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PREFACIO

m que momento da historia

comegou o conflitoentre os géneros,

popularizado como a guerra
dos sexos? Se ndo existe uma data
precisando o século, o ano, a estacao,
se era dia, noite ou madrugada, o fato é
que o conflito é muito real e atormenta
duplamente a paz e a evolugcdo do
processo civilizatério da humanidade.
Os registros histéricos jamais deram
noticia de que homens e mulheres
tivessem compartilhado um ambiente
de autonomia plena, de igualdade. Pelo
contrario, a histéria da humanidade
revela uma luta entre vetores opostos:
de um lado, a pretensdo opressiva
dos homens (machos) de subjugar as
mulheres, objeto a ser apropriado, como
um Iphone ou uma Mercedes. De outro,
a insurreicdo heroica das mulheres
diante de tal realidade humilhante
promove campanha didaticamente
organizada sob o signo do feminismo e
de suas fases ou ondas.

Crendo, ou n&o, a Biblia apresenta essa
rusga desde a geracao do mundo.
Exatamente no sexto dia Deus criou o
homem e, também, a mulher (Gn. 1.
27)," mas logo se semeou a tensdo entre

1. E criou Deus o homem a sua imagem; a imagem de Deus o criou;
homem e mulher os criou.
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os dois, Eva e Ad&o (Gn. 3. 16),2 uma
retaliacéo a ordem divina de néao tocar
nem comer o fruto da arvore do meio do
jardim. Desde a “queda”, o homem e a
mulher se distanciaram prenunciando a
guerra entre 0s sexos.

Se ¢é impossivel determinar, com
exatidédo, o instante da instauracé&o da
discérdia, € mais do que irrefutavel,
porque € por todos sabido, que
homens e mulheres tém digladiado
seus corpos, sentimentos e espiritos a
busca do reconhecimento da plenitude
de cada qual, valendo computar que
nessa peleja em que a vitoria de um € a
derrota de todos, foram os homens que
marcaram mais pontos, constatacao
que da impulso ao trabalho ora
apresentado como relatério final do
projeto de Intercambio Brasil — Uni&o
Europeia sobre o Programa de Combate
a Violéncia Doméstica.

Ha nisto um vistoso oximoro: na
medida em que a humanidade toma
consciéncia de que, no curso da
historia, os homens tém perseguido a
autonomia das mulheres, ou, por outro
angulo, na medida em que as mulheres,
saindo da caverna platonica, revelam-
se na luz para desfazerem-se de suas
sombras, ha espaco e momento para
intentar novos caminhos livres, libertos
da submissdo, do ofuscamento, da
desigualdade.

2. E a mulher disse: Multiplicarei grandemente a tua dor, e a tua
conceigéo; com dor darés a luz filhos; e o teu desejo seré para o teu
marido, e ele te dominara.

Trata-se, sem duvida nenhuma, de
um processo que despertou gracas a
coragem das mulheres insurretas, que
tiveram a oportunidade de reconhecer
em si mesmas pessoas em absoluta
igualdade de condicGes frente aos
homens, ou seja, seres humanos
qualificados comos dons daautonomia,
da realizacdo, da autodeterminacéo.
E se o curso desse movimento nao
chegou ao fim, s6 ha motivos para nele
colocar mais brasas, ja que a tomar
por demonstracdo a atualidade dos
fatos, ndo existe a menor possibilidade
de um retrocesso.

Um exemplo da Iuta contra as
violéncias sofridas pelas mulheres
fica ha muitos e muitos séculos. Faco
especial referéncia ao século V a.C.,
época em que Aristéfanes representou
pela primeira vez Lisistrata na cidade
de Atenas (411 a.C.), uma comédia
chamada “A greve do sexo (Lisistrata),
A revolucéo das mulheres”.

A ateniense Lisistrata esta triste e
agitada, porque se convenceu que
os homens, inclusive o seu marido,
confrontam, em v&o, numa guerra
(Peloponeso, 431-404 a.C.), com gastos
do tesouro acumulado (Acrépole),
tanto pior, sem que se lhe tenha sido
dada a oportunidade de expor o seu
pensamento, nem de ser ouvida.

Dominando seu desconforto pela
raz8o, Lisistrata convoca todas as
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mulheres a inaugurar uma greve de
sexo até que gregos e espartanos
facam a reconciliagcdo. A partir da
greve, Lisistrata protagoniza uma série
de dialogos, ora apoiada (Calonice,
Lampito, Mirrina, Coro das Mulheres e
a Velha) ora vergastada (Conselheiro,
Coro dos Velhos), chegando a um
termo redentor: o fim da guerra com o
fim da greve.

Durante expressiva parte do texto,
Lisistrata € humilhada pelo seu maior
opositor, o Conselheiro (a voz oficial
da tradicao machista patriarcal), que,
entre outras agulhadas, Ihe indaga
transbordando ironia: “Mas de onde
veio a ideia de vos preocupar sobre a
guerra e a paz?”

Lisistrata responde:

‘“Nos no inicio em siléncio
suportavamos a voz, os homens,
pela nossa temperanca, as
coisas que fizésseis, pois N&o nos
deixaveis abrir a boca; no entanto,
Nao Nos éreis agradaveis mesmo.
Mas nos vos percebiamos bem, e,
muitas vezes, em casa, ouviamos
que vOs deliberaveis mal sobre
um importante assunto; entao,
sofrendo por dentro, nés vos
perguntavamos sorrindo ‘0 que
se decidiu inscrever na estela
acerca do tratado na assembleia
de hoje?” ‘E o que te importa
isto?” Dizia meu marido; ‘nédo te
calaras? E eu me calava.”

Aqui, fago uma pausa para voltar a
situacao da violéncia doméstica contra
a mulher, seja na realidade europeia
ou do Brasil. Os numeros apontam
para o fato de que a violéncia contra
a mulher tem aumentado, as mulheres
estdo sendo agredidas em curva
ascendente em pleno século XXI, um
quadro  simplesmente  repugnante.
Nesse cenario, ¢é Iimperativo dar
continuidade ao enfrentamento da
violéncia contra a mulher, sendo que
essa tenra interlocucdo entre o Brasil
e a Europa ja pode se vangloriar dos
seus bons frutos, semeados, plantados
e colhidos, como foi 0 caso do recente
acordo celebrado entre o CNMP e a
Advocacia-Geral da Unido. No pacto
firmado, o CNMP fornecera a Uniéo,
por intermédio da AGU, informagdes
de seu Cadastro Nacional de Violéncia
Doméstica (CNVD) sobre os agressores
de mulheres, a fim de que medidas
judiciais ou extrajudiciais possam ser
adotadas visando ao nao pagamento
de beneficios previdenciarios em favor
dos criminosos.

Pois bem, gostaria de, nesta breve
apresentacao, convidar o leitor a se
embrenhar nas consideracdes dos
especialistas europeus e brasileiros
com olhar transformador e espirito
ousado. Acredito e estou convencido
que a indignacado quanto a violéncia
domeéstica contraamulher geraré efeitos
na razao direta do comprometimento
de cada um, de cada uma, com a

R,




sensibilizacao do olhar para o fendmeno
de género, abandonando a dicotomia
sexista para abracar a complexidade da
personalidade total dos seres humanos.
Mudar € preciso. Para perseverar a
intencdo, deixo a conclusao geral
sobre Lisistrata e seu intento de mudar
0 estado das coisas:

Coro dos Velhos — Quviste esta audacia”?

Coro das Mulheres — E que sou livre.

SEXISMO E GENERO:
MUDANCA DE PARADIGMA®

Levando em conta que nem todos
0s interessados no enfrentamento a
violéncia doméstica sdo conhecedores
do contexto do problema, tomo a
liberdade para registrar a mudanca
de paradigma ja em vigor no meio
académico e ainda pouquissimo
familiar aos operadores cotidianos que
vivem a “guerra dos sexos”. A violéncia
contra a mulher ndo deve ser reduzida
aos rompantes de odio, ira, ciume, ou a
clichés machistas. A violéncia contra a
mulher ndo é uma agressao escondida
na intimidade, alheia, portanto, a
sociedade. De jeito nenhum é possivel
repetir, nos dias de hoje, o refrdo
covarde “em briga de marido e mulher,
ninguém mete a colher.” Se a historia
colocou para debaixo do tapete essa

3. Art. 3°, ¢, da Convencao de Istambul: “género” designa os pa-
péis, os comportamentos, as atividades e as atribuicées socialmen-
te construidos que uma sociedade considera apropriados para as
mulheres e os homens;

crueldade, a missdo contemporanea €
impedir que a maldade seja camuflada,
minimizada, aceita como costume
privado.

A andlise das politicas oficiais na
Europa e no Brasil € a demonstracao
de que a violéncia contra a mulher
passou a ser um problema de politica
publica no decorrer das décadas.
Essa publicizacdo da violéncia contra
a mulher foi registrada no relatério final
que aqui se publica, com exemplos de
campanhas publicas no enfrentamento
ao problema.

Alegislacao europeia e abrasileira estéo
alinhadas com aideia de que a violéncia
contra a mulher é uma ameacga geral a
sociedade, € nao mais um atrito intimo
resolvido na privacidade. A prova disto
€ que certos delitos, antes deflagrados
mediante ac&do penal privada (queixa),
passaram a ser deflagrados por meio
da acéo penal publica (denuncia).

Ad ilustrandum, confira-se o artigo
3° alineas ¢ e d, da Convencéo de
Istambul:

c) «Género» refere-se aos
papeéis, aos comportamentos,
as atividades e aos atributos
socialmente construidos que
uma determinada sociedade
considera serem adequados
para mulheres e homens;
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d) «Violéncia de género exercida
contra as mulheres» abrange
toda a violéncia dirigida contra
a mulher por ser mulher ou que
afeta desproporcionalmente as
mulheres;

Tudo isso passa pela evolugdo das
necessidades da sociedade, que trouxe
a privacidade da “guerra dos sexos”
para a rua, para o espaco publico, no
que foi acompanhada pela academia,
de onde veio a expresséo “género”.

O fenbmeno de género, o conflito de
género, procuraampliarofoco detenséao
entre homens e mulheres para além da
diferenca dos sexos. A ideia é buscar a
pluralidade de causas do conflito, sem
que ele esteja exclusivamente adstrito
a natureza do sexo, de forma que seréao
analisadas asrelacfes sociais, politicas,
geogréficas, econbmicas construidas
ao longo da histéria e da tradicao
herdada. Dai se dizer que a questao
de género é estrutural, afastando a
reducao do sexismo.

O convite, portanto, esté feito: substituir
0 sexismo binario pelo complexo
fendbmeno de género.

0 PENSAMENTO COMPLEXO:
UM CAMINHO

E lugar comum justificar o ato reprovavel
do criminoso através da sua intencéao.

No caso dos crimes de violéncia contra
a mulher, tal modelo é usual, tanto que
a tradicdo social sedimentou a ideia
de gque o marido assassino da mulher
adultera merece a liberdade, porque
ndo se lhe poderia esperar outra
conduta, sendo o homicidio diante de
um rompante de ira legitima em resposta
a desonestidade da mulher.

Eis um pensamento binario, cartesiano,
reducionista e fadado ao fracasso da
involucdo do modelo mental agudo
que atribuiu um unico e exclusivo efeito
a cada problema proposto. Que a
histéria dele se lembre somente para o
esquecer.

Como fica patente, o pensamento
complexo propde uma pluralidade de
efeitos para a mesma causa ou vice-
versa, uma série de causas para o
mesmo efeito. A ideia matriz € partir do
pressuposto de que o fendbmeno social
€ um emaranhado de fatos, causas
e efeitos que se entranham, de modo
que o melhor cientista sera aquele que
vislumbrar o maior numero de conexdes
entre as causas, efeitos e fatos, ja que,
também, podera vislumbrar o maior
numero de alternativas e solugcdes para
a sua proposicao.

Esta forma de enxergar o mundo
(mindset) foi desenvolvida por Edgar
Morin (v. Introducdo ao Pensamento
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Complexo. 4a ed. Editora Sulina,
2011), que elenca trés principios na
complexidade: o principio dialégico (O
pensamento complexo desperta para a
possibilidade de mais do que apenas
um caminho, proposta que abre espaco
para estratégias antagdnicas e, mesmo
assim, complementares); o principio
da recursdao organizacional (Cada
momento do turbilhdo é, ao mesmo
tempo, produto e produtor. Afasta-
se a ideia linear de causa e efeito,
colocando em seu lugar a ideia de
autoproducéo, de modo que 0 produto
se emenda no produtor e vice-versa); o
principio hologramatico (A ideia pois do
holograma vai além do reducionismo,
que sO Vvé as partes, e do holismo
gque sO vé o todo. Num holograma
fisico, 0 menor ponto da imagem do
holograma contém a quase totalidade
da informacao do objeto representado).

No tocante a violéncia contra as
mulheres, por exemplo, seria de
um  reducionismo  cartesianamente
mediocre afirmar que a vitima causou
a agressao, porque usava um vestido
inadequado a ocasido, num cruel
exercicio de opresséo. Por outro lado,
no vies do pensamento complexo, o
operador provavelmente iria indagar da
existéncia de politica publica voltada
para o aprendizado da tolerancia.

A VISAO DA VIOLENCIA
DOMESTICA CONTRA A
MULHER NA EUROPA

Com o olhar voltado para paises da
Unido Europeia, o perito europeu,
professor Manuel LISBOA, elegeu a
Convencéo de Istambul como matriz
juridica de referéncia para examinar
a experiéncia de Portugal, Austria,
Finlandia, Italia e Lituania.

Segundo LISBOA, a Convencéo do
Conselho da Europa para a Prevencao
e o Combate a Violéncia Contra as
Mulheres e a Violéncia Doméstica
foi celebrada no ano de 2011 na
cidade de Istambul e guarda algumas
dimensdes: protecdo e apoio as vitimas
de violéncia (arts. 18 e seguintes);
investigagcdo, processamento, direito
processual e medidas de protecéo
(art. 49 e seguintes); prevencéo (art.
12 e seqguintes) e recolha de dados e
investigacéo (art. 11).

Os  numeros  oficiais justificam
tamanha preocupacdo com a violéncia
domeéstica contra a mulher na Europa,
levando em linha de consideracao que
33% das mulheres europeias foram
vitimas de violéncia fisica a partir dos
15 (quinze) anos. Na Lituania, 35% das
mulheres admitiram ter sofrido algum
tipo de assédio sexual. Na Finlandia,
53%. Na Austria, 20%. Em Portugal,
33%. Finalmente, na lItalia, o numero
chegou a 27%.
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O que fizeram esses paises para
enfrentar os dados?

A Lituénia, em 2006, adotou a Estratégia
Nacional para a Eliminac&o da Violéncia
Contra as Mulheres, com planos trienais
projetados até 2015, projeto que foi
complementado por um novo programa
nacional para 2014-2020.

A Finlandia desenvolve politicas
de prevencao da violéncia contra a
mulher desde 1998, incluindo nas suas
prioridades aigualdade de género. Além
disso, tem desenvolvido programas
com a integracao de diversos 6rgaos,
onde o foco é a situacédo de risco de
violéncia.

A Austria editou em 1997 uma lei
voltada a proteger as vitimas de
violéncia doméstica, e, desde entéo,
vem desenvolvendo programas como
a Estratégia Nacional de Prevencgao da
Violéncia nas Escolas.

Portugal tem mostrado enorme
evolugdo no combate e enfrentamento
da violéncia contra as mulheres, politica
legislativa que comecou em 1982, com
a tipificacédo do crime de maus tratos
entre conjuges. Mas somente em 2007
o Codigo Penal portugués foi alterado
para nele ser inserido o crime de
violéncia domeéstica contra a mulher.

Ladeando a legislagcdo, o governo
portugués priorizou o combate e a

prevencdo aos crimes de violéncia
doméstica através da implementacéao
dos Planos Nacionais Contra a Violéncia
Domeéstica que esta com a sua quinta
edicdo (2014-2017) alinhada aos
principios da Convencao de Istambul.

A ltdlia reforcou a politica de
enfrentamento ao crime de violéncia
contra as mulheres no ano de 1996,
quando consignou que Nos casos de
violéncia contra a mulher o bem juridico
tutelado era a pessoa, € ndo a moral
publica.

Apesar do fato de a Finlandia nao ter
participado presencialmente do projeto,
LISBOA brindou a pesquisa com um
par de boas praticas colhidas naquele
pais. Em primeiro lugar, LISBOA nos
da noticia do modelo MARAC (Multi
Agency Risk Assessment Conference)
de avaliagéo de risco e protecdo as
vitimas. No modelo de intervencéao
MARAC, entidades com participacao
permanente partilham informacdes para
avaliar o grau do risco de revitimizagao,
monitorando a eficiéncia das medidas
adotadas. Em segundo lugar, o perito
europeu registra a politica de prevencao
que a Finlandia adotou no ano de 2016,
através da campanha “You can not wipe
off violence”.

Outra boa pratica foi verificada na
Austria, que estrutura a prevencéo
da violéncia doméstica em trés eixos:
primario (projetos educacionais em
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geral), secundario (identificando
fatores de risco) e terciario (evitando a
revitimizacao).

Portugal aponta para a prioridade
da informacao, da sensibilizacéo
e da educacdo como ferramentas
preventivas, incentivando o trabalho
voluntario junto a setores de risco,
como no caso dos jovens e idosos.
Num exemplo especifico, desde 2006
as forcas de seguranca alimentam
a base de dados de violéncia
doméstica (BDVD), incluindo uma
avaliacdo de risco.

Depois de apresentar a realidade
desses paises europeus, LISBOA
formula as suas conclusdes: A violéncia
contra as mulheres € um problema de
direitos humanos (i). Como apenas
uma pequena proporcdo de vitimas
participa a violéncia ao poder publico,
€ imperativo reconhecer que os dados
administrativos sao limitados, o que leva
apriorizacao dosinquéritos de vitimacéao
por meio das entrevistas, pesquisas,
censos (ii). A violéncia contra a mulher
tem um componente de género, pelo
que é uma violéncia estrutural, que
assenta nas desigualdades de género,
produzidas e reproduzidas por varias
geracbes ao longo do tempo, dai
resultando a necessidade em pensar
estratégias de prevencdo que reflitam
uma nova filosofia de intervencao a curto
(protecao integrada e imediata), médio
(sentimento de seguranca) e longo
prazo (educacédo para a igualdade) (iv).

A VISAO DA VIOLENCIA
DOMESTICA CONTRA A
MULHER NO BRASIL

A perita para o Brasil, socidloga Wania
PASINATO, comegcou O seu exame
denunciando que o pais convive com
um deficit de informacdes, situacao
agravada pelas diferentes metodologias
que impedem um quadro confiavel e
acessivel. Além das consequéncias
Obvias que dificultam o processamento
dos dados, ndo é possivel saber se
0s investimentos realizados pelos
governos séo adequados e compativeis
com a complexidade do problema que
se pretende enfrentar, alerta PASINATO.

E, na linha de raciocinio da expert,
€ esse 0 pano de fundo que cobre o
projeto de Intercambio Brasil Uniéo
EuropeiasobreProgramasde Combate
a Violéncia Doméstica, cuja proposta
seminal foi a de debrucar sobre o
tema da producdo de informacoes
e o0s desafios de constituicdo de
bases nacionais de informacdes, na
experiéncia do Cadastro Nacional
de Violéncia Doméstica (CNVD) e do
Selo Feminicidio.

Os marcos internacionais de Direitos
Humanos que embasaram a analise
da perita brasileira foram a Convencéao
pela Eliminacdo de Todas as Formas
de Discriminacéo contra as Mulheres
(CEDAW, ONU, 1979) ao lado da
Convencéao Interamericana para
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Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia
contra as mulheres (Convencao de
Belém do Para, OEA, 1993).

A internacionalizacdo dos Direitos
Humanos da Mulher tem inspirado a
legisla¢do brasileira no tocante ao tema,
como faz ver a Lei n° 11.340, de 07 de
agosto de 2006 (Lei Maria da Penha),
em vigor desde 22 de setembro de
2006 € a Lein® 13.104, de 09 de marco
de 2015, que entrou em vigor no dia
10 de marco do mesmo ano, quando o
texto legal foi publicado.

O eixo da legislacdo interna esta
alinhado com a ideia-matriz da
legislagdo europeia, caminhando no
sentido de revisar as leis e politicas
publicas; elaborar ferramentas juridicas
para enfrentar as diferentes formas de
violéncia contra a mulher, independente
do contexto em que ocorram, darelacéo
entre as vitimas e os agressores, da
idade das vitimas ou de qualquer outro
marcador de desigualdade social,
raca, cor, etnia, classe, nacionalidade,
religido, orientacdo ou identidade
sexual, entre outros.

Priorizando a estrutura do fenébmeno de
género, PASINATO mapeia o fato social:
a violéncia contra a mulher deixou de
ser um problema da privacidade para
se publicizar no fenbmeno de género,
0 que fez com que essa espécie de
violéncia se tornasse um problema de
politica publica.

A partir da publicizagdo da violéncia
contra a mulher, PASINATO critica
a producdo de informacdes sobre
violéncia contra as mulheres no Brasil,
registrando o exemplo de que foi feita
uma unica pesquisa de vitimizacao, em
2010, para, nasequéncia, examinar com
lupa a iniciativa do Cadastro Nacional
de Violéncia Doméstica (CNVD) e o
Selo Feminicidio.

Quanto ao Cadastro Nacional de
Violéncia Doméstica (CNVD), a perita
parte do momento histérico de sua
criacao até a implementacdo oficial
com a edicao da Resolucdo CNMP
n° 135, de 26 de janeiro de 2016,
reconhecendo positivamente nele uma
grande utilidade.

Sob o aspecto das vantagens, houve
melhoria no acesso a informacao
qualificada relativamente aos dados
da violéncia doméstica contra a
mulher. Além do que, a disposicéo
local-nacional, com dois bancos de
dados, um para cada Estado e outro
nacional, contribui para os debates em
ambito nacional e local, o que ocorre
igualmente com o Selo Feminicidio.

Pelo angulo das desvantagens,
PASINATO elencaseus pontosnegativos:
Falta de programas de capacitacao (i),
falta de vontade politica para outorgar
prioridade ao CNVD (ii) reducéo
da andlise aos crimes oficialmente
registrados, nédo se levando em conta
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as subnotificacdes (iii), dificuldade de
interoperabilidade entre os Estados e 0
cadastro nacional (iv).

Por fim, a perita para o Brasil
indica propostas de melhoria e
acompanhamento na implementacéo
do CNVD: a necessidade de
capacitacdo profissional voltada a
sensibilizagcdo do fornecimento dos
dados solicitados a luz da politica
de tutela de género (i), revisdo da
quantidade de campos a preencher
(ii), melhoria na comunicabilidade entre
o sistema nacional frente aos sistemas
locais (iii), preparacao do CNVD para
servir de base a um questionario de
analise de risco (iv), publicacéo oficial
e escrita dos objetivos especificos do
CNVD (v), avaliacdo da qualidade da
implementacdo do CNVD junto aos
Estados, através de questionario (vi),
padronizacdo dos dados cadastrados
em ambito nacional e local (vii), a
necessidade de inclusdo da natureza
da violéncia  doméstica: fisica,
psicolégica, sexual, econbmica e/ou
social (viii) e de criacao de um ambiente
colaborativo com a sociedade e com a
academia (ix).

Quanto ao Feminicidio, PASINATO
festeja a iniciativa do Ministério Publico
do Estado do Rio de Janeiro, que,
em 2016, criou o Grupo Especial de
Combate a Homicidios de Mulheres
(GECOHM), viabilizando a perspectiva
do olhar especializado sobre a violéncia
de género.

CONCLUINDO

Bem sei, como sei, que a apresentacao
alongou muito além do convencional.
Estou me despedindo. Mas antes volto
a Lisistrata. Desafiada pelo Conselheiro
sobre como resolveria os problemas da
guerra, vaticinou:

Como um fio, quando esta
embaracado, como este,
tomando-o, puxando-o com
fusos deste lado e daquele
outro, assim também esta
guerra acabaremos, se nos
deixarem, desembaracando-a
pelos embaixadores, deste lado
e daquele outro.*

O que se faz aqui e agora é dar voz
ao passado e ao presente, ambos
embaracosos, para reinventar conceitos
e agir audaciosamente, no rastro da
protagonista ateniense de Aristofanes:

Primeiro, seria preciso, como com
a la bruta, em um banho lavar a
gordura da cidade, sobre um leito
expulsar sob golpes de varas
0s pelos ruins e abandonar os
duros, e estes que se amontoam
e formam tufos sobre os cargos,
carda-los um a um e arrancar-lhes
as cabecas; em seguida cardar
em um cesto a boa vontade
comum, todos misturando; o0s
metecos, algum  estrangeiro

4. ARISTOFANES, Lisistrata. , vv 574-85.
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que seja vOsSsO amigo e alguém
que tenha divida com o tesouro,
mistura-los também, e, por Zeus,
as cidades, quantas desta terra
sdo colbnias, distinguir que elas
sdo para nods como novelos
caldos ao ché&o cada um por si;
e em seguida, tomando o fio de
todos estes, trazé-los aquisicéo
e reuni-los em um todo, e depois
de formar um novelo grande, dele
entdo confeccionar uma manta
para o povo.®

O relatério final certamente né&o tem
como objetivo apresentar uma solucéo
magica e instantdnea ao problema
milenar. Nunca foi a proposta. Por outro
lado, o documento formaliza, tal qual o
fio de Lisistrata, o fim de uma primeira
etapa na colheita de ferramentas, boas
praticas, iniciativas, todas engajadas,
em sintese, na busca da integridade da
mulher.

UM MUITO OBRIGADO

Chegou a hora dos indispensaveis
agradecimentos.

O  Embaixador Jodo  Cravinho,
embaixador de nacionalidade
portuguesa, mas brasileiro de coracao,
teve um fundamental papel neste
projeto. Meus mais sinceros e extensos
agradecimentos. Sem ele, nada disso
teria sido viavel. O sonho né&o teria

5. ARISTOFANES, loc. cit.

virado realidade. Aqui eu aproveito
para relembrar a ocasido em que tive
a primeira reunido com o Embaixador
Cravinho: uma pessoa amavel,
simpatica e extremamente sensivel
com o0s problemas da humanidade.
Quando nos conhecemos, apresentei
a ele o projeto que tinha em mente e,
desde o primeiro momento, ele néo
mediu esforcos para ajudar. Colocou
em campo sua equipe para gue a
troca de experiéncias entre o Brasil e a
Uni&o Europeia fosse possivel. Maria
Rosa Sabbatelli, sua fiel escudeira, foi
incansavel e coordenou, em conjunto
com Eneida Freitas, toda a equipe
dos Diélogos Setoriais com maestria
e extrema eficiéncia. Carolina Hagen,
Noelia Barriuso e Elisa Natola, todas da
equipe do programa Dialogos Setoriais,
foram fundamentais para que este
trabalho produzisse muito mais do que
0s resultados inicialmente esperados.
Fica um especial agradecimento a
Elisa Natola, que, ao acompanhar —
quase que diariamente — as etapas
do projeto permitiu que ele estivesse
sempre no trilho. Muito obrigado a
vocés todos e, nessa altura, é preciso
reafirmar que este livro, todos os
estudos nele apresentados e a troca
de experiéncias entre o Brasil e a
Unido Europeia so6 foram possiveis, em
virtude do fundamental apoio que o
projeto recebeu do programa Dialogos
Setoriais conduzido de forma magistral
pela Delegacédo da Unido Europeia no
Brasil (DELBRA).
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O Ministério das Relacbes Exteriores
também teve o seu fundamental papel
de conferir o blessing ao projeto, em
razao da sua repercussao internacional.
A celeridade e presteza na analise do
que se pretendia realizar foram fatores
relevantes para que a parceria pudesse
ser firmada. Agradeco ao MRE nas
pessoas do Dr. Edson Faustino,
assessor especial do Chanceler Ministro
Aloysio Nunes, do Ministro Carlos Luis
Dantas Coutinho Perez, Diretor do
Departamento da Europa no ltamaraty,
e da Conselheira Viviane Balbino,
Chefe da Divisdo de Europa Meridional
e Unido Europeia do Itamaraty.

Gostaria de agradecer, também, ao
Ministério do Planejamento, na pessoa
da Secretaria adjunta de Gestédo Aline
Soares, pelo apoio dado e parabenizar
pela competéncia na administracao de
um projeto de parceria tdo importante
para o Brasil como o Dialogos Setoriais.

Preciso registrar meu reconhecimento
a Secretaria Nacional de Politicas para
as Mulheres, na pessoa da Secretaria
Fatima Pelaes, por ter decidido, sem
hesitar por um instante, unir esforcos
com o CNMP para o enfrentamento da
violéncia doméstica. A caminhada em
conjunto, tenho certeza, so trara frutos
positivos.

Consigno, também, meus
agradecimentos aos europeus que se
dispuseram a participar desta proficua

troca de experiéncias promovida
no ambito do Dialogos Setoriais:
Rugile ButkeviciGté; Maria Ludovica
Tranquilli-Leali, Siusi Casaccia, Joao
Lazaro, Frederico Moyano Marques e
Professor Manuel LISBOA.

Os peritos que trabalharam neste
projeto e que redigiram este magnifico
relatério  final, professor  Manuel
Lisboa e a socidloga Wania Pasinato,
merecem 0s mais efusivos parabéns
pelo primoroso trabalho. Assistiram, de
perto, as iniciativas e apresentaram,
de forma exitosa, um profundo estudo
descritivo e propositivo indispensavel
para a continuidade da caminhada.

Nao poderia deixar de enaltecer a
senhora Maria da Penha. Maria da
Penha tem acompanhado nosso
esforco e participado ativamente do
projeto. Na reuniao que tivemos em
Fortaleza, ela viu como os membros
do Ministério Publico brasileiro estao
engajados em conjunto com o CNMP no
aprimoramento do CNVD. E, para todos
nos envolvidos na matéria, ela € a mais
pura inspiracdo para o trabalho. Muito
obrigado pelo apoio, pela presenca
€ gue possamos caminhar juntos por
muito mais tempo.

Por ultimo, mas sem que isso represente
algo de menor importancia, meus mais
sinceros e profundos agradecimentos
a equipe do CNMP que tem, com total
entusiasmo e comprometimento, atuado
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no tema do enfrentamento da violéncia
doméstica. Meus agradecimentos,
portanto, ao Dr Mauricio Andreiuolo,
Procurador-Regional da Republica
e membro auxiliar da Comissdo de
Defesa dos Direitos Fundamentais, ao
Dr Heverton Aguiar, Promotor de justica
de Rondobnia e membro colaborador
da CDDF, e aos servidores do CNMP
Wilfredo Pacheco e Felipe Sabino.

Rio de Janeiro, verdo de 2018.

Valter Shuenquener de Araujo
Professor de Direito da UERJ
Mestre e Doutor em Direito Publico
Conselheiro do CNMP
Juiz Federal
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1. Introducao

as ultimas décadas, a violéncia

contra as mulheres passou a ser

reconhecida como fendbmeno
social de amplas dimensfes que afeta
a vida social, politica e econbmica
dos paises cujas fronteiras séao
transcendidas pela forca da violéncia
que ocorre a pretexto de praticas
culturais, religiosas e sociais que
mascaram o controle e dominacéo
masculinos sobre as mulheres.

Por forca da atuacdo dos movimentos
sociais e feministas e dos estudos
realizados na academia, nesses
anos, a violéncia contra as mulheres
extrapolou o campo académico e
da militincia e ganhou estatuto de
questdao humanitaria ao ser inserida
nos principais documentos das Nacoes
Unidas e nos sistemas regionais de
protecao dos Direitos Humanos.

E possivel tracar uma histéria recente de
reconhecimento dessa violéncia como
violacdo de direitos humanos a partir
de alguns dos marcos internacionais
de Direitos Humanos cujo inicio pode
ser demarcado em 1975, ano da
Primeira Conferéncia dos Direitos das
Mulheres (México, 1975), quando se
inaugurou a Década da Mulher (1975-
1985). Naquele contexto foi aprovada a
Convencao para a Eliminacéo de Todas

as Formas de Discriminagcao contra as
Mulheres (CEDAW, 1979), umreferencial
para que os Estados-membros revissem
e eliminassem aspectos culturais,
politicos, sociais e econdmicos que
limitassem o desenvolvimento livre e
saudavel de meninas e mulheres.

Nos anos 1990, a Conferéncia de
Direitos Humanos (Viena, 1993) trouxe
a discriminacéo e a violéncia contra
as mulheres ao centro da atuacao das
Nac¢oes Unidas, com o reconhecimento
de que “os direitos humanos das
mulheres e das meninas sao inalienaveis
e constituem parte integral e indivisivel
dos direitos humanos universais”. A
Declaracao pelaEliminacdodaVioléncia
contra as Mulheres (1993) fundamentou
NOvVOS compromissos para os Estados-
membros e a 4% Conferéncia de Direitos
das Mulheres (Beijing, 1995) propds um
novo olhar sobre a discriminacédo e a
violéncia contra as mulheres ao nomea-
las como frutos das construcbes das
desigualdades sociais de género com
base nas diferencas perceptiveis entre
0S Sexos.

Comessereposicionamento datematica
no Direito Internacional de Direitos
Humanos, rompeu-se a justificativa
amplamente defendida de que a
violéncia contra as mulheres deveria
ser tratada como assunto privado, do
ambito das relagcbes domésticas e
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familiares e distante da intervencao do
Estado. A partir da década de 1990,
o tema entra de forma definitiva nas
agendas politicas nacionais, regionais
e internacionais.

No Sistema Regional de Direitos
Humanos, a Convencao Interamericana
para Prevenir, Punir e Erradicar
a Violéncia contra as Mulheres
(Convencéo de Belém do Para, OEA,
1993) e a Convencao do Conselho da
Europa para Prevencdo e o Combate
a Violéncia contra as Mulheres e a
Violéncia Doméstica (Convencdo de
Istambul, 2011) s&do dois referentes
importantes para o tratamento da
violéncia contra as mulheres.

No plano local, os governos nacionais,
instados a implementar as medidas
internacionais de direitos humanos
promoveram mudancas legislativas
e a criacdo de politicas publicas,
programas, servicos e acdes que visam
responder avioléncia contraas mulheres,
especialmente a violéncia doméstica.

Particularmente as duas convencoes
— Convencédo de Belém do Para e
Convengao de Istambul -, trouxeram
contribuicdes importantes ao proporem
novos parametros para as respostas
dos governos no enfrentamento da
violéncia contra mulheres e meninas
adotando a perspectiva integral que se

expressa em quatro eixos de atuacéo:
a prevencado, protecao as vitimas
e promocao de direitos, o devido
processo legal e a responsabilizacao
dos envolvidos nas praticas delitivas
e a producdo de informacdes que
sirvam ao proposito tanto de conhecer
as dimensbes do fenbmeno social da
violéncia quanto monitorar e avaliar
as politicas publicas direcionadas a
enfrentar esse problema.

Nesse breve percurso histérico,
observa-se que em menos de 20 anos
pavimentou-se 0 caminho que levaria
ao reconhecimento da violéncia contra
as mulheres com base no género, como
problema social e cujo enfrentamento
depende tanto de politicas publicas
quanto de medidas de promocédo de
igualdade entre homens e mulheres.

As experiéncias dos varios paises
na adocao de politicas publicas de
combate da violéncia, protecdo das
vitimas, prevencao e de producao de
conhecimento cientifico do fendmeno
que suporte as medidas, nem
sempre é igual e conhece multiplos
desfasamentos temporais em funcao
da diferente tomada de consciéncia
da necessidade de intervir, ou ainda
de alteracbdes conjunturais que,
mesmo atrasando 0S pProcessos,
nunca inviabilizardo o objetivo futuro
da construcdo de uma sociedade
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mais igualitaria e mais justa do ponto
de vista dos direitos humanos, para
mulheres e homens.

O Brasil e os paises da Uni&o Europeia
tém, também, a esse nivel percursos
nem sempre coincidentes. Dai que o
conhecimento sobre o contexto social
dofendmeno, incluindo a prevaléncia e
o transito legal, bem como as medidas
adotadas no combate, protecdo das
vitimas e prevencao nos diferentes
paises nos permita compreender de
uma forma mais holistica o quadro de
fundo onde as politicas tém de ser
adotadas. Politicas deintervencaocuja
eficiéncia, como hoje sabemos, tem
de estar alicercada no conhecimento
rigoroso da realidade onde se
pretende intervir, construido segundo
critérios cientificos. Assim, espera-se
que a analise critica das boas praticas
dos paises objecto do presente
estudo constitua um contributo no
sentido de ajudar a implementar
novas medidas, ou a aperfeicoar
as ja existentes, tendo em vista a
intervencéo eficiente e determinada
na resolucao deste grande problema
social, que é a violéncia contra as
mulheres, doméstica e de género.

2. Objetivos

Na elaboracdo deste Relatério Final,
teremos presente aquele que é o grande
objetivo deste projeto Dialogos Uni&ao
Europeia — Brasil, “efetivar a justica para
a mulher, especialmente no tocante
aos crimes de violéncia domeéstica
praticados contra ela em razédo do
género”.* Como é referido no documento
inicial, o caminho seguido consistiu em
um maior enfoque dado ao cadastro
nacional de violéncia doméstica, bem
como ao “selo feminicidio”, enquanto
expressao ultima do risco de vida das
mulheres vitimas.

Nesse  sentido, como  objetivo
especifico, pretendeu-se que a analise
comparativa Brasil — Unido Europeia
contribuisse para o aperfeicoamento
das iniciativas brasileiras e europeias
no tocante a producao de estatisticas
voltadas a implementacao,
monitoramento e avaliagcdo de politicas
de enfrentamento a violéncia doméstica
e aos feminicidios. Entende-se que a
existénciadeinformacé&ocientificamente
controlada, organizada em bases
de dados estatisticos acessiveis
e confiaveis, ¢é de fundamental
importancia para a implementacéo

6. Este livro é resultado de projeto apoiado pelo programa Didlogos
Setoriais conduzido no &mbito da Delegag&o da Unido Europeia no
Brasil (DELBRA).




integral das leis especializadas de
enfrentamento a violéncia contra as
mulheres, contemplando acdes nos
eixos anteriormente mencionados: a
prevencdo, protecdo das vitimas e
promocao de direitos, investigacao
e responsabilizacdo dos acusados
da pratica desses crimes. Assim,
a formatacdo e implementacdo de
sistemas nacionais de informacdes
deverdo servir tanto a formulacdo de
politicas pelas entidades envolvidas,
como a monitorizacdo das respostas
institucionais para a violéncia contra as
mulheres, doméstica e de género.

O presente Relatério Final traduz a
documentacédo e andlise realizadas
pelos peritos, em permanente dialogo,
de experiéncias relevantes para o
Projeto, no Brasil e nos paises da Unido
Europeia selecionados (Portugal, Itélia,
Lituania, Finlandia e Austria), tendo por
foco a andlise detalhada do Cadastro
Nacional de Violéncia Doméstica e do
Selo Feminicidio, visando aprimorar
suas estruturas, metodologias e
variaveis, estratégias de implementacéao
e divulgacao dos dados.

3. Metodologia

A metodologia de pesquisa baseou-
se fundamentalmente na recolha,
tratamento e analise de bibliografia
considerada relevante e na realizacéo
de entrevistas a informadores
privilegiados dos paises selecionados.
No caso brasileiro, foram ainda
documentadas duas experiéncias
desenvolvidas pelo Ministério Publico
do Paranéa e o Ministério Publico do Rio
de Janeiro referentes ao cadastramento
de ocorréncias de violéncia domeéstica
e de feminicidios, respectivamente. As
experiéncias serao relatadas em item
proprio desse relatorio.

As fontes documentais utilizadas sao
de natureza qualitativa e quantitativa.
Entre as primeiras, salientam-se o0s
livros e artigos academicos relevantes
sobre a tematica, os documentos
oficiais (convencdes e orientacoes
politicas de agéncias internacionais,
legislagdo, planos nacionais, regionais
e municipais e documentos de
organizacbes e instituicbes) e o0s
relatérios de pesquisas referenciais em
nivel internacional, nacional, regional e
municipal. Relativamente as segundas,
deverao referirse os dados dos
Inquéritos de Vitimagcédo, sempre que
disponiveis, bem como informagao de
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Estatisticas Oficiais e de Bases de Dados
Administrativos  (Policias, Tribunais,
ONG, Saude e Educacéao). Todas estas
fontes, primarias e secundarias, serédo
explicitadas no final do documento.

A andlise critica das fontes permitiu
sO utilizar a informagéo valida e fiavel
nelas contida. A reviséo da bibliografia
recolhida permitiu a reconstrucao
histérica do reconhecimento da
violéncia doméstica e dos feminicidios
como problemas sociais e que
demandam politicas publicas ao seu
enfrentamento, bem como a analise
comparativa entre paises.

Gostariamos ainda de assinalar que
este Relatorio Final foi precedido da
elaboragcé&o de um Plano de Atividades
e de dois Relatoérios Parciais, cujos
conteudos estao espelhados no texto
agora apresentado.

Os capitulos seguintes conterédo os
textos relativos a Unido Europeia e ao
Brasil, elaborados respectivamente pelo
perito europeu e pela perita brasileira,
seguidos das conclus6es, bibliografia e
propostas para o futuro.

4. Definicao de
conceitos

No que diz respeito aos conceitos
ligados a tematica da violéncia
contra as mulheres, domeéstica e de
género, pode ser encontrada uma
multiplicidade de definicées, como foi
recentemente mostrado pelo Instituto
Europeu para a Igualdade de Género
(EIGE) relativamente aos conceitos
de violacéo, femicidio e violéncia nas
relacées de intimidade (EIGE, 2017b),
valendo as mesmas observacdes para
paises da Ameérica Latina, incluindo
o Brasil. Ainda que as variagbes néao
sejam substanciais em termos teoricos,
a ndo existéncia de critérios unicos de
operacionalizacaodosconceitoslevanta
questdes importantes ao nivel de uma
comparabilidade fiavel entre paises.
De fato, ainda que genericamente o
entendimento sobre a maior parte das
no¢des empregues seja comum a maior
parte dos paises da Unidao Europeia, a
forma de operacionalizar e as definicdes
legais aplicadas podem constituir-se
como uma limitacdo a comparabilidade
dos dados.

De fato, perante estas dificuldades,
as Nacdes Unidas produziram um
documento de diretrizes para o
levantamento de dados estatisticos,
através de inquéritos a populacéo,
para aferir a extensdo, prevaléncia
e incidéncia da violéncia contra as




mulheres. Nesse documento sao feitas
recomendacdes acerca dos topicos a
inquirir, fontes de dados, classificagdes
estatisticas  relevantes,  resultados,
formulacao das perguntas, entre outras
questdes (UN, 2014).

Face ao exposto, procuraremos, sempre
que seja Util e possivel, apresentar
ndo apenas a definicdo tedrica dos
conceitos, comotambém amelhor forma
de os operacionalizar, nomeadamente
do ponto de vista empirico.

Desta forma, pensamos que nao so se
tem uma perspectiva mais adequada
das limitacbes de alguns dos usos
correntes, como ficam sugestdes sobre
0 caminho a percorrer no futuro.

Refira-se ainda que o estudo de
fenbmenos complexos, como 0 da
violéncia domestica e de género,
obriga, por um lado, a procura de
rigor conceptual, incorporando
0s conhecimentos existentes em
cada momento, particularmente da
academia; e, por outro lado, tratando-
se de um fendmeno multidimensional,
requer uma abordagem holistica em
que se tenham em consideracao
todas as dimensofes ja conhecidas do
fendmeno — prevaléncia, caracteristicas
economicas e socioculturais dos
agentes envolvidos e dos contextos de
ocorréncia, causas e consequéncias da

violéncia.

Se do ponto de vista da investigacao
cientifica esse tem sido o caminho
seqguido, tal nem sempre se verifica ao
nivel das politicas publicas e de outros
agentes que intervém na resolugcao
daqguele problema social. Ha, a maioria
das vezes, um desfasamento entre
as definicbes legais dos conceitos e
0 conhecimento que deles ja se tem.
Desfasamento que tem vindo a atenuar-
se em alguns paises, a medida que
aquelas vao incorporando os resultados
do conhecimento cientifico, o que é
hoje defendido por varios académicos
da area do Direito.

O que dissemos anteriormente nao
significa que as definicbes legais
ndo sejam importantes. S&o-no sem
duvida, como hoje é comummente
reconhecido também na academia, so
que tém limitacdes que é necessario ter
em consideracdo quando se pretende
ter um conhecimento mais profundo
do fendmeno, nomeadamente tendo
em vista uma intervencao eficiente na
sua resolucéo. Elas tém a vantagem
de estabelecer um quadro minimo de
definicdo dos conceitos, fixando-os
no espago e no tempo e permitindo
posteriores desenvolvimentos.

Comecamos por dois conceitos
essenciais para a tematica em questéo:
crime e violéncia. De fato, ainda que
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muitasvezesusados comosemelhantes,
eles sao diferentes (Lisboa, 2009). Ha
atos que em uma sociedade, e em
um determinado tempo, a lei define
como sendo crimes, sem que sejam
representados como violentos. Pelo
contrario, ha atos que sao vividos e
representados como violentos por uma
sociedade, ou segmento dela, e néo
s&o ainda criminalizados.

Todo o fato descrito e
declarado passivel de
pena criminal por lei

anterior a0 momento

da sua prética (DGPJ,
2012).

Definigdo tedrica

Quando aplicados a violéncia contra as
mulheres, os tratados internacionais e
a abordagem integral que esta sendo
proposta para o tratamento de todas
as formas de violéncia de género,
permitem enfatizar que, estejam ou
nao criminalizados, a diversidade de
ataques a integridade fisica e moral
das mulheres em razdo de seu género
devera ser considerada violacao de
direitos humanos, requerendo medidas
dos governos para 0 seu combate
(Pasinato e Lemos, 2007).

VIOLENCIA

Uso intencional de forca
fisica ou poder, ameagado
ou efetivo, contra o proprio,
outra pessoa ou contra

um grupo ou comunidade,
que resulte ou tenha uma
elevada probabilidade de
resultar em ferimentos,
morte, danos psicoldgicos,
malformag0es ou privagao
(WHO, 2017).

Varios estudos efetuados
na Academia acrescentam

a visao da violéncia
enguanto “representacao
social”, que € fortemente
condicionadora da acdo
individual.

Definicdo tedrica

A seguir, encontra-se 0 conjunto de
conceitos que se referem as diferentes
formas de violéncia contra as mulheres
e que também figuram nos tipos legais.
Apresentamos também as formas
de operacionalizacdo estatistica a
partir de atos que sao praticados
contra as mulheres e que devem ser
compreendidos como  decorrentes
das desigualdades de poder. Os atos
descritos sdo exemplos de situaces
vivenciadas pelas mulheres e estéo
presentes nas pesquisas que abordam
a tematica a partir dos inquéritos de
prevalénciaeincidénciaenaspesquisas
a partir de registros administrativos na
Seguranca, Justica e Saude.




Definigdo tedrica

Operacionalizagdo
empirica

Definigao
tedrica

Operaciona-
lizagao
empirica

VIOLENCIA FiSICA

Danos corporais em resultado da aplicagdo de forga fisica imediata e ilicita.
Abrange a violéncia que resulta na morte da vitima (Cok, 2011b).

A lista minima de atos de violéncia fisica a considerar compreende: bofetadas;
arremesso de objetos; empurrdes e puxdes de cabelo; bater com algo; murros;
pontapés, mordidelas; sovas; asfixia, queimaduras; ameacgas com armas
(brancas, de fogo, outras); uso de armas (brancas, de fogo, outras). Deverdo
ainda ser incluidos outros atos que se considerem relevantes para o contexto
especifico de cada pais (ex. ataques com écido) (UN, 2014).

VIOLENCIA PSICOLOGICA

Qualquer conduta intencional que prejudique gravemente a integridade psicolégica de outra
pessoa através de coacdo ou ameaca. A sua caracteristica mais significativa é um padrdo
abusivo de comportamento que ocorre ao longo do tempo - dentro ou fora da familia. Nao
S0 afeta a salde mental dos individuos e as suas redes sociais, mas também os priva de
oportunidades para o futuro desenvolvimento pessoal, social e econémico (EIGE, 2017a).

Inclui atos de abuso emocional e comportamento controlador. A lista minima de atos

de abuso emocional a considerar compreende: insultar ou fazer a mulher sentir-se mal

com ela prépria; menorizar ou humilhar diante de outras pessoas; assustar ou intimidar
deliberadamente; ameacar magoar a mulher ou pessoas que Ihe sdo proximas. A lista
minima de atos de comportamento controlador a considerar compreende: isolar a mulher,
impedindo-a de ver familia ou amigos; monitorizar o paradeiro e as interag0es sociais;
ignorar ou tratar com indiferenca; irritar-se quando a mulher fala com outros homens;
acusar injustificadamente de infidelidade; controlar o acesso a cuidados de satde; controlar
0 acesso a educagdo ou ao mercado de trabalho (UN, 2014).

Definicao tedrica

Operaciona-
lizagdo empirica

Definigdo teorica

Operacionalizacao
empirica
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VIOLENCIA SEXUAL

Qualquer ato sexual ndo consensual ou tentativa de um ato de natureza sexual sobre
outra pessoa sem 0 seu consentimento dado liviemente, independentemente da relagao
entre 0 agressor e a vitima, em qualquer espago, incluindo, entre outros, a casa e o
trabalho. Os atos de violéncia sexual atacam o direito a liberdade sexual, autonomia,
controle, integridade e seguranca, bem como o direito de ter prazer e de ter uma vida
sexual sauddvel, segura e satisfatdria. Simultaneamente, esses direitos estdo intimamente
relacionados com os direitos reprodutivos, como a liberdade e autonomia para decidir
quando ter filhos, quantos filhos ter e que método contraceptivo usar (EIGE, 2017a).

A lista minima de atos de violéncia sexual a considerar compreende: violacdo (penetragdo
vaginal, anal ou oral ndo consensual, de natureza sexual, do corpo de outra pessoa com
qualquer parte do corpo ou objeto, incluindo através do uso da violéncia fisica e colocando
a vitima em uma situacdo em que ela ndo pode dizer ndo ou transige por medo); tentativa de
violagdo (tentativa de relagdes sexuais ndo consensuais através do uso da forca ou ameacas);
toque intimo sem consentimento; atos sexuais, exceto forcados por dinheiro; atos sexuais
para além daqueles obtidos através de ameacas de violéncia fisica; atos sexuais para além
daqueles obtidos através de ameagas ao bem-estar dos membros da familia; uso de forca
ou coercdo para obter atos sexuais indesejados ou qualquer atividade sexual que a parceira
sinta como degradante ou humilhante (UN, 2014).

VIOLENCIA ECONOMICA

Qualquer ato ou comportamento que cause danos econdmicos ao parceiro. A
violéncia econdmica pode assumir a forma, entre outras, de danos materiais,
restricao do acesso a recursos financeiros, educagdo ou mercado de trabalho, ou
ndo cumprimento com responsabilidades econdmicas, como pensao de alimentos
(EIGE, 2017a).

A lista minima de atos de violéncia econdmica a considerar compreende: negar
0 acesso a recursos financeiros; negar 0 acesso a bens imaveis e bens duraveis;
deliberadamente ndo cumprir com as responsabilidades econémicas, como pensdo
de alimentos ou apoio financeiro a familia, expondo a mulher & pobreza e privacdo;
negar o acesso ao mercado de trabalho e a educagao; negar a participagdo na tomada
de decisoes relevantes para a condicdo econdmica (UN, 2014).
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Definigdo tedrica

Definicao tedrica

Operacionalizagao
estatistica

VIOLENCIA CONTRA AS MULHERES

Entendida como uma violagdo dos direitos humanos e como uma forma de
discriminagdo contra as mulheres, significa todos os atos de violéncia baseada
no género que resultem, ou sejam passiveis de resultar, em danos ou sofrimento
de natureza fisica, sexual, psicoldgica ou economica para as mulheres, incluindo
a ameaca do cometimento de tais atos, a coercdo ou a privacdo arbitréria da
liberdade, quer na vida publica quer na vida privada (CoE, 2011a).

A violéncia contra as mulheres abrange 0s seguintes atos, embora ndo se limite
a0s mesmos: a) violéncia fisica, sexual e psicoldgica ocorrida no seio da familia,
incluindo os maus-tratos, o abuso sexual das criangas do sexo feminino no
lar, a violéncia relacionada com o dote, a violagdo conjugal, a mutilagdo genital
feminina e outras préticas tradicionais nocivas para as mulheres, os atos de
violéncia praticados por outros membros da familia e a violéncia relacionada com
a exploracdo; b) violéncia fisica, sexual e psicologica praticada na comunidade
em geral, incluindo a violagdo, 0 abuso sexual, 0 assédio e a intimidagao sexual
no local de trabalho, nas instituigdes educativas e em outros locais, o trafico de
mulheres e a prostituicdo forgada; c) violéncia fisica, sexual e psicoldgica praticada
ou tolerada pelo Estado, onde quer que ocorra (UN, 1993).

VIOLENCIA DOMESTICA

Todos os atos de violéncia fisica, sexual, psicoldgica ou econdémica que ocorrem
no seio da familia ou do lar ou entre os atuais ou ex-cOnjuges ou parceiros, quer
0 infrator partilhe ou tenha partilhado, ou ndo, 0 mesmo domicilio que a vitima
(CoE, 2011a).

Todos os atos de violéncia fisica, sexual, psicoldgica ou economica perpetrados
por elementos da familia, com ou sem coabitagdo, incluindo relagoes de afinidade.
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O conceito de violéncia doméstica
forjado inicialmente nas ciéncias
sociais teve como proposito evidenciar
que o espaco privado ndo era apenas
o local da protecao para as mulheres,
mas também um espaco produtor e
reprodutor de violéncias e relacbes de
poder. Assim, mais importante que as
formas de violéncia perpetradas, do
ponto de vista conceitual, as bases
das teorias do patriarcado, como a
separagéo publico/privado, producgao/
reproducédo, dominacdo masculina/
submissdo feminina, devem  ser
consideradas como fundamento para
a denominacado das violéncias. Por
tratar-se de um conceito basilar para o
presente projeto de intercambio, merece
algumas informagdes  adicionais,
particularmente no que diz respeito a
forma como € definido em cada um dos
paises selecionados para esta analise.

Na Lituania, a violéncia doméstica
corresponde as  acbdes  fisicas,
psicologicas, sexuais, economicas
ou outras influéncias intencionais
exercidas sobre uma pessoa através
de atos ou omissGes que resultem em
danos fisicos, de propriedade ou nao
pecuniarios. Constitui-se como violéncia
doméstica aquela que ¢é cometida
pelas pessoas que, no presente ou
no passado, estejam ligadas por via
do casamento, namoro, afinidade ou
outras relacdes proximas ou ainda por
pessoas com um domicilio comum
(Republica da Lituania, 2011).

Na Finlandia, n&o existe uma definicédo
de legal de violéncia doméstica (ou de
violéncia nas relacdes de intimidade),
sendo que estas ocorréncias sao
abrangidas, no ambito da lei criminal,
pelo crime de agressao.

Na Austria, ndo existe uma definicdo
legal de violéncia domeéstica, ainda
que seja enquadrada como a forma
mais comum de violéncia contra as
mulheres, que pode tomar a forma de
violéncia fisica, psicolégica, sexual,
econdmica ou social (Ministerium
Frauen Gesundheit, 2017).

Portugal, por via do artigo 152° do
Codigo Penal Portugués, pune como
violéncia domeéstica quem, de modo
reiterado ou né&o, infligir maus-tratos
fisicos ou psiquicos, incluindo castigos
corporais, privacdes da liberdade e
ofensas sexuais: a) ao conjuge ou
ex-coOnjuge; b) a pessoa de outro ou
do mesmo sexo com quem O agente
mantenha ou tenha mantido uma
relacdo de namoro ou uma relacao
analoga a dos coénjuges, ainda que
sem coabitacdo; c) a progenitor de
descendente comum em 1.° grau; ou
d) a pessoa particularmente indefesa,
nomeadamente em razédo da idade,
deficiéncia, doenca, gravidez ou
dependéncia econémica, que com ele
coabite (Republica Portuguesa, 2007).

B,




Na Italia, a legislacao refere-se a varias
formas de violéncia contra as mulheres,
desde a violéncia doméstica, a violéncia
sexual, mutilacdo genital feminina,
stalking e trafico de seres humanos.
Relativamente a violéncia domeéstica,
a lei de 2001 (Lei 154/2001) refere-se
a atos perpetrados por membros da
familia. Esses atos referem-se apenas
a violéncia fisica e psicoldgica’. Aquela
lei, designada por misure contro la
violenza nelle relazioni familiari (lei das
medidas contra a violéncia no quadro
das relacdes familiares) € a Unica lei
do Cddigo Penal italiano que se refere
especificamente a violéncia doméstica.
Constitui-se como um marco importante
no percurso legal do combate a este tipo
de violéncia uma vez que providencia
pela primeira vez medidas de protecéo
a vitima, tails como a retirada do
agressor do espaco da casa (Barazzetti,
Garreffa, Marsico, 2007). Em relacéo a
este pais europeu, € importante realcar
que existem outras leis regionais
de combate a violéncia contra as
mulheres, incluindo a doméstica. Tendo
em vista as especificidades culturais
e socioecondomicas, existem algumas
regides com autonomia administrativa
tendo, portanto, legislacéo

7. A violéncia sexual n&o figura no crime de violéncia doméstica
uma vez que é considerado, a luz do Cédigo Penal italiano, um
crime auténomo (Lei 15, Fevereiro de 1996, art. 66: Norme contro
la violenza sessuale) (http://www.salute.gov.it/imgs/C_17_normati-
va_1557_allegato.pdf).

complementar a Lei acima referida. Sao
elas as regides da Lazio; Friuli Venezia
Giulia; Emilia Romagna; Campania;
Abruzzo; Basilicata; Liguria e Calabria.

No Brasil, a violéncia doméstica
encontra-se inserida na legislacéo de
duas formas. Como crime capitulado
no Codigo Penal, a Vvioléncia
doméstica aparece primeiramente em
2004 (Lei 10886), que inseriu novo
paragrafo ao artigo 129, que trata
das lesbes corporais como: “Ofender
a integridade corporal ou a saude de
outrem, §9° se a lesdo for praticada
contra ascendente, descendente,
irmao, coOnjuge ou companheiro,
ou com quem conviva ou tenha
convivido, ou, ainda, prevalecendo-se
0 agente das relagcbes domeésticas, de
coabitacdo ou de hospitalidade.”

Em que pese tenha representado um
reconhecimento da especificidade da
violéncia doméstica, o novo tipo penal
ndo favorecia o reconhecimento da
violéncia baseada na desigualdade de
género, nem o fato de que a maior parte
das vitimas de violéncia doméstica sao
mulheres e meninas. Por fim, limitava a
violéncia domestica a um tipo penal —
as agressoes fisicas.

Posteriormente, em 2006, a Lei Maria
da Penha definiu a violéncia doméstica
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como aquela que ocorre “l - no ambito
da unidade domeéstica, compreendida
COMOo 0 espaco de convivio permanente
de pessoas, com ou sem vinculo
familiar, inclusive as esporadicamente
agregadas, Il - no ambito da familia,
compreendida como a comunidade
formada por individuos que s&o ou se
consideram aparentados, unidos por
lacos naturais, por afinidade ou por
vontade expressa; Il - em qualquer
relacédo intima de afeto, na qual o
agressor conviva ou tenha convivido
com a ofendida, independentemente
de coabitacao”.

A definicao legal de violéncia
domésticaefamiliarnaleibrasileiraesta
fortemente inspirada na Convencao de
Belém do Para limitando-a, contudo,
ao ambiente doméstico, familiar e das
relacdes de afeto. Um diferencial em
relacédo a outras leis da América Latina
que tratam da violéncia doméstica e
familiar (leis de primeira geracéo) é
o fato de a legislacéo brasileira tratar
unicamente da violéncia contra as
mulheres, colocando a perspectiva
de género em primeiro plano na sua
tipificacéo legal e conceitual.

VIOLENCIA NAS RELAGOES DE INTIMIDADE

Um padrdo de
comportamentos abusivos
€ coercivos, incluindo

atos fisicos, sexuais e
psicoldgicos, bem como
Ccoergdo economica, que
adultos ou adolescentes
podem usar contra 0s seus
parceiros intimos sem o
seu consentimento (EIGE,
2017h).

Defini¢do
tedrica

Qualquer ato de violéncia
fisica, sexual, psicologica
ou econdmica que ocorra
entre cOnjuges ou parceiros
anteriores ou atuais, com
ou sem coabitacdo (EIGE,
2017b).

Operaciona-
lizagdo
estatistica

A Lei Maria da Penha define a violéncia
nas relagdes de intimidade como aquela
ocorrida no casamento (formal ou nao),
ou nas relagcbes de namoro, atuais ou
passadas, independentemente de
ter havido coabitacdo. A lei aplica-
se a todas as mulheres independente
da orientacdo sexual, portanto
reconhecendo 0s relacionamentos
homoafetivos entre duas mulheres.
A jurisprudéncia tem garantido a
aplicacéo da Lei Maria da Penha para
as mulheres transgénero, desde que a
violéncia ocorra em contexto domeéstico,
familiar ou das relacdes afetivas.
Amplia-se assim o entendimento para
abarcar a identidade de género.




VIOLENCIA DE GENERO

Definigao Toda a violéncia dirigida contra uma mulher por ela ser mulher ou que afete
tedrica desproporcionalmente as mulheres (CoE, 2011a).

A violéncia dirigida contra uma pessoa devido ao seu género, a sua identidade de
género ou a sua expressdo de género, ou que afete de forma desproporcionada pessoas
de um género particular, é considerada violéncia baseada no género. Pode traduzir-se
em danos fisicos, sexuais, emocionais ou psicologicos, ou em prejuizos econdémicos

Operaciona-
lizagao
estatistica

para a vitima. A violéncia baseada no género é considerada uma forma de discriminagdo
e uma violagdo das liberdades fundamentais da vitima, e inclui a violéncia nas relagoes

de intimidade, a violéncia sexual (nomeadamente violagdo, agressdo e assédio sexual),
0 tréfico de seres humanos, a escravatura e diferentes formas de praticas perniciosas,
tais como o0s casamentos forgados, a mutilagdo genital feminina e os chamados “crimes

de honra” (EP & CEU, 2012).

Quanto ao conceito de feminicidio,
cabe-nos fazer algumas consideracfes
adicionais, comecando pela propria
terminologia: femicidio ou feminicidio?

O termo femicidio, ancorado no
discurso e teoria feministas, foi em
larga medida difundido através dos
trabalhos de Diana Russel, que o
define como o assassinato misogino
de mulheres por homens (Russell,
2001). O conceito de femicidio surge
em alternativa a ‘homicidio’, neutro em
termos de género, para sublinhar a
presenca de uma violéncia de género,
especificamente dirigida contra as
mulheres (Kaye, 2007).

A questdo do femicidio ganhou uma
grande projecdo a partir dos casos de
Ciudad Juéarez e Chihuahua, México,
onde se estima que, entre 1993 e 2004,

tenham sido assassinadas mais de 370
mulheres jovens, tendo um ter¢o sofrido
violéncia sexual (Amnistia Internacional,
2005), mortes estas que envolveram,
em muitos casos, tortura e mutilagdes
(Fregoso, 2000). E neste contexto que
Marcela Lagarde propde a utilizagé&o do
conceito de feminicidio. Sendo que a
traducao do termo angléfono femicide
para a lingua espanhola resulta em
femicidio, que designa somente ©
homicidio de mulheres, a congressista e
académica feminista defende o uso do
termo feminicidio por forma a abarcar
a nocédo de violagéo dos direitos das
mulheres, passando a considerar estes
homicidioscomogenocidiodemulheres,
que ocorre quando determinadas
condi¢cbes historicas geram praticas
sociais que permitem atentados a vida,
a saude e a liberdade das mulheres

(Lagarde y de los Rios, 2010).
Assim, e como defendem Rosa-
Linda Fregoso e Cynthia Bejarano,
o termo feminicidio parte da nocéo
de femicidio, definido como a morte
de mulheres por serem mulheres,
acrescentando-lhe outras dimensdes
sociais e culturais. Em primeiro lugar,
que estes assassinatos assentam
numa estrutura de poder de género;
em segundo, que tém uma dimensao
publica e uma dimenséo privada, que
implica n&o apenas os perpetradores
como também o proprio Estado; e,
por ultimo, que esta € uma violéncia
sistémica assente em desigualdades
sociais, politicas, econdtmicas e
culturais. Esta formulacédo faz com
que o foco nédo esteja apenas
no género mas também na sua
intercecdo com O racismo e as
desigualdades econdmicas, tanto no
contexto local como global (Fregoso
& Berajano, 2010).

Ainda que academicamente 0
debate da distincéo entre femicidio
e feminicidio se possa manter,
parece-nos que, no contexto da sua
operacionalizacao, os dois conceitos
sdo muito proximos. De fato, na
literatura angléfona ndo existe essa
distincdo. Em todo o caso, porque
0 presente estudo pretende resultar
numa melhoria das politicas publicas
na area da violéncia contra as
mulheres no Brasil, adotaremos o
termo feminicidio, ja que € essa a
designacdo mais comummente em
uso nos paises da América do Sul.
E preciso ndo esquecer, no entanto,
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que o termo ndo é usado nem na
literatura angléfona nem ao nivel das
instituicdes europeias.

Ainda que ndo tenha sido identificada
qualquer definicdo legal em nenhum
dos paises da UE, sé&o inumeras as
definicbes de feminicidio (ver EIGE,
2017b: 17-20). O EIGE prop6e a
seguinte definicdo: “The killing of a
woman by an intimate partner and
the death of a woman as a result of
a practice that is harmful to women.
Intimate partner is understood as a
former or current spouse or partner,
whether or not the perpetrator shares
or has shared the same residence
with the victim.” Contudo, esta
definicdo parece-nos redutora, ja
que a limita em grande medida as
relacdes de intimidade. Alias, e como
o proprio EIGE refere no seu relatorio,
o femicidio intimo (perpetrado por
companheiros ou ex-companheiros)
constitui-se apenas como uma das
componentes do femicidio, que
abrange, por exemplo, homicidios
sexuais, homicidios de prostitutas,
homicidios em nome da honra e
infanticidio feminino.

Face ao exposto, e considerando
que nao existe uma definicao
consensual, propomos a utilizacéo
da definicdo da Declaracédo de
Viena, ja que reune todos o0s
elementos presentes nas restantes
e € suficientemente descritiva para
poder ser operacionalizada:
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Assassinato de mulheres e meninas por causa do seu género, que pode assumir a

forma, entre outras, de: assassinato de mulheres como resultado de VRI; a tortura e o
assassinato misdgino das mulheres; assassinato de mulheres e meninas em nome da
honra; assassinato direcionado de mulheres e meninas no contexto de conflitos armados;

Definigao homicidios relacionados com dote de mulheres; o assassinato de mulheres e meninas

tedrica devido a sua orientacdo sexual e identidade de género; 0 assassinato de mulheres e
meninas aborigenes e indigenas por causa do seu género; infanticidio feminino e feticidio
de selegdo de sexo baseado no género; mortes relacionadas com a mutilagdo genital;
acusagoes de feiticaria; e outros femicidios relacionados com gangues, crime organizado,
traficantes de droga, trafico de pessoas e proliferacdo de armas pequenas (UN, 2013).

Diferente da situacao identificada nos
paises europeus, na Ameérica Latina,
a partir dos anos 2000 teve inicio um
movimento para 0 reconhecimento
das mortes violentas de mulheres
como crimes de género. A forma de
nomeacéo foi variada entre os paises
como femicidio ou feminicidio, bem
como a politica criminal (como tipo
autbnomo ou homicidio qualificado)
e a abrangéncia dos crimes (alguns
paises aplicam a lei apenas aos crimes
praticados por parceiros intimos,
noutros sdo consideradas todas as
mortes violentas onde se identifiquem
as razbes de género). Até 2014, 14
paises haviam aprovado leis especiais
para o feminicidio/femicidio nos seus
contextos normativos. O Brasil foi o
15° pais a adotar legislacdo desta

natureza, em 2015 (VILCHEZ, 2012,
ONU MULHERES, 2016).

Em 2011, o Comité Latino-Americano
de Defesa dos Direitos das Mulheres
— CLADEM, pronunciou-se sobre
0 uso das duas expressdes nos
paises da América Latina, alertando
que a distincdo conceitual nédo é
tdo importante diante da mudanca
politica que se deseja alcancar com a
tipificacé@o do feminicidio/femicidio, uma
vez que ambos 0s conceitos se referem
as mortes violentas de mulheres por
razdo de género (ONU Mulheres, 2016;
Chiarotti, 2011).

Em 2008, foi a vez da Comissédo
Interamericana de Mulheres (CEVI)
divulgar uma declaragédo sobre
femicidio/feminicidio buscando elaborar

uma definicdo consensual para ser
adotada pelostrabalhos da Comissao
de Peritas do MESECVI — Mecanismo
de Monitoramento da Convencéo de
Belém do Para - durante as rondas
de monitoramento da aplicacao da
Convencdo nos paises da América
Latina e Caribe. Na declaracéao, foi
adotada a expressao femicidio, sem
prejuizo das legislacbes e paises
que adotam a expresséao feminicidio.
Conforme declaram, femicidio €
“a morte violenta de mulheres por
razdes de género, seja ela cometida
na familia, unidade doméstica ou em
qualqguer outra relacéo interpessoal,
ou na comunidade, por qualquer
pessoa, seja ela cometida ou tolerada
pelo Estado e seus agentes, por acao
ou omissao” (CIM, 2008, p. 4).

No Brasil, desde 2015 foi aprovada
legislacdo  especial para  o0s
feminicidios através da Lei 13104 de
9 de marco que modificou o Codigo
Penal Brasileiro para incluir uma
qualificadora do crime de homicidio®.

8. O texto original levado a votag&o no Senado Federal definia
o feminicidio com “contra a mulher por razdes da condi¢do de
género”. Em uma manobra politica, o Presidente da Camara
dos Deputados naquela altura, deputado Eduardo Cunha,
evangélico e representante da ala mais conservadora da
Camara Federal, modificou o texto da lei no momento de sua
assinatura, substituindo a expresséo “razées de género” por
“razdes da condicao do sexo feminino”. A mudanca foi parte
da cruzada contra a expressao género e sua classificagéo
como “ideologia de género”. Juridicamente a mudanga
representou uma limitagéo na aplicagao da lei, excluindo de
sua protegéo as mulheres trans. Na pratica, o contexto politico
e juridico criado pela Lei Maria da Penha tem permitido
trabalhar com a definicdo de género no reconhecimento da
violéncia contra as mulheres por razées “de condi¢cdo do sexo

A nova redacado do CPB passou
a constar “Feminicidio: Homicidio
qualificado por razbes da condicao
de sexo feminino: § 20-A Considera-
se que harazobes de condic&o de sexo
feminino quando o crime envolve:
| - violéncia doméstica e familiar;
Il - menosprezo ou discriminagéo
a condicao de mulher” Com a
aprovacao dessa lei o Brasil passou
a ser o 15° pais na América Latina e
tipificar o feminicidio.

feminino”. Contudo, essa compreensao ainda é muito limitada
aos casos de violéncia doméstica, familiar e das relages
intimas de afeto.
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IILA. A UNIAO
EUROPEIA

1. Introducao

inda  que haja  algumas
diferencas nas politicas

publicas dentro dos paises da
Unido Europeia, no que se refere ao
combate da Violéncia Doméstica, a
matriz de referéncia que orienta a sua
acao é a Convencéo do Conselho da
Europa para a Prevencédo e o Combate
a Violéncia contra as Mulheres e
a Violéncia Domeéstica, de 2011,
também conhecida por Convencao
de Istambul, que foi elaborada a partir
da proposta efetuada pelo grupos de
peritos/as da Task Force to Combat
Violence against Women, including
Domestic  Violence, de 2008, do
mesmo Conselho, particularmente
para 0s paises que ja a assinaram e
ratificaram.

Nesse sentido, e no que serefere aUnido
Europeia, adotar-se-4a a Convencéo
de Istambul como guia de referéncia
para analisar os paises selecionados
(Portugal, Itélia, Lituania, propostos
inicialmente, e Finlandia e Austria,
acrescentados posteriormente pela sua
relevancia para qualificar a descricdo
das boas préticas). Ainda assim, ter-
se-ao, também, em consideracdo os




textos legais, os dados estatisticos, o
conhecimento académico existente e
0s textos relativos as boas praticas de
cada pais selecionado.

A Convencgédo de Istambul elege as
seguintes dimensdes para serem
consideradas nas politicas publicas
dos diferentes paises membros do
Conselho da Europa: protecao e
apoio as vitimas, no sentido de
proteger as vitimas de qualquer ato
de violéncia, assegurando a existéncia
de mecanismos apropriados que
permitam a cooperacao eficaz entre
todas as agéncias estatais relevantes,
nomeadamente as autoridades
judiciarias, o Ministério Publico,
0S organismos responsaveis pela
aplicacdo da lei, as autoridades
locais e regionais, assim como as
organizacfes nao-governamentais
e outras organizacfes ou entidades
relevantes, para a protecéo e o0 apoio
das vitimas e testemunhas”, dando-se
particular destaque a compreensao
da violéncia contra as mulheres e da
Violéncia Doméstica com base no
género, a abordagem integrada que
tome em consideracao a relacao entre
as vitimas, os autores das infracoes,
as criangas e 0 seu ambiente social
mais alargado, ao evitar da vitimizacé&o
secundaria, o empoderamento e
a independéncia econbtmica das
mulheres vitimas e o reforco e melhoria
dos servicos de protecao e apoio em
funcdo das necessidades das vitimas;

investigacao, processamento,
direito processual e medidas de
protecao, de acordo com as seguintes
obrigacbes gerais: assegurar que
as investigacbes € 0S processos
judiciais relativos a todas as formas
de violéncia sejam prosseguidos
sem atraso injustificado e tomando
ao mesmo tempo em consideragcéo
os direitos da vitima em todas as
fases do processo penal; tomar as
medidas legislativas em conformidade
com o0s principios fundamentais dos
direitos humanos e tendo presente a
compreensao da violéncia baseada
no género; prevencao, no sentido de
‘promover mudancas nos padrdes
de comportamento socioculturais das
mulheres e dos homens, tendo em vista
erradicar os preconceitos, os costumes,
as tradicdes e qualquer outra pratica
baseada na ideia da inferioridade das
mulheres ou nos papéis estereotipados
das mulheres e dos homens”, dando-
se particular destaque a formacao
profissional dos/as técnicos/as que
trabalham diretamente na éarea da
Violéncia Doméstica; recolha de
dados e investigacao, tendo em vista
o tratamento e analise sistematica e
monitorizac&o de todo o tipo de dados
revelantes para o combate, protecao
das vitimas e prevencé&o da violéncia.

Face a extensdo das dimensdes
abrangidas nos pontos atras referidos,
selecionamos em cada pais as boas
praticas relevantes para os objetivos
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do Projeto Intercdmbio Brasil- Unido
Europeia sobre o Programa de
Combate a Violéncia Doméstica,
dando particular énfase aos temas
do “feminicidio” e do tratamento e
analise de “dados administrativos”,
nomeadamente do Cadastro Nacional
de Violéncia Doméstica (CNVD).

Nesse sentido, comecaremos
pela explicitacdo dos conceitos
comummente utilizados nos paises
da Uniao Europeia, de modo a tornar
mais precisa a interpretacdo dos
termos referidos ao longo do texto.
Trata-se fundamentalmente de uma
explicitacdo baseada nos textos
legais ja existentes, bem como no
conhecimento ja sedimentado e
proveniente de trabalhos académicos®.

Em seguida, procurar-se-a tracar uma
visdo global da realidade europeia em
relac&o a violéncia contra as mulheres,
domeéstica e de género, dos paises
selecionados, a partir dos dados das
prevaléncias apuradas no Inquérito
Europeu da Fundamental Rights
Agency (FRA), da Uniao Europeia.

No ponto seguinte, e apods situar os
paises selecionados (Portugal, ltélia,
Lituania, Finlandia e Austria) no quadro
das propostas da Convencdo de
Istambul, efetuar-se-a a descricéo das

9. Por uma questao de rigor metodolégico, devera referir-se que ndo
se trata de uma explicitagcao tendo em vista a investigagdo empirica,
na linha de Paul Lazarsfeld, mas tdo-somente precisar o significado
dos termos.

boas praticas destes paises, ao nivel
das politicas publicas e da producéao
de dados sobre violéncia doméstica e
de género (administrativos e inquéritos
de vitimacao).

De fato, a natureza dos dados
produzidos e o seu controle cientifico
sdo essenciais para a elaboracédo de
umabase de conhecimento que permita
a definicdo de politicas publicas
adequadas e a implementacdo de
medidas eficientes.

2. Contextualizacao
da Violéncia Contra as
Mulheres, Domestica
e de Género na UE,

a partir dos dados da
Fundamental Rights
Agency (FRA)

O inquérito da Fundamental Rights
Agency (FRA), realizado a escala da
Uniao Europeia, responde a um pedido
de recolha de dados sobre a violéncia
contra as mulheres apresentado pelo
Parlamento Europeu. Este inquérito
por questionario, aplicado a 42.000
mulheres dos 28 paises da UE,
estatisticamente representativo das
que tém uma idade compreendida
entre os 18 e os 74 anos, teve 0s




seus resultados divulgados em 2014
e revela como a violéncia contra as
mulheres se constitui ainda hoje como
um problema social grave no contexto
europeu. O inquérito questiona as
mulheres sobre experiéncias de
violéncia fisica, sexual e psicologica,
incluindo o ambito das relagdes
intimas e da violéncia doméstica.
Recolheu ainda informacao sobre o
stalking, o assédio sexual e o papel
das novas tecnologias e das redes
sociais nas experiéncias de violéncia
e/ou de assédio. Centrou-se também
na violéncia sofrida durante a infancia.

Alguns dos dados mais relevantes
referem-se a estimacao da prevaléncia
geral para as mulheres vitimas de
violéncia fisica ao longo dos 12 meses
anteriores as entrevistas realizadas no
ambito do inquérito. Assim, o estudo
estima que 13 milhdes de mulheres na
Unido Europeia tenham sofrido este tipo
de violéncia. Quanto a violéncia sexual,
cerca de 3,7 milhdes de mulheres na
UE sofreram este tipo de violéncia nos
12 meses anteriores ao inquérito e 1
em cada 20 mulheres (5%) foi vitima de
violacao (depois dos 15 anos de idade).

A violéncia fisica e sexual desde os 15
anos de idade teréa afetado cerca de 1/3
(833%) das mulheres da UE28, que fora
objecto de inquiri¢é&o.

O stalking (ou perseguicdo) afetou
cerca de 18% das mulheres na UE 28

depois dos 15 anos de idade e nos anos
anteriores a realizac&o do inquérito. 5%
das mulheres foi vitima de stalking nos
12 meses anteriores a realizacdo do
inquérito. No total, estima-se que cerca
de 9 milhdes de mulheres na UE 28 ja
foram vitimas deste tipo de violéncia.

Quanto ao abuso sexual, 12% das
inquiridas revelam que sofreram algum
tipo de abuso sexual perpetrado
por um adulto, o que corresponde a
cerca de 21 milhdes de mulheres nos
28 estados-membros da UE. Destes
casos de abuso sexual, 30% das
mulheres foram vitimas por parte de
um parceiro ou ex-parceiro e 10%
confessaram ter sido vitimas de abuso
sexual ainda na infancia.

No que se refere a violéncia psicoldgica,
o célculo é que 43% das mulheres foram
vitimas por parte do parceiro.

Ainda que a FRA néo tenha efetuado
todos os calculos da prevaléncia
da violéncia no seu conjunto (fisica,
psicolégica e sexual), da-nos um
indicador que € revelador da extensao
do fendbmeno desde muito cedo na
vida das pessoas inquiridas: 35% das
mulheres foram vitima de violéncia
fisica, psicologica e sexual antes dos
15 anos.

Refira-se, ainda, que os resultados
mostram que a violéncia exercida
contra as mulheres é socialmente muito
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mais transversal do que se imaginava,
ja que alguns dos paises do Centro e
Norte da Europa, economicamente
mais ricos € com uma estrutura social
de matriz mais igualitaria do ponto
de vista do género do que os do Sul,
apresentam prevaléncias tdo ou mais
elevadas do que estes. Este fato reforca
a necessidade de uma reflexdo mais
aprofundada sobre as condicionantes
estruturais da violéncia de género,
sociais e culturais, e que é fundamental
equacionar nas politicas publicas.

Destacados alguns dos dados globais
mais importantes do inquérito da FRA,
passaremos a assinalar os resultados
apurados para cada um dos paises
selecionados para este relatorio.

2.1.1. Lituania

Os dados recolhidos pela FRA sobre
a prevaléncia da violéncia contra as
mulheres (depois dos 15 anos de idade)
naLituaniaapontam para percentagens
na ordem dos 11% no que diz respeito
a violéncia fisica e sexual perpetradas
por parceiros intimos atuais e 31%
perpetradas por parceiros intimos
passados; 24% das mulheres lituanas,
com idades compreendidas entre
os 18 e os 74 anos, referiram ainda
terem sido vitimas de parceiros intimos
passados e atuais.

De referir ainda que 31% das inquiridas
neste pais referiram ja terem sido

vitimas destes dois tipos de violéncia,
quer no contexto das relagdes de
intimidade, quer fora delas. Ainda no
contexto das relacbes de intimidade,
a violéncia sexual foi reportada por 4%
das inquiridas, a violéncia fisica por
24% € a violéncia psicologica por 51%.
Apenas 16% das lituanas assinalam
que foram vitima de violéncia fisica e
sexual fora do contexto da intimidade.

No que se refere a violéncia fisica e/
ou sexual e/ou psicologica sofrida
antes dos 15 anos de idade, esta
afeta cerca de 20% das inquiridas.
Também 6% responderam ter sofrido
de violéncia sexual perpetrada antes
dos 15 anos de idade.

De salientar ainda que 8% das mulheres
referem ja terem sido vitimas de stalking
e 35% referiram ter sofrido de algum
tipo de assédio sexual.

2.1.2. Finlandia

No caso da Finlandia, as inquiridas
deste pais que referiram terem sido
vitimas de violéncia fisica ou sexual
dentro e/ou fora das relacdes de
intimidade perfazem cerca de 47%.
Das inquiridas, 27% dizem ter sido
vitima de violéncia fisica, cujos autores
S840 0s seus parceiros intimos e 11%
vitimas de violéncia sexual, também no
contexto das relagcbes de intimidade.
De referir que 30% das mulheres




finlandesas  referiram  ter  sofrido
violéncia fisica e 11% violéncia sexual,
ambas perpetradas fora do contexto
das relacdes de intimidade.

O inquérito apurou, ainda, que cerca de
24% das mulheres finlandesas ja foram
vitimas de stalking. Este valor aumenta
significativamente quando olhamos
para o assédio sexual, que é referido
por 71% das inquiridas deste pais.

Quanto a violéncia sofrida antes dos 15
anos, 53% das inquiridas revelaram ter
sofrido violéncia fisica e/ou psicoldgica
e/ou sexual e, se isolarmos apenas
a violéncia sexual sofrida antes dos
15 anos, observamos que 11% das
inquiridas foram vitimas deste tipo de
violéncia.

2.1.3. Austria

No caso da Austria, os dados da FRA
revelam que as vitimas de violéncia
fisica e/ou sexual dentro e/ou fora das
relagcdes de intimidade perfazem cerca
de 20%. A violéncia fisica praticada
por parceiros € de 12%, enquanto a
violéncia sexual no mesmo contexto
relacional perfaz 6%.

Avioléncia fisica sofrida pelas inquiridas
austriacas fora do contexto de
intimidade é de 10%, sendo a violéncia
psicoldgica mais alta, com cerca de
38%, enquanto a sexual € de 4%.

O stalking afeta cerca de 15% das
inquiridas austriacas e o assédio sexual
35%.

Quanto avioléncianainfancia, ela afetou
31% das inquiridas que revelaram terem
sido vitimas de pelo menos um ato de
violéncia fisica e/ou psicolégica e/ou
sexual antes dos 15 anos. Se isolarmos
a violéncia sexual sofrida antes dos 15
anos, ela ja afetou a vida de 5% das
mulheres austriacas

2.1.4. Portugal

Relativamente a prevaléncia da
violéncia fisica e/ou sexual em Portugal,
o inquérito da FRA revela que 33%
das mulheres dizem ter sido vitimas
em algum momento das suas vidas
(desde os 15 anos de idade) dentro e/
ou fora das relacbes de intimidade de
pelo menos um ato destes dois tipos de
violéncia. A violéncia fisica perpetrada
por parceiros intimos traduz-se em
18%, a sexual em 3% e a psicolégica
em 36%.

Quanto a estes trés tipos de violéncia
fora dos contextos da intimidade, cerca
de 10% das inquiridas foram vitimas
de pelo menos um ato de agressao
fisica, 1% de violéncia sexual e 36%
de violéncia psicoldgica. De referir que
todos estes valores acima apresentados
para Portugal se situam abaixo da
meédia europeia dos 28 paises da UE
contemplados no inquérito.
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O estudo estima que o stalking afete
cerca de 9% das inquiridas, valor que
sobe significativamente quando falamos
do assédio sexual, que representa 32%.

Estima-se que violéncia sofrida na
infancia, quer de natureza fisica e/
ou sexual e/ou psicoldgica atinja 27%
das mulheres portuguesas. A violéncia
sexual antes dos 15 anos de idade
representa 3% das inquiridas.

2.1.5.1talia

O inquérito da FRA mostra que 27%
das mulheres italianas ja foram vitimas
de pelo menos um ato de violéncia
fisica e/ou sexual depois dos 15 anos,
perpetrada por parceiros e/ou nao
parceiros intimos. Dessa prevaléncia
geral, 17% das inquiridas italianas
referem que a violéncia fisica foi
perpetrada por parceiros intimos.
A violéncia sexual no contexto das
relacdes de intimidade é de cerca de
7%, valor que sobe quando observamos
a violéncia psicoldgica, que afeta 38%
das italianas.

A percentagem de mulheres que
referem o stalking na ltalia é de 18%;
valor que sobe quando analisamos o
assédio sexual, que foi relatado por
51% das inquiridas deste pais.

N

Relativamente a violéncia sofrida
antes dos 15 anos, 33% das mulheres
italianas assinalam terem sido vitimas

de pelo menos 1 ato de violéncia fisica
e/ou sexual efou psicologica. Ainda
quanto a violéncia sofrida na infancia,
11% referem-se a violéncia sexual.

3. A Convencao de
Istambul e as politicas
publicas nacionais dos
paises selecionados
da UE

Como ja foi assinalado anteriormente,
a Convencdo do Conselho da Europa
para a Prevencdo e o Combate a
Violéncia Contra as Mulheres e a
Violéncia Doméstica (Convencédo de
Istambul) constitui-se como o principal
documento de referéncia na Europa
no que diz respeito as questdes da
prevencdo, do combate da violéncia
contra as mulheres, doméstica e de
género, da protecédo das vitimas, bem
como da necessidade de produzir
conhecimento  rigoroso  sobre o
fenbmeno que permita a definicao
e intervencao eficiente ao nivel das
politicas publicas. Refira-se ainda que
a Convencao de Istambul, ao situar-
se no quadro da defesa dos Direitos
Humanos e ao integrar a dimenséao de
género na Violéncia contra as Mulheres,
incluindo a Doméstica, tem varios
pontos de contato com a Convencéo de




Belém do Paré, de 9 de Junho de 1994,
que é anterior a Lei Maria da Penha e
representa também a matriz orientadora
das politicas publicas nesta matéria.

3.1. Posicionamento dos
paises selecionados face a
Convencao de Istambul

De forma a compreender 0

posicionamento dos paises
selecionados no d&mbito do Projeto de
Intercambio Brasil — UE, descrevem-

se em seguida alguns parametros
referenciais: assinatura, ratificacdo e
reservas a Convencao de Istambul;
boas praticas em consonancia com a
Convencao de Istambul.
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“ Posicionamento face a Convencao de Istambul

Faz parte da lista inicial do Projeto de Intercambio. A Lituénia assinou
a Gonvencdo de Istambul em 7 de junho de 2013. Apesar de ndo a ter
ratificado, declara, segundo o Conselho da Europa, que ird aplicar a
Convencdo em conformidade com os principios e as disposicoes da
Constituicdo da Republica (CoE, 2017). Todavia, sendo a sede o EIGE,
tem um posicionamento estratégico na definigdo das politicas da Unido
Europeia, bem como na sua articulagdo com os paises de Leste.

Lituania

A Finlandia assinou a Convencao de Istambul em 11 de maio de 2011,
ratificou-a em 17 de abril de 2015, tendo entrado em vigor a 1 de
agosto do mesmo ano. Em linha com o previsto no texto do artigo 78 da
Convencdo™, a Finlandia reserva-se o direito de ndo aplicar o pardgrafo
2° do artigo 55 no que diz respeito a agressoes menores quando

E cometidas contra pessoas com 18 ou mais anos™ (CoE, 2017).
uropa

Central e
do Norte

Tem uma grande experiéncia na intervencgao em nivel local,
nomeadamente no nivel das casas abrigo e da drea da Satde. Mais
recentemente, tem vindo a incorporar uma boa pética de intervencao
integrada, combinando dados provenientes de vérias instituicdes
(MARAC — Multi Agency Risk Assessment Conference).

Assinou a convengao em 11 de maio de 2011 e ratificou-a em 14

de novembro de 2013. Em 1° de agosto de 2014 entrou em vigor a
convengdo no territério nacional austriaco. A linha temporal da Austria
em relagdo a convencdo &, de resto, muito similar a adotada por
Portugal. Os dois paises foram dos primeiros a assinar, a ratificar e a
colocar em vigor a referida convencdo.

Tem uma grande experiéncia na articulagdo das dreas judicial e policial,
bem como no apoio através das casas-abrigo.




Faz parte da lista inicial do Projeto de Intercdmbio. Portugal foi dos
primeiros paises a assinar a convencdo: assinada em 11 de maio de 2011,
ratificada em 5 de Fevereiro de 2013, tendo na mesma data assumido
0 compromisso em resolucdo da Assembleia da Repdblica (alinea i do
artigo 161 e n° 5 do artigo 166 da Constituicdo Portuguesa), tornando-se
0 primeiro da Unido Europeia a proceder, em termos de legislacdo interna,
em conformidade com a respetiva assinatura. Em 1° de agosto de 2014
entrou em vigor.
Portugal Tem boas préticas em varios dominios inscritos nas recomendacoes da

Convengdo de Istambul: na drea legislativa e das politicas piblicas; na
acdo policial; na acdo das ONG; no trabalho em rede e intervencdo em
nivel regional e local articulada com as politicas nacionais; e na produgao
de conhecimento sobre 0s varios tipos de violéncia — prevaléncia da

Europa do violéncia e caraterizacdo sociocultural dos contextos de ocorréncia através

Sul de inquéritos nacionais, regionais e locais, dados das participagoes as
policias; dados sobre casos julgados; estudos cientificos sobre as causas
estruturais e os custos da violéncia em nivel social e econdmico.

Faz parte da lista inicial do Projeto de Intercdmbio. A Italia assina a
convencao aos 27 de setembro de 2012, ratifica aos 10 de setembro de
2013 e declara a sua entrada em vigor em 1° de agosto de 2014. Foi 0
quinto pais a ratificar a convencdo, um processo que o governo italiano
acelerou devido ao debate interno, que se verificava na ltdlia sobre a
violéncia contra as mulheres, particularmente o femicidio, na sequéncia do
homicidio de uma rapariga de 16 anos pelo seu namorado.

Tem boas praticas ao nivel das politicas pdblicas, nomeadamente em
termos legislativos e de produgdo de conhecimento sobre a relagao entre a
violéncia e a situagdo econdmica das vitimas.

Itélia

10. Artigo 78 - Reservas. Qualquer Estado ou a Unido Europeia pode, na altura da assinatura ou ao depositar o seu
instrumento de ratificacdo, aceitagéo, aprovagéo ou adesao, através de uma declaragéo dirigida ao Secretario-Geral

do Conselho da Europa, declarar que se reserva o direito de ndo aplicar, ou de apenas aplicar em casos ou condigdes
especificos, as disposicdes estabelecidas em: Artigo 30, paragrafo 2°; Artigo 44°, paragrafos 1(e), 3 e 4; Artigo 55, paragrafo
10. no que se relaciona com o Artigo 35 sobre pequenas infracgdes; Artigo 58 no que se relaciona com os Artigos 37, 38 e
39; Artigo 5°.

11. Artigo 55 — Processos ex parte e ex officio. 1 — As Partes asseguraréo que as investigacoes ou o processamento das
infracdes estabelecidas nos termos dos artigos 35, 36, 37, 38 e 39 da presente Convencgéo ndo dependam inteiramente de
uma denuncia ou de uma queixa da vitima, se a infragéo tiver sido cometida total ou parcialmente no seu territério, e que o
processo possa prosseguir mesmo que a vitima retire a sua declaracao ou queixa.

12.Reservation contained in the instrument of acceptance deposited on 17 April 2015 — Or. Engl. Pursuant to Article 78,
paragraph 2, of the Convention, the Government of the Republic of Finland declares that Finland reserves the right not to apply
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Ainda que todos o0s @ paises
selecionados procurem seguir as
recomendacfes da Convencédo de
Istambul, ha especificidades internas
nas suas politicas publicas que
interessa ter em conta. De fato, o
contexto nacional constitui o primeiro
nivel condicionador da acdo no
combate a violéncia, na protecédo das
vitimas, na prevencéo ou na producao
de conhecimento sobre a tematica.

Assim, em seguida, procurar-se-a fazer
um sumario dos principais instrumentos
de politicas publicas seguidos nos
diferentes paises naqueles dominios.
Em um primeiro momento, destacar-
se-80 as medidas legislativas e os
planos nacionais que constituem o
enquadramento legal da acao dos
tribunais e das policias. No ponto
seguinte, abordar-se-4 a producao
regular de conhecimento, tendo em
vista a avaliacdo e monitorizacao do
fenbmeno, com destaque para 0s
dados administrativos e os inquéritos
de vitimacéo.

3.2. Legislacao e
documentos estrategicos
nos paises selecionados

3.2.1. Lituania

Article 55, paragraph 1, to petty assault when the offence
is committed against a person other than the person
referred to in Chapter 21, Section 16, subsection 1, of the
Criminal Code of Finland.

A Litudnia dispde, desde 2007, de
instrumentos de politica para o combate
a violéncia contra as mulheres. A partir
de maio de 2011, passou a diposr de
legislacdo especifica para a protecéo
contra a violéncia doméstica, deixando
entdo esta de estar enquadrada nas
ofensas gerais. A Lei de Protec&do Contra
a Violéncia Doméstica (Republica
da Lituania, 2011) define a violéncia
doméstica como crime publico, ou seja,
a policia tem de investigar a ocorréncia
independentemente  de a vitima
apresentar queixa.

Este diploma € bastante abrangente:
definindo o conceito de violéncia
domeéstica; identificando nao apenas o
agressor como também o conjunto de
vitimas afetadas; definindo medidas de
protecdo das vitimas e de intervencéo
com o agressor; e prevendo medidas
para a prevencao da violéncia, incluindo
acolheitaeanalisede dados. AlLeidefine
ainda, no a&mbito da protecao da vitima,
que, uma vez verificada a situacéo
de violéncia domeéstica, € obrigatoria
a saida do agressor da residéncia
comum e ainda determina a proibicéo
de qualgquer contato ou tentativa de
contato com a vitima. Esta Lei sera
objeto de um maior desenvolvimento na
descricédo das boas praticas, a efetuar
no capitulo 4 deste relatorio.

No seguimento da campanha do
Conselho da Europa para o combate a
violéncia contra as mulheres, 0 governo




lituano adotou, em 2006, a Estratégia
Nacional para a Eliminacéo da Violéncia
Contra as Mulheres, com objetivos
definidos até 2015, com planos de acao
trianuais. Esta estratégia nacional tem
como principal objetivo a reducéo da
violéncia doméstica contra as mulheres,
incluindo intervencGes ao nivel do
quadro legislativo, da prevencéo,
da assisténcia e da recolhimento de
dados. Em suma, orienta-se em torno
de trés eixos fundamentais: acao
legislativa, apoio a vitima e intervenc¢ao
com agressores e sensibilizagdo para o
problema (UN-CEDAW, 2011).

O primeiro plano de acéo, cobrindo o
periodo de 2007 a 2009, tinha como
objetivos: aperfeicoar a legislacéo;
fortalecer a prevencdo da violéncia
doméstica contra as  mulheres;
melhorar a assisténcia as vitimas
da violéncia domeéstica; analisar
a violéncia domeéstica contra as
mulheres, as penalizacbes e sancbes
dos perpetradores; e fortalecer as
capacidades institucionais (CoE, s.d.).

O segundo plano de acao,
implementadoentre 2010e 2012, previa
a realizacdo de um estudo orientado
para a identificacdo das necessidades
das vitimas de violéncia, recolher
as suas opinides sobre 0s servigos
existentes, avaliar a acessibilidade, a
suficiéncia e a eficacia dos servicos
existentes, bem como a sua qualidade,

identificar lacunas existentes e fornecer
recomendacbes para melhorar a
assisténcia as vitimas (UN-CEDAW,
2011).

Na sequéncia do relatério apresentado
pela Lituania relativamente a
implementacédo da Convencédo Sobre
a Eliminacdo de Todas as Formas de
Discriminagado Contra as Mulheres
(CEDAW), a comissao da Convencao
manifestou preocupacdo acerca de
diversas dimensdes, nomeadamente:
assisténcia e numero de casas-abrigo
disponiveis para mulheres vitimas de
violéncia inadequados; informacéo
insuficiente sobre a avaliacdo da
implementacao da Estratégia Nacional
de Combate a Violéncia contra as
Mulheres 2010-2012; financiamento
inadequado das organizacdes nao-
governamentais de  direitos das
mulheres; envolvimento limitado destas
organizacoes na implementacao
do Programa Nacional; e a violacéo
conjugal nao ter sido explicitamente
criminalizada (UN-CEDAW, 2014).

No seguimento das recomendacdes
da comissdo, a Litudnia adotou um
programa nacional para 2014-2020
com o proposito de reforcar as medidas
de prevencdo e intervencédo para
combater a violéncia domeéstica. Mas,
segundo Sumskaitéa e Namicheishvili
(2017), que fizeram wuma anélise
das medidas politicas e do seu
impacto na resolucédo do problema da
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violéncia doméstica na Lituania (e na
Geodrgia), aquela estratégia apresenta
deficiéncias, nomeadamente na
utilizacé&o de uma linguagem neutra, na
falta de alinhamento com a legislacao
internacional e na caréncia de uma
focagem na eliminacdo de todas as
formas de violéncia contra as mulheres.

3.2.2. Finlandia

O Codigo Penal finlandés n&o prevé
explicitamente o crime de violéncia
doméstica. A violéncia que tem
lugar no espaco doméstico pode ser
incluida em trés categorias penais:
agressbes menores; agressdes; e
ofensas corporais graves. No primeiro
caso, definido como a violacdo da
integridade fisica de carater menor,
a policia investiga a situacao apenas
no caso de haver queixa por parte
da vitima. No caso das agressdes
(emprego de violéncia fisica sobre
outro ou, sem essa violéncia, prejuizo
da saude de outro, causar dor ou
tornar outro inconsciente ou em
condicao comparavel) e das ofensas
corporais graves (quando da agressao
resultem lesGes corporais ou doencas
graves, quando a pessoa for colocada
em perigo de morte, se a agresséao for
cometida de forma particularmente
brutal ou cruel ou se for utilizada uma
arma de fogo, uma arma afiada ou
outro instrumento letal comparavel),
estes constituem-se como crimes
publicos. Da mesma forma, tanto a
agressdo como a violacao sé&o crimes

publicos também quando tém lugar no
espaco da casa ou quando o agressor
€ um membro da familia (MoJF, s.d.;
Uo, s.d.).

Em todo o caso, e de acordo com uma
publicacao do Ministério do Interior, em
articulacao com o trabalho das policias,
a violéncia domeéstica pode ser definida
como aquela que “inclui todos os atos
ou ameacas de violéncia fisica, sexual
ou psicoldgica por parte de um membro
da familia contra outro. Exemplos de
violéncia fisica incluem esbofetear,
empurrar, agarrar, bater, estrangular,
mutilar, etc. A violéncia sexual é
frequentemente fisica: tocar de maneira
que a vitima considere repulsivo,
assédio ou, no pior caso, violagao.
A violéncia psicolégica inclui gritar,
praguejar, trocar, ameacar, diminuir,
intimidar, acusar, assediar, etc. Outras
formas de violéncia doméstica incluem
restringir, forcar, isolar ou controlar
excessivamente alguém” (PoF, s.d.).

No que diz respeito aos instrumentos
estratégicos de politica, a Finlandia
conta com programas nacionais desde
o final do século XX.

O primeiro programa nacional para a
prevencao da prostituicéo e da violéncia
contra as mulheres foi levado a cabo
entre 1998 e 2002. Especificamente
focado na violéncia contra as mulheres,
0 programa visava ao desenvolvimento
de servicos para vitimas de violéncia,




a formacao profissional e a promocao
da prevencéo da violéncia através da
investigacéo, estatisticas e legislacéo
(MSAH, 2010).

O Programa de Acéo para a prevencao
da Violéncia Domestica e a Violéncia
nas Relacdes de intimidade (2004 —
2007), desenvolvido pelo Ministério dos
Assuntos Sociais € Saude, teve como
principal objetivo a criagdo de uma
rede de servicos basicos especiais
de apoio que, cobrindo todo o pais,
apoiasse de forma eficaz criancas e
jovens com experiéncias de violéncia
e que reforcasse as competéncias
profissionais  dos/das  técnicos/as
incumbidos/as de lidar com casos de
violéncia (MSAH, 2005).

O ProgramaNacional paraaReducédoda
Violéncia 2007 — 2008, ainda que nao se
centre na violéncia contra as mulheres,
apresenta uma secao dedicada a
esta questdo. Este programa aborda
a questao da violéncia fisica e sexual
contra as mulheres, com particular
enfoque nas formas de violéncia mais
graves. Inclui um amplo conjunto de
acdes para reduzir a violéncia contra
as mulheres, nomeadamente: abordar
a violéncia através da intervencao;
aperfeicoar a acéo policial (formacao
para atuar em casos de violéncia contra
as mulheres e para ajudar as vitimas
de violéncia a receberem apoio de
outras agéncias); desenvolver e manter
Servicos especiais para as vitimas (e.g.,

garantir servicos telefénicos e casas-
abrigo para vitimas, incluindo vitimas
imigrantes); programas de reducéo
de violéncia para perpetradores (e.g.,
informar sobre as oportunidades de
participar em programas de reducao
da violéncia); e reducdo do numero
de violacGes e de outras formas de
violéncia sexual (e.g., melhorar os
servicos prestados as vitimas para
evitar a estigmatizacao). O objetivo do
programa era integrar a prevencao da
violéncia em todos os planos locais de
seguranca (NCCP, 2006).

O Plano de Acéo para a lgualdade
de Género 2008-2011 compreendeu
um conjunto alargado de medidas de
promocao da igualdade entre homens
e mulheres. No reconhecimento das
dificuldades na reducdo da violéncia
contra as mulheres, destaca-se a
importancia do prosseguimento do
trabalho de combate a violéncia
doméstica e a violéncia nas relagdes
de intimidade, incluindo a violéncia
contra as mulheres. Baseando-se
numa cooperacao entre os diferentes
niveis administrativos (ministérios e
autoridades regionais e locais), devera
ser nomeado um oficial responsavel por
implementar medidas governamentais
na luta contra a violéncia sobre as
mulheres (UNW, 2016).

Entre 2011 e 2015 esteve em vigor
o Plano de Acédo para a Reducédo da
Violéncia Contra as Mulheres, que
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teve como foco principal a prevencao
da violéncia reiterada entre parceiros
intimos  (que inclui os problemas
relacionados com situagdes de divorcio,
a prevencdo da violéncia associada e 0
encaminhamento dos agressores para
programas de reabilitacdo), a reducéo
da violéncia sexual e a protecdo das
mulheres vulneraveis. Especificamente,
pretendeu-se: combater proativamente
a violéncia procurando influenciar
atitudes e comportamentos; evitar
a violéncia reiterada; melhorar a
posicAdo das vitimas de violéncia
sexual, a intervencdo em situacoes
de crise e 0s servicos de apoio que
lIhes sdo prestados; desenvolver
meétodos para identificar e intervir na
violéncia experienciada por grupos
vulneraveis; melhorar o conhecimento
e as competéncias das autoridades e
dos técnicos na prevencao da violéncia
contra as mulheres e na assisténcia as
vitimas (MSAH, 2010).

Atualmente encontra-se em vigor 0
Plano de Acdo Governamental para a
lgualdade de Género 2016-2019, que
inclui uma secao dedicada a reducéo
da violéncia nas relacdes de intimidade
e da violéncia contra as mulheres. E
apresentado um conjunto de objetivos a
longo prazo, nomeadamente: tolerancia
zero em relagé&o a violéncia; diminuicao
da violéncia contra as mulheres e
da violéncia entre parceiros intimos;
implementacdo da prevencdo da
violéncia contra mulheres e violéncia

doméstica conforme as obrigactes
da Convencéo de Istambul; resposta
eficaz dos servicos sociais e de saude
as vitimas de violéncia nas relactes de
intimidade; ajuda para os perpetradores
da violéncia; fortalecimento da
sensacao de seguranca em relactes
intimas e familiares. Ja no que diz
respeito  aos objetivos de curto
prazo, pretende-se com as medidas
propostas que O governo assegure
a implementacédo da Convencao de
Istambul e que o0s servicos para as
vitimas de violéncia contra as mulheres
e violéncia nas relacdes de intimidade
sejam integrados nos servicos sociais e
de saude. Um dos objetivos é o de criar
um percurso integrado para vitimas de
violéncia sexual (MSAH, 2017).

A Finlandia tem desenvolvido um
programa de intervencao integrada
que envolve varios agentes e €
particularmente orientado para
situacdes de risco, MARAC - Multi
Agency Risk Assessment Conference,
O que sera mais detalhado
posteriormente, por se tratar de uma
boa pratica que merece uma atencao
particular no ambito do Projeto.

3.2.3. Austria

Em maio de 1997, a Lei de Protecéo da
Violéncia (Austrian National Assembly,
Act on Protection against Domestic
Violence, 1st of May 1997) entrou em
vigor com o objetivo de aumentar




a protecdo das vitimas de violéncia
doméstica. Esta é a lei mais abrangente
em contextos de intervencdo e
protecdo das vitimas de violéncia
doméstica e que contempla aspectos
importantes da protecdo das vitimas,
como a retirada do agressor do espago
da casa, possibilitando a vitima a
permanéncia no local. Esta lei assenta
em trés aspectos legais e de protecéo
as vitimas que importa salientar. O
primeiro refere-se a proibicdo de
contato e afastamento do agressor.
Deste modo, a expulsao e a proibicao
de contato oferecem protegcdo para
todas as pessoas que vivem no mesmo
espaco da casa, independentemente
de estarem relacionadas por lacos
familiares ou de intimidade. Se a policia
decidir que a vitima esta em perigo, o
agressor pode ser expulso do local, as
suas chaves da habitacao confiscadas
e 0 agressor pode apenas levar o0s
pertences pessoais necessarios. O
despejo é seguido por uma ordem de
restricdo de dez dias.

A policia deve documentar o caso,
informar o Centro de Intervencao de
Abuso Doméstico e este é obrigado
a controlar o agressor dentro dos
primeiros trés dias.

O segundo aspecto importante desta lei
prende-se a possibilidade de a vitima
solicitar uma injuncdo temporaria.
No entanto, este direito esta apenas

acessivel a pessoas com grau de
parentesco ou intimidade. A injuncéo
temporaria fornece varias formas de
protecdo a vitima: a) o agressor deve
deixar a habitacdo, bem como toda
a area que constitua o bairro/zona
residencial; b) o agressor ndo pode
retornar a habitacdo nem a zona que
constitua o bairro/zona residencial; c)
a pessoa deve ficar longe de locais
especificados pela vitima no seu pedido
de injuncao temporaria; e d) o agressor
esta proibido de entrar em contato com
a vitima durante todo o periodo da
injunc@o. A injungao temporaria estende
a ordem de restricdo para trés meses
Nnos casos em que a vitima solicita o
divorcio. Nesses casos, 0 periodo de
injuncao € estendido até que o divorcio
seja executado.

O terceiro e Ultimo aspecto desta lei
bastante abrangente prende-se com
o direito das vitimas em acederem
a Centros de Intervencdo de Abuso
Domeéstico. Aléem das medidas legais,
foram criados centros de intervencéo
de abuso domeéstico em todas as
regides administrativas da Austria.
Os centros sado legalmente geridos e
financiados pelo governo. Os Centros
de Intervencdo contra o Abuso
Domeéstico funcionam em articulacao
com o poder policial e judicial. A
titulo de exemplo, estes centros sao
imediatamente informados apds uma
intervencao policial numa situacao de
violéncia domestica. Posteriormente,
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entram em contato com as vitimas para
lhes oferecer informacdes, apoio e
aconselhamento.

Posteriormente, quando da descricao
das boas préaticas, serdo abordados
outros instrumentos de politicas
publicasdaAustriaquecomplementam
as ja aqui referidas. Nomeadamente,
as alteracOes da Lei Federal Austriaca
sobre Protecdo contra a Violéncia
Doméstica e a adocao do Segundo
Ato sobre Protecdo (2009) e mais
especificamente sobre as criancas
em 2013.

Quanto aos planos estratégicos
nacionais, 0 governo austriaco aprovou
o Plano Nacional de Acé&o para Proteger
as Mulheres contra a Violéncia 2014 -
2016 (NAP, 2 de agosto de 2014),
visando a implementar as disposicoes
mais importantes da Convencéao
de Istambul. Este plano de acéo foi
preparado pelo grupo de trabalho
interministerial sob a lideranca do
Ministério dos Assuntos da Mulher
(Bundesministerium fur Bildung und
Frauen (BMBF)) juntamente com ONG
e instituicbes de ajuda especializada
a mulheres vitimadas. O grupo de
trabalho foi, desde entédo, formalizado e
expandido e a sua tarefa tem sido apoiar
a implementacéao do Plano através
de uma articulacdo e cooperacéo

13. Disponivel em: http://www.schulpsychologie.at/
fileadmin/upload/persoenlichkeit_gemeinschaft/Bilanz_
NAP_Schulische_Gewaltpraevention.pdf.

estruturada e dialogo entre as varias
entidades envolvidas no combate a
violéncia.

Existe, ainda, a Estratégia Nacional de
Prevencdo da Violéncia nas Escolas
(WeiBe Feder 2014-2016), coordenada
pelo Ministério da Educacdo, que
tem como objetivo o desenho de uma
estratégia nacional para a prevencao
da violéncia nas escolas, com foco
na violéncia fisica e sexual contra
meninas e mulheres. A estratégia de
implementacao deste plano passa pela
preparacéao e disseminacao de materiais
didaticos e pelo desenvolvimento de
qualificacbes para um sistema de apoio
psicossocial liderado por técnicos e
especialistas de psicologia infantil em
todas as escolas do pais.

3.2.4. Portugal

No que concerne ao fenbémeno da
violéncia contra as mulheres em
Portugal, a evolucéo juridica tem sido
consideravel  particularmente  nos
ultimos 20 anos. Até 1982 o Cddigo
Penal portugués era omisso em relacao
ao crime de maus-tratos entre conjuges.
Foi, nesse mesmo ano, incorporado no
novo Codigo Penal Portugués, com
natureza de crime publico (Decreto-
Lei do Coddigo Penal Portugués,
1982), o artigo 153 que estabelece
0S maus-tratos entre conjuges como
crime, punivel entre 6 meses a 3 anos
de prisdo. Nesse artigo pode-se ler
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«Quem infringir maus-tratos fisicos, ou
tratar cruelmente ou néo lhe prestar
0s cuidados ou assisténcia a saude
que 0s deveres decorrentes das suas
funcdes |lhe impdem». Este artigo 153
era aplicado a «pai, mae ou tutor de
menor de 16 anos ou todo aquele que o
tenha a seu cuidado ou a guarda (...)».

Em 1991, quatro anos antes de ser
langado o primeiro estudo académico
que se debrucaria sobre o tema da
violéncia contra as mulheres, a Lei
n° 61/91, de 13 de agosto (Decreto-
Lei Codigo Penal Portugués, 1991a)
decretou protecdo as mulheres
vitimas de violéncia. Esta lei refere
explicitamente o “reforco das medidas
de protecdo legal (...) estabelecimento
de um sistema de prevencao (...) a
criacdo de seccdes de atendimento
as mulheres (...) incentivo a criacao
e funcionamento de associacdes de
mulheres com fins de defesa e protecao
das vitimas de crimes” (Idem, Capitulo
|, Artigos 1° e 2°). E, desta forma, e
com esta lei de 1991, que se lancam os
primeiros alicerces para o combate a
violéncia contraas mulheres. No entanto,
refira-se, ndo encontravamos ainda o
uso do termo violéncia doméstica.

Decorria ainda o ano de 1991 quando
o Decreto-Lei n° 423/91, de 30 de
outubro (Decreto-Lei do Codigo Penal
Portugués, 1991b), em consonancia
com as diretrizes do Conselho da
Europa, estabeleceu o regime de

indenizagcdo as vitimas de crimes
violentos; em 1998, o Decreto-Lei n°
59/98, de 25 de agosto (Cédigo Penal
Portugués, 1998b) alterou o Cddigo
de Processo Penal para que passasse
a haver instrumentos que permitissem
afastar o ofensor da casa/morada
comum da vitima, medida da maior
importancia ainda hoje, dado que
muitas vezes estas vitimas continuam
a partilhar a casa com o agressor,
mesmo apoés a denuncia. Um ano
mais tarde, o Decreto-Lei 139/99, de
28 de agosto (Decreto-Lei do Coédigo
Penal Portugués, 1999a), concretizou
a primeira alteracdo ao Decreto-lei
423/99, estabelecendo o regime juridico
de protecédo as vitimas de crimes
violentos. De salientar, a importancia do
Decreto-Lei n° 107/99, de 3 de agosto
(Cdodigo Penal Portugués, 1999b) que
cria a rede publica de casas de apoio
as mulheres vitimas de violéncia, cujo
trabalho € hoje de reconhecido valor
e importancia no combate a violéncia
contra as mulheres.

Mas € em 2000 que assistimos a um
marco no quadro do Coddigo Penal
Portugués, quando a violéncia contra as
mulheres transita de crime semipublico
a crime publico.

A Lei 65/98, de 2 de setembro (Diério
da Republica, 1998) enquadrava a
violéncia doméstica num cenario de
inicio de procedimento: “(...) a quem
infligir ao cbnjuge, ou a guem com
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ele conviver em condicdes analogas
as dos coOnjuges, maus-tratos fisicos
ou psiquicos. O  procedimento
criminal dependia de queixa, mas o
Ministério Publico podia dar inicio ao
procedimento se o interesse da vitima
0 impusesse e nao houvesse oposicao
do ofendido antes de ser deduzida
a acusacdo” (Lei 65/98, artigo 152).
Enquanto crime semipublico, caso a
vitima  manifestasse posteriormente
vontade de recuar na qQueixa, O
Ministério Publico seria impotente
para avancar com o procedimento de
acusacdao. Ora, este cenario colocava,
muitas vezes, o Ministério Publico refém
da vontade das vitimas e estas, por sua
vez, reféns das pressbes, ameacas e
coacdes por parte do agressor. E por
isso que, em 2000, com a Lei n® 7/2000,
de 27 de maio (Diario da Republica,
2000), a sua passagem a crime publico
€ tado relevante no quadro legal e
também no combate a violéncia contra
as mulheres. O que esta Lei permite é
que o Ministério Publico possa iniciar
e prosseguir o processo na sua total
extensdo. A referida lei acrescenta
ainda que «(...) ao arguido pode ser
aplicada a pena acessoria de proibicéo
de contato com a vitima, incluindo a de
afastamento da residéncia desta, pelo
periodo maximo de dois anos» (art.
152, alinea 6).

Foi necessario esperar até ao ano de
2007 para assistir a revisao do Cdédigo
Penal que passou a cunhar, finalmente,
o crime de violéncia doméstica e o

autonomiza em relacéo a outras formas
de violéncia contra as mulheres. O crime
de violéncia doméstica é definido pelo
Codigo Penal no artigo 152 da seguinte
forma: “Quem, de modoreiteradoounao,
infligir maus-tratos fisicos ou psiquicos,
incluindo castigos corporais, privagoes
da liberdade e ofensas sexuais: a) Ao
cdnjuge ou ex-conjuge); A pessoa de
outro ou do mesmo sexo com quem
0 agente mantenha ou tenha mantido
uma relacdo analoga a dos conjuges,
ainda que sem coabitacdo”. Esta
alteracdo criminaliza os atos ocorridos
em situacdes de conjugalidade mesmo
que ndo impliguem coabitacao e prevé,
pela primeira vez, a criminalizacdo da
violéncia domeéstica entre casais do
Mesmo Sexo.

O crime de violéncia doméstica passa
a ser também imputavel «a progenitor
dedescendentecomumemi°grau(...)
ou a pessoa particularmente indefesa,
em razdo de idade, deficiéncia,
doenca, gravidez ou dependéncia
econdmica, que com ele coabite».
A preocupacdo com as criangas em
contextos de violéncia doméstica esta
também prevista quando se |1€ que “a
pena de prisdo aplicavel é agravada
se 0s atos referidos forem praticados
contra menor, na presenca de menor,
no domicilio comum ou no domicilio
da vitima”.

O regime juridico mais explicito e
iNCisivo sobre a protecao e assisténcia
as vitimas de violéncia domeéstica esta
expresso na Lei n° 112/2009. Esta lei,




também conhecida como Lei-quadro,
define o estatuto de vitima, na alinea
b), enquanto “pessoa especialmente
vulneravel». Assim, sera a vitima
cuja especial fragilidade resulte,
nomeadamente, da sua diminuta ou
avancada idade, do seu estado de
salde ou do fato de o tipo, o grau e a
duracao da vitimizacao haver resultado
em lesdes com consequéncias graves
no seu equilibrio psicolégico ou nas
condicbes da sua integracao social”.
A preocupagdo com a assisténcia
e protecdo as vitimas é igualmente
perceptivel, ndo apenas através da
meng¢ao aos gabinetes de atendimento
e informacéo a vitima nos 6rgédos de
policia criminal (artigo 27), mas também
através da rede nacional de apoio
as vitimas de violéncia domestica,
gue compreende o0 organismo da
Administracdo Publica responsavel
pela area da cidadania e da igualdade
de género, as casas de abrigo, os
centros de atendimento e 0s centros
de atendimento especializado (artigo
53). Esta Lei-quadro sobre a violéncia
domeéstica destaca-se, ainda, segundo
Pais, pela «natureza urgente dos
processos» € pela «utilizacdo de meios
electronicos para o controle a distancia
dos agressores» (Pais, 2010: 251).

Colmatando o vazio penal em relacao
a protecdo das vitimas de violéncia
doméstica em unides de fato, a Lei n°
23/2010, de 30 de agosto de 2010,
ratificando o Decreto-lei 7/2001, de 11

de maio (Decreto-Lei do Cédigo Penal
Portugués n° 7/2001, 2001), concretiza
a extensao da protecao as vitimas neste
tipo de relacédo conjugal, até entdo
ndo contemplado. Pode ler-se que “a
presente lei adota medidas de protecao
das unides de fato. 2 - A unido de fato
€ a situacao juridica de duas pessoas
que, independentemente do sexo,
vivam em condicfes analogas as dos
conjuges ha mais de dois anos”.

Mais recentemente, em 21 de fevereiro
de 2013, a 29.2 alteragcédo ao Codigo
Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n°
400/82, de 23 de setembro, e primeira
alteracdo a Lei n° 112/2009, de 16
de setembro, estabelece o regime
juridico aplicavel a prevencao da
violéncia domeéstica, a protecédo e
a assisténcia das suas vitimas. Em
relacdo aos aspectos da prevencao,
protecao e assisténcia as vitimas, esta
lei reconhece a importancia de uma
rede estruturada de apoio as mulheres
em situacao de violéncia, sobretudo no
qgue se refere a protecao e assisténcia
imediata. Frequentemente, este apoio,
bem como o conhecimento sobre a sua
existéncia, parece fazer a diferenca
entre continuar numa relacdo violenta
ou abandonar o agressor.

Mas outros tipos de violéncia contra
as mulheres sdo contemplados,
atualmente, na legislacéo portuguesa.
Neste ambito, a Lei n° 83/2015, de 5 de
agosto (38® alteracao ao Codigo Penal,

Intercdmbio Brasil-Unido Europeia sobre o Programa de Combate a Violéncia Doméstica contra a Mulher

aprovada pelo Decreto-Lei n° 400/82,
de 23 de setembro), que autonomiza o
crime de mutilac&o genital feminina, cria
0Ss crimes de perseguicao e casamento
forcado e altera os crimes de violacao,
coacao sexual e importunacao sexual,
em cumprimento do disposto na
Convencéo de Istambul.

A nova redacdo do artigo 170
do Cdédigo Penal inclui, assim, a
criminalizacao de atos que constituem
um atentado a dignidade sobretudo
dasmulheres, asuaautodeterminacao
sexual, bem como ao seu sentimento
de seguranca: “Quem importunar
outra pessoa, praticando perante
ela atos de caréacter exibicionista,
formulando propostas de teor sexual
ou constrangendo-a a contato de
natureza sexual, € punido com
pena de prisdo até 1 ano ou com
pena de multa até 120 dias, se
pena mais grave lhe ndo couber por
forca de outra disposicdo legal”,
inserindo assim o0 que é vulgarmente
denominado de “piropo” nos crimes
contra a liberdade sexual, desde que
estes tenham teor sexual.

O percurso juridico-institucional
portugués nao foi apenas feito com
0 quadro instituido no Coédigo Penal.
Com a moldura legal acima descrita,
tornava-se necessario um instrumento
objetivo que se destinasse a orientar
e a estabelecer prioridades nos
dominios do combate e da prevencéao.

Séo fruto dessas prioridades o | Plano
Nacional Contra a Violéncia Doméstica
que procura superar a Lei n° 61/91
ao definir um conjunto de medidas
e objetivos mais ambiciosos: dotar
0 pais de “um programa que, de
forma integrada e coerente, congrega
um conjunto de medidas a adotar a
varios niveis (justica, administracao
interna, educacdo, saude, entre
outras), seguindo a orientacdo que
tem presidido a elaboracdo dos mais
recentes documentos internacionais
sobre esta matéria adotados pela
Organizacao das Nacoes Unidas e pelo
Conselho da Europa” (Resolugcdo do
Conselho de Ministros n° 55/99).

Em julho de 20083, foi aprovado o Il Plano
Nacional Contra a Violéncia Doméstica
(Resolugao do Conselho de Ministros
n° 88/2003). Na resolucao, a violéncia
doméstica foi definida como “toda a
violéncia fisica, sexual ou psicolégica
que ocorre em ambiente familiar e
que inclui, embora ndo se limitando a,
maus-tratos, abuso sexual de mulheres
e criancas, violacao entre conjuges,
crimes passionais, mutilacédo sexual
feminina e outras praticas tradicionais
nefastas, incesto, ameacas, privacao
arbitraria de liberdade e exploracéao
sexual e econd6mica”. Abrange,
sobretudo, mulheres mas afeta
‘criancas, idosas e idosos e outras
pessoas mais vulneraveis, como as
deficientes”.
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Em 2007 foi aprovado o Il Plano
Nacional Contra a Violéncia Doméstica
(Resolucao do Conselho de Ministros
n° 83/2007, de 22 de junho). No texto
da Resolucéo frisa-se a violéncia de
género e a importancia de colocar
a igualdade de género na ordem do
dia. “A violéncia doméstica identifica
varios sub-universos de pessoas-
vitimas, coabitantes ou n&o, sejam
estas adultas ou criancas, do sexo
masculino ou feminino.” A violéncia
domeéstica € “uma questao de violéncia
de género” e é “um forte impedimento
ao beme-estar fisico, psiquico e social
de todo o ser humano e um atentado
aos seus direitos a vida, a liberdade e
a integridade fisica e emocional”.

Seguiu-se o IV Plano Nacional contra
a Violéncia Doméstica (PNCVD 2011-
2013), aprovado pela Resolucdo do
Conselho de Ministros n° 100/2010,
de 17 de dezembro (Resolucédo do
Conselho de Ministros n° 100/2010,
2010).

O V Plano Nacional de Prevencéo e
Combate a Violéncia Doméstica e
de Género (2014-2017), aprovado
pela Resolugdo do Conselho de
Ministros n° 102/2013, que decorre
atualmente, enquadra-se nos
compromissos assumidos por Portugal
nas varias instancias internacionais,
designadamente no ambito  da
Organizacdo das Nacgbdes Unidas, do
Conselho da Europa, da Uni&o Europeia

e da Comunidade dos Paises de Lingua
Portuguesa. Destaca-se a Convencéo
do Conselho da Europa para a
Prevencdo e o Combate a Violéncia
contra as Mulheres e a Violéncia
Doméstica (Convencao de Istambul).
Este Plano assenta precisamente
nos pressupostos da Convencao de
Istambul, alargando o seu &ambito
de aplicacdo, até aqui circunscrito a
violéncia doméstica, a outros tipos de
violéncia de género como a mutilagéo
genital feminina e as agressodes sexuais.

O V PNPCVDG procura delinear
estratégias no sentido da protecéo
das vitimas, da intervencé&o junto de
agressores/as, do aprofundamento
do conhecimento dos fendmenos
associados, da prevencdo dos
mesmos, da qualificacdo dos/as
profissionais envolvidos/as e do reforco
da rede de estruturas de apoio e de
atendimento as vitimas existente no
pais. Este Plano traca como medidas
estratégicas “proteger as vitimas e
promover a integracao social; prevenir
a reincidéncia — intervencdo em
agressores; qualificar  profissionais;
investigar e monitorizar”.

Neste Plano definem-se ainda diretrizes
para um combate mais eficaz e
concertado entre todas as forcas
com possibilidade de intervencao,
sejam elas policiais, civis, juridicas ou
institucionais. Tais esforcos concertados
ajudam, certamente, a implementar e a
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consolidar novas politicas de combate
a violéencia contra as mulheres.
Representaram, também, um impulso
nacional para a mediatizagdo do
fendbmeno e consequente visibilidade,
com o propdsito de contribuir para a
formagcao de uma maior consciéncia
e percepcdo social em torno da
necessidade do combate ao fendbmeno.

No ponto posterior relativo as boas
praticas, os instrumentos de politicas
publicas ja referidos serdo objeto de
maior desenvolvimento.

3.2.9. Italia

A aprovacdo da Lei n° 66 de 15
de fevereiro de 1996 foi um marco
importante  do desenho penal da
violéncia contra as mulheres na ltalia.
Esta lei foi uma inovacéao legislativa
significativa porque definiu a violéncia
contra as mulheres como uma ofensa
contra a pessoa e ndo como uma
ofensa contra a moral publica, como
acontecida anteriormente.

A lei de 2001 sobre violéncia doméstica,
também apelida de “Medidas contra a
violéncia nas relacdes familiares” (Art.
154), que abrange todos os atos de
violéncia fisica, psicolégica e sexual
perpetrada contra qualquer membro da
familia, € considerada a mais completa
em termos do seu efeito legislativo de
protecao das vitimas.

A legislacao italiana confere igualmente

atencao particular ao stalking, tanto no
contexto das relacdes intimas como fora
delas. A Lei n° 119, de 15 de outubro
de 2013, introduziu penas mais severas
contraosatosde perseguicaocometidos
pelo conjuge/companheiro/namorado
(atual ou passado) ou pela pessoa que
mantenha um relacionamento intimo
com a vitima. Ja antes, a Lei n° 38, de
23 de abril de 2009, introduziu o crime
especifico de atos de perseguicéao
(stalking) (secado 612 do Codigo Penal
ltaliano) e uma medida preventiva, o
chamado aviso ou vigilancia (Questore)
a pedido da pessoa ofendida.

Em 2015, o governo italiano adotou
o “Plano especial contra a violéncia
sexual e violéncia de género”, que
supervisiona a expansdo de servicos
de apoio as mulheres, incluindo centros
anti-violéncia e abrigos.

Em ponto posterior, relativo as boas
praticas, a articulacéo entre as varias
medidas de protecdo das vitimas sera
mais desenvolvida.

3.3. Producao de
conhecimento para a
avaliacao e monitorizacao
da violéncia contra as
mulheres, doméstica e de
género

Os dois instrumentos de producéo
de conhecimento mais frequentes na

kD,
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avaliacdo quantitativa e monitorizacao
da violéncia contra as mulheres,
domeéstica e de género, e que hoje séo
reconhecidos como indispensaveis
para a definicdo das politicas publicas
e a sua avaliacado, provém de duas
fontes: os inquéritos de vitimagao e os
dados administrativos.

Os dados dos inquéritos de vitimacao
sdo mais completos, pois tém como
referencial amostras estatisticamente
representativas da populacéo,
permitem a avaliacdo da prevaléncia
dos varios tipos de violéncia, a
caracterizacdo do contexto da
ocorréncia da violéncia e a analise de
variaveis socioculturais das vitimas e
nao vitimas, bem como dos agressores.

Os dados administrativos dizem
respeito s6 aos atos que chegam as
agéncias que lidam com a violéncia,
tais como os tribunais, as policias,
as ONG e demais entidades -
Saude, Educacdo. O recolhimento
e tratamento destes dados tém em
vista essencialmente a avaliacdo do
desempenho daguelas entidades, bem
como a identificacéo e caracterizacao
das vitimas que as procuram. Dai que
os dados recolhidos por este meio
contenham muito menos informacao
do que os dos inquéritos de vitimacéo.
Por outro lado, sabemos hoje que, na
generalidade dos paises, o volume de
casos que chega aqguelas entidades
€ bastante baixo se comparado com

a prevaléncia estimada da violéncia.
Se os inquéritos de vitimagao ja néo
conseguem traduzir todos os atos de
violéncia praticados, entdo os dados
administrativos ainda muito menos. De
fato, este tipo de violéncia continua
a ser maioritariamente invisivel, pelo
que a parte que chega as policias e
tribunais, mesmo sendo as entidades
mais reportadas, representa sO a
“ponta do icebergue”.

Apesar das limitacGes referidas nos
dados administrativos, muitas vezes
S80 0Ss Uunicos disponiveis, pelo que
a sua adequada utilizacao € muito
importante na abordagem de certas
dimensbes do fenbmeno, Nos casos
ja sinalizados de violéncia. Por outro
lado, quando devidamente articulados
com a informacé&o proveniente dos
inquéritos de vitimacado, constituem
um instrumento essencial das politicas
publicas. Em sintese, a informacéo
contida nestes dados necessita de ser
mais qualificada, quer pela articulacao
com o0s inquéritos de vitimacao, quer
pela introducao de novas variaveis, na
recolhimento e organizacao das bases
de dados que os contém.

Em seguida, faremos uma descricéo
de como o0s paises selecionados
recorrem a informacéao dos
inquéritos de vitimagcao e aos dados
administrativos na avaliacédo e

monitoriza¢cao da violéncia.
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3.3.1. Inquéritos de vitimacao

Como reconhece o Conselho da
Europa, os inquéritos de vitimacao séo
instrumentos essenciais no desenho,
implementacado e monitorizagcdo das
politicas publicas sobre a violéncia
contra as mulheres, doméstica e de
género. Os inquéritos de prevaléncia,
aplicados a populacéo, sdo uma peca
fundamental para a compreenséao
do fenbmeno e para o desenho mais
holistico de politicas eficientes (CokE,
2008). Vejamos em seguida as praticas
dos paises da UE selecionados nesse
dominio.

3.3.1.1. Litudnia

O ultimo inquérito de ambito nacional
realizado na Lituania foi desenvolvido
em 2008 e pretendeu conhecer a
prevaléncia da violéncia doméstica
contra as mulheres (incluindo
diferentes formas de violéncia) e a
configuracédo dessa mesma violéncia
(BGI_C, 2008; UN-CEDAW, 2011).
Especificamente, este trabalho teve
como objetivos: avaliar e analisar
a prevaléncia da violéncia contra
as mulheres; apurar 0 numero
de mulheres vitimas de violéncia
doméstica na Lituania; identificar e
comparar as formas mais prevalentes
de violéncia doméstica contra as
mulheres e outras manifestacdes de
violéncia doméstica; identificar os
fatores que influenciam a violéncia
doméstica contra as mulheres;

avaliar a frequéncia dos pedidos
de ajuda das mulheres a diferentes
instituicdes; avaliar a situacao das
vitimas de violéncia doméstica e
0 seu conhecimento acerca da
disponibilidade de servigos de apoio;
realizar uma analise comparativa
com 0s inquéritos realizados em
1997 e 2002.

Metodologicamente, as  principais
caracteristicas deste inquérito séo:
amostra de 1000 mulheres, entre os
18 e 0s 74 anos, representativa das
mulheres lituanas; sistema de quotas
baseado num conjunto de indicadores
sociodemograficos, como a idade, a
residéncia ou o nivel de escolaridade;
aplicacéo por telefone (sistema CAPI).

De acordo com os resultados obtidos,
apurou-se uma prevaléncia de 15%
de violéncia doméstica contra as
mulheres. Observou-se, ainda, que
dentre as vitimas de algum tipo de
violéncia, 87,34% sofreram violéncia
psicologica, 48,10% violéncia fisica,
27,85% violéncia econdmica e 11,39%,
violéncia sexual.

Constatou-se igualmente que,
tipicamente, a violéncia € usada numa
combinagdo de tipos: a maioria das
mulheres experiencia multiplas formas
de violéncia. Por exemplo, mais de
quatro quintos das mulheres que séo
vitimas de violéncia fisica também sao
de violéncia psicologica.




A violéncia doméstica contra as
mulheres é transversal e nao apresenta
um padrdo socioecondmico, nao se
encontrando diferencas significativas
no nivel da idade, da instrucao ou do
rendimento.

Este estudo permitiu também
perceber o grau de conhecimento
de instituicbes de apoio. Apesar de a
maioria das mulheres ja ter ouvido falar
de instituicdes de apoio; e de 1/3 das
mulheres saber inclusive 0s nomes e 0s
contatos, um terco das mulheres vitimas
diz nunca ter recorrido a nenhuma.

Em suma, os resultados deste inquérito
forneceram um quadro sobre a
extensdo do fenbmeno, bem como
das suas formas e caracteristicas, mas
foram ainda reveladores de problemas
profundos e de longo termo. Por
exemplo, atransferibilidade da violéncia

entre geracdes ou a fraca percepcéo
da violéncia (muitos dos atos nao sao
considerados pelas vitimas como
violéncia), o que leva a uma maior
tolerancia social da violéncia.

Um inquérito anterior, de 2000, alvo de
um estudo comparativo transnacional
por parte da Coordination Action on
Human Rights Violations (CAHRV),
financiado pela Comissdo Europeia
no ambito do 6° Programa-Quadro,
permite a obtencdo de dados mais
desagregados.

O inquérito sobre a violéncia contra as
mulheres no contexto da familia incluiu
uma amostra de 517 entrevistadas,
representativa das mulheres lituanas
entre os 18 e 0s 74 anos de idade. Foi
usado um método de amostra aleatoério
multinivel (Reingardiene, 2002).

Prevaléncia de Violéncia contra as Mulheres
(18 ou mais anos)

Violéncia fisica Violéncia Violéncia

sexual por (ex-) psicologica por

Violéncia
fisica por (ex-) por outras
parceiros pessoas parceiros parceiros

20 - 59 anos 37,6%

18 - 24 anos 22,1%

18,4%

4,2%

Fonte dos dados: CAHRY, 2006.
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3.3.1.2. Finlandia

O mais recente inquérito de vitimacéao
de mulheres na Finlandia teve lugar
em 2005-2006 e contou com uma
amostra de 4464 mulheres, entre os
18 e os 74 anos de idade. Trata-se
de uma amostra aleatoria, inquirida
por correio, em colaboracdo com o
Instituto de Estatistica finlandés (Piispa,
Heiskanen, Kaaridinen, & Sirén, 2006).

E de notar que este inquérito mede
apenas a violéncia contra as mulheres

cometida por homens e nao inclui
a violéncia psicolégica ou outras
formas, além da fisica, da sexual, da
intimidacao e ameacas.

Os dados revelam que 43,5% das
mulheres sofreram pelo menos uma
forma de violéncia ou ameaca por parte
de um homem desde os 15 anos de
idade. Valor que espelha a dimensao
do fenbmeno na Finlandia.

Prevaléncia de Violéncia contra as Mulheres (18-74 anos) cometida por Homens,
desde os 15 anos de idade (2005)

Fora de relagao
de intimidade

Violéncia fisica

Ameacas

Violéncia sexual e

0/. 0,
intimidagdo 21,2%%

Em relagao Em relagao
de intimidade de intimidade

presente anterior

49,0%

17,6% 44,7%
W7,6% 31,5%

17,3%

Fonte dos dados: Piispa, Heiskanen, Kaaridinen, & Sirén, 2006.




Comparativamente ao  inquérito
anterior, de 1997, observa-se um
ligeiro aumento da prevaléncia de
violéncia ou ameaca por parte de um
homem, desde os 15 anos de idade
(40,0%). Diferenciais semelhantes,
de ligeiro aumento, s&o encontrados
relativamente as diferentes formas
de violéncia consideradas fora do
contexto de intimidade. Registrou-
se, contudo, um decréscimo da
violéncia ocorrida no contexto das
relagbes de intimidade, seja ela
presente ou passada.

E ainda de referir que oinquérito de 1997
observou principios  metodoldgicos

Fora de relagao de
intimidade

Violéncia sexual e
intimidacdo

Prevaléncia de Violéncia contra as Mulheres (18-74 anos) cometida por Homens,
nos 12 meses anteriores ao questionario (2005)

2,80/0%

semelhantes, nomeadamente no que diz
respeito a dimensdo da amostra (4955
mulheres entre os 18 e 0s 74 anos de
idade), ao modo de aplicacao (inquérito
postal de auto-preenchimento) e ao
conteudo do questionéario (Heiskanen
& Piispa, 1998; Piispa, Heiskanen,
Kaariainen, & Sirén, 2006).

Considerando a vitimacao nos 12
meses anteriores a aplicacdo do
questionario, n&o se observam grandes
diferencas relativamente ao inquérito
anterior, de 1997. De fato, a exposicéo
das mulheres a violéncia num passado
recente (1 ano) é semelhante: 11,6%
em 2005 e 11,3% em 1997.

Em relacéo ~
N Em relacdo de
de intimidade o :
intimidade anterior
presente

Fonte dos dados: Piispa, Heiskanen, Kaariainen, & Sirén, 2006.
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E ainda importante referir os resultados
deste inquérito no que diz respeito a
procura de apoio. Mais da metade das
mulheres vitimas procura apoio social
informal (falar com amigos proximos),
tanto no caso de violéncia nas relacdes
de intimidade como fora delas. O
recurso ao apoio oficial € muito menos
comum: dois tercos das mulheres dizem
nao ter recorrido a qualquer entidade
oficial. Quando estes servicos sao
contactados, sé&o sobretudo a policia e
0S servicos de saude.

No que diz respeito ao sentimento
de  seguranca, observa-se um
decréscimo do medo de sair a rua a
noite na area de residéncia e também
do medo de ser violentada por um
estranho, comparativamente a 1997.
Contudo, registrou-se um aumento
da preocupacdo com a Vvioléncia
relacionada com o trabalho/emprego.

3.3.1.3. Austria

A Austria tem apenas um estudo de
prevaléncia sobre a violéncia na familia
e no ambiente social proximo: estudo de
prevaléncia austriaco sobre violéncia
contra mulheres e homens (Instituto
Austriaco de Pesquisa Familiar (OIF),
2011). Este é o primeiro e uUnico estudo
empirico  representativo sobre as
diferentes manifestacdes e a extensao
da violéncia entre homens e mulheres
austriacos/as. A amostra é constituida
por 1292 mulheres e 1042 homens entre
0s 16 e 0s 70 anos de idade.

A pesquisa € dividida em dois
segmentos de analise: as experiéncias
de violéncia na infancia (até os 16 anos
de idade) e a partir dos 16 anos. Os 3
tipos de violéncia contemplados sé&o a
violéncia fisica, psicologica e sexual.

Os dados gerais da prevaléncia para
os trés tipos de violéncia revelam que
56,8% das mulheres inquiridas, dos 16
aos 70 anos, ja foram vitimas de pelo
menos um ato de violéncia. Dessa
violéncia, 29,1% foi perpetrada por
parceiros intimos.

Se nos detivermos apenas sobre a
violéncia fisica, percebemos que 56,8%
das mulheres ja foram expostas, pelo
Mmenos uma vez nas suas vidas, a este
tipo de violéncia, enquanto 85,6% das
mulheres ja foram vitimas de violéncia
psicologica e 7,4% de violéncia
sexual. De salientar que da violéncia
fisica experienciada pelas mulheres
austriacas, 25,2% ocorreu no contexto
das relacdes de intimidade.

3.3.1.4. Portugal

Os dados nacionais mais recentes
recolhidos em Portugal relativos a
violéncia de género (contra mulheres e
homens) dizem respeito a 2007 (Lisboa
et al., 2009). Para este inquérito foi
adotada uma estratégia de investigacéo
essencialmente quantitativa e extensiva,
assente num inquérito sociolégico de
ambito nacional.




Faremos apenas uma breve simula dos
dados mais relevantes. E importante
salientar que este inquérito nacional
de 2007 sucede ao primeiro estudo
nacional sobre a violéncia contra as
mulheres, realizado em 1995. Toda
a investigacdo centrou-se na analise
da violéncia de género, incluindo a
doméstica, e a violéncia praticada no
contexto das relacbes de intimidade.
Um dos objetivos era, portanto, tracar
a evolucdo quantitativa da violéncia
exercida contra as mulheres, desde
1995 até a atualidade, bem como
detetar a extensdo dos padrbes da
violéncia exercida contra as mulheres e
homens. Este inquérito é representativo
da populacéo portuguesa para homens
e mulheres com 18 ou mais anos e
residente no Continente. Deste modo,
foram inquiridos 1000 homens e 1000
mulheres.

Numa breve apresentacédo  dos
resultados podemos referir que, em
2007, mais de um terco das mulheres
com 18 ou mais anos (38,1%) tinha ja
sofrido algum ato de violéncia fisica,
sexual e/ou psicolégica.

Considerando apenas 0s casos de
vitimagao nos 12 meses anteriores a
realizacdo da entrevista, 12,8% das
mulheres foram vitimas de violéncia
fisica, sexual e/ou psicolégica. Contudo,
cerca de metade delas foram alvo de
atos criminalizados sob a forma de
violéncia doméstica.

Comparativamente a 1995, e
considerando apenas o0s atos que
constavam simultaneamente nos
inquéritos de 1995 e 2007, que tinham
ocorrido nos 12 meses anteriores a
realizacdao do inquérito, e que tinham
ocorrido no espaco da casa ou sido
perpetrados por membros da familia
(incluindo namorados e companheiros,
atuais ou passados), nota-se uma
diminuicéo da prevaléncia das vitimas
(de 13,1% para 6,1%).

Asemelhancadoqueaconteciaem 1995,
em 2007 a violéncia exercida contra as
mulheres (em algum momento da sua
vida) assume diferentes manifestacoes.
Dentre as vitimas, 22,6% foi vitima de
algum ato de violéncia fisica, 19,1% de
violéncia sexual, 53,9% de violéncia
psicologica e 52,9% de discriminagao
sociocultural.

Assim, e comparando com 1995,
em 2007 existe uma diminuicdo da
prevaléncia das vitimas de violéncia
sexual e um ligeiro aumento na violéncia
fisica e psicoldgica.

No que diz respeito ao espaco de
ocorréncia dos atos, € em casa que
as mulheres tém maior probabilidade
de serem vitimas, excecédo feita a

violéncia sexual.

Foi também analisada neste estudo
a reacao das vitimas aos atos de que
foram alvo, tendo-se percebido que a
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reacdo mais frequente das mulheres
vitimas era o silenciamento. N&o
obstante a melhoria significativa no que
diz respeito as participacdes a Policia
relativamente a 1995, a denuncia formal
as forcas de seguranca continuava a
ser muito baixa, sendo raros os atos
em gue a percentagem das denuncias
ultrapassava o0s 10%.

O mesmo inquérito foi igualmente
replicado na regido autbnoma
dos Acores em 2008 para permitir
comparabilidade com os dados
apurados para Portugal Continental
(Lisboa et. al., 2009) A amostra
construida foi de 702 pessoas,
estatisticamente significativa para
mulheres e homens com 18 ou mais
anos, com uma margem de erro
inferior a 5% e um nivel de confianca
de 95%. A amostra abrangeu todas
as ilhas, com selecao aleatéria das
freguesias, ponderada pelo numero
de residentes e estratificada a partir
dos escalbes etarios.

Assim, a prevaléncia de violéncia fisica,
psicoldgica e/ou sexual, exercida contra
as mulheres com 18 ou mais anos, nos
12 meses anteriores a entrevista ou
em anos anteriores, era de 53,3%, ou
seja, cerca de uma em duas mulheres
foi vitima de pelo menos um ato de
violéncia fisica, psicoldgica ou sexual
ao longo da sua vida, valor superior ao
do Continente (38%).

Por tipo de Vvioléncia, salientamos
0S seguintes valores: violéncia fisica
(17,7%), sexual (19,4%) e psicologica
(47,3%). No que se refere a reacao das
vitimas, a maioria refere, a semelhanca
do apurado para o Continente, que
continua a “deixar andar e ir calando”
e apenas 12,9% das vitimas referiu ter
contactado institui¢des, valor igual ao
do Continente.

O local onde as mulheres tém maior
probabilidade de serem vitimas € a
casa, quer em relacao a atos de menor
gravidade para a sua seguranca fisica,
quer em relagao aqueles que a podem
por em risco. S6 os atos de violéncia
sexual sdo menos referidos em casa,
tal como também ja se tinha observado
no Continente.

Numa anélise da relagao de parentesco
entre a vitima e o autor, o contexto da
familia emerge igualmente como um
local violento. Os atos perpetrados
pelos maridos, companheiros €
namorados, passados ou atuais, para
os atos de violéncia fisica, psicologica
e/ou sexual, ttm uma prevaléncia de
36,4%, sendo que a prevaléncia de
atos perpetrados por outros familiares é
igualmente elevada (34,8%).

3.3.1.5. Italia

O Departamento ltaliano de Igualdade
de Oportunidades, através do Fundo
Social Europeu e dos Fundos Estruturais,
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apoiou financeiramente um inquérito a
escala nacional sobre violéncia contra
as mulheres (ISTAT, 2006), desenvolvido
pelo Instituto Nacional de Estatistica
Italiano. Sendo este inquérito a violéncia
contra as mulheres o mais recente
realizado em ltalia (foi antecedido pelos
inquéritos de 1997 e 2002 (ISTAT, 1997,
2002)), sera sobre os seus resultados
que ira incidir a nossa analise.

Este inquérito de 2006 foi construido
com uma amostra estatisticamente
representativa da populacéo ltaliana, e
das suas varias regides administrativas,
e aplicado a 950 mulheres dos 16 aos 70
anos a residir em ltélia. Entre os varios
objetivos deste inquérito nacional,
destacamos: a) a andlise da prevaléncia
e taxa de incidéncia de diferentes tipos
de violéncia (psicolégica, econdmica,
fisica), com especial atencao para a
violéncia doméstica e no contexto das
relacbes de intimidade; b) stalking;
c) percepcdes de seguranca das
mulheres; d) consequéncias e custos
pessoais e sociais da violéncia exercida
contra as mulheres; e) fatores de risco
e protecéo dos individuos, bem como a
analise das caracteristicas biograficas
e sociodemogréficas das vitimas.

Assim, a prevaléncia geral da violéncia
fisica efou sexual reportada pelas
inquiridas entre os 16 e 70 anos de idade
€de 31,9% (cercade 1/3dasinquiridas).
Analisando por tipos de violéncia, a
fisica € a que mais se destaca, com
cerca de 23,7% das mulheres a terem

sido vitimas de algum ato de agressao
fisica (durante a sua vida, pelo que a
violéncia pode ter ocorrido ainda na
infancia). A violéncia sexual vitimizou ja
cerca de 18,8% das mulheres italianas.
As maiores prevaléncias dos dois tipos
de violéncia foram detectadas em
mulheres jovens entre 16 e 24 (16,3%)
e entre 25 e 34 anos (7,9%).

A violéncia repetida ao longo do tempo
tende a ocorrer com mais frequéncia
quando o agressor € um parceiro intimo
do que quando € um n&o parceiro
(67,1% e 52,9%, respetivamente). Entre
0s atos de violéncia fisica mais graves,
0S que apresentam maior prevaléncia
sdo: empurrdes, arrancar 0s cabelos,
torcer o braco (56,7%); atingir com
objetos na cabeca/corpo (52,0%),
bofetadas e mordidelas (36,1%). As
ameacas de morte com arma de fogo
ou arma branca representam 8,1%.

Dentre os atos de violéncia sexual
perpetrada por companheiros intimos
destacam-se o ser tocada sexualmente
contra a propria vontade (79,5%); as
relacOes sexuais indesejadas (19,0%);
as tentativas de violacédo (14,0%) e a
violacao (9,6%).

Quanto a violéncia psicolégica, o0s
atos mais comuns sao: o0 isolamento
e tentativa de isolamento (46,7%);
controle  social (40,7%); violéncia
econoémica (30,7%); humilhacbes em
publico (23,8%) e intimidacéo (7,8%).
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No que se refere aos resultados
apurados para o stalking, o estudo
revela que também é mais perpetrado
pelos parceiros intimos (68,5%) e que
quase 50% das mulheres que foram
vitimas de violéncia fisica ou sexual de
um anterior parceiro, foram vitimas de
Stalking desse parceiro.

Um dado importante que resulta deste
inquérito nacional prende-se com 0
fato de 62,4% das mulheres vitimas
ter referido que os seus filhos estavam
presentes durante um ou mais episodios
de violéncia.

Na grande maioria dos casos, avioléncia
nao é relatada a policia. A ocultagao
da violéncia por parte das mulheres é
alarmante e atinge 96% dos atos da
violéncia perpetrada fora do contexto
das relacdes intimas e 93% dentro do
contexto das relacdes intimas. Mesmo
nas violagcdes, 91,6% dos casos nao
sdo reportados a policia.

3.3.2. Dados administrativos

Pelas razbes atras referidas, os dados
administrativos apurados nos servicos
de agéncias governamentais e em
outras instituicdes revestem-se de uma
grande importancia para sinalizar e
caracterizar os atos de violéncia que
adquirem visibilidade através daquelas
agéncias. Eles sdo reveladores de
como o sistema policial, judiciario e de
assisténcia social responde, ou podera

vir a responder, as vitimas de violéncia
e, portanto, essenciais para monitorizar
a eficacia da aplicacéo das leis e das
politicas, bem como para avaliar se 0s
objetivos estabelecidos nos planos de
acao nacionais, regionais € municipais
foram atingidos (CoE, 2008).

Apresentam-se de seguida os principais
conjuntos de dados administrativos dos
diferentes setores compilados em cada
um dos paises selecionados para o
estudo, com uma breve descricdo da
informagédo recolhida, relativamente
ao setor, entidade envolvida e tipos de
violéncia abrangida.

3.3.2.1. Lituania

Sistema de Informacao
do Apoio Social as Familias

Setor Protecdo social

Departamentos de
Entidade apoio social de cada
municipio

Violéncia nas
relagoes de
intimidade; violacdo;
agressoes sexuais;
perseguicao

Tipos de violéncia
abrangida

A informacdo sobre a pessoa e o
seu caso € recolhida em papel,
mensalmente, e enviada ao municipio
de residéncia. A informacédo sobre
0 apoio que foi concedido é depois
ai  registrada eletronicamente e

B,




transferida para a base de dados
central, da responsabilidade do
Ministério da Seguranca Social e do
Trabalho. A informacdo é fornecida
pela vitima ja que é ela quem submete
um pedido de apoio.

Informacgao recolhida: vitima (sexo,
idade, nacionalidade, identificacédo
legal, nome, relacdo com o/a
agressor/a, repeticdo das ofensas,
condicGes familiares como membros
com deficiéncia, rendimento e outras
questbes ligadas ao risco da familia);
agressor/a (sexo, idade, reincidente);
criancas assistiram; incidente (data,
hora, danos/lesbes, local); informacéo
sobre os procedimentos legais como
ordens de protecdo ou decisdes
judiciais sobre divorcio ou custddia dos
filhos é registrada em papel, mas néao
no formulario eletrénico.

Sistemas de informacao dos tribunais
lituanos (LITEKO)

Administracao
Entidade

Nacional dos
Tribunais

Tipos de violéncia

abrangida

Violagdo; agressoes
sexuais; assedio
sexual; perseguicao

Informacao recolhida: vitima (sexo,
idade, nacionalidade, identificacéo
legal, nome, pertenca étnica, situacao

perante o emprego, morada, profissao,
nivel de escolaridade); agressor/a
(sexo, idade, nacionalidade, nome,
situacao perante o emprego, nivel de
escolaridade, morada); testemunha
(sexo, idade, nacionalidade, nome,
pertenca étnica, dependentes,
morada); incidente (data, hora, danos/
lesGes, local); ordens de protecéao;
dados dos processos da justica civil;
justica criminal (retirada das queixas,
numero de casos encaminhados para
o tribunal, tipo de ofensas, admissdes
de culpa, condenacbes, tempo médio
do processo); resultados (acusado de
mais de uma ofensa, lista de ofensas,
liberdade condicional, tempo de priséo).

Registro Institucional de Crimes

Departamento
Entidade

de Tecnologia

da Informacdo e
Comunicacdo,
Ministério do Interior

Violéncia nas
relagoes de
Tipos de violéncia intimidade; violacgdo;
abrangida agressoes sexuais;

assédio sexual;
perseguicao

Informacao recolhida: vitima (sexo,
idade, nacionalidade, identificacéo
legal, nome, pertenca  étnica,
dependentes, situacdo perante o
emprego, nivel de escolaridade,
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menores a viverem com a vitima,
relacdo com O agressor); agressor/a
(sexo, idade, nacionalidade,
identificacao legal, pertenca étnica,
situacdo perante o emprego, nivel de
escolaridade, reincidente); incidente
(data, hora, danos/lesbes, local, tipo de
lesbes (fisicas, psicologicas, sexuais),
morte, uso de armas); justica criminal
(retirada das queixas, retirada de apoio
a acusacao, n° de casos reportados
por cada incidente, n° de casos
iniciados por cada tipo de incidente,
numero de casos encaminhados para
o tribunal, tipo de ofensas); resultados
(acusado de mais de uma ofensa,
lista de ofensas, morte da vitima em
resultado da ofensa).

Sistema Integrado de Informacao do
Processo Criminal (IBPIS)

Entidade

Tipos de violéncia
abrangida

Departamento

de Tecnologia

da Informagdo e
Comunicacdo,
Ministério do Interior

Violagdo; agressoes
sexuais; assédio
sexual; perseguicao

Informacao recolhida: vitima (sexo,
idade, nacionalidade, identificacao
legal, nome); agressor/a (idade,
identificacédo legal, nome, estado
civil, dependentes, cidadania,

morada, situacdo perante 0 emprego,
nivel de escolaridade, reincidente);
testemunha (idade, nacionalidade,
nome, pertenca étnica, estado civil,
nivel de escolaridade, situacao perante
0 emprego, morada, relacdo com o
agressor); incidente (data, hora, danos/
lesBes, local); justica criminal (retirada
das queixas, retirada de apoio a
acusacao, n° de casos reportados por
cada incidente, n° de casos iniciados
por cada tipo de incidente, niumero de
casos encaminhados para o tribunal,
tipo de ofensas, admissdes de culpa,
condenacdes); resultados (numero de
casos que resultaram em detencéao,
acusado de mais de uma ofensa, lista de
ofensas, liberdade condicional, fianca/
prisdo preventiva, morte da vitima em
resultado da ofensa).

Registro de eventos registrados
pela policia

Departamento de
Entidade

Policia, Ministério do
Interior

Violéncia nas
Tipos de violéncia de relagoes de
género abrangidos intimidade; violagdo;

perseguicao

Informacao recolhida: vitima (sexo,
idade, nacionalidade, identificacao
legal, nome); agressor/a (idade, sexo,
nacionalidade, naturalidade); incidente
(data, hora, local, tipo de agresséao,




residéncia, severidade); justica criminal
(retirada das queixas, retirada de apoio
aacusacao, tipo de ofensas); resultados
(numero de casos que resultaram em
detencao, lista de ofensas, morte da
vitima em resultado da ofensa).

3.3.2.2. Finlandia

Documentagao do cliente

Setor Protecdo Social

Casas de Maes e

Entidade Criancas e Abrigos

Violéncia nas
Tipos de violéncia relagoes de
abrangida intimidade; violagdo;
agressoes sexuais

Informacao recolhida: vitima (sexo,
idade, nacionalidade, relagdo com
O agressor, repeticdo das ofensas);
agressor/a(sexo, idade, nacionalidade);
testemunha(idade, sexo, nacionalidade,
relacdo com a vitima/agressor).

Dados sobre incidentes de violéncia
contra as mulheres

Setor Protecdo Social

. Apoio a Vitima
Sl Finlandia
Violéncia nas
relagoes de
intimidade; violacdo;
agressoes sexuais;
assédio sexual

Tipos de violéncia
abrangida

Informacao recolhida: vitima (sexo,
idade, nacionalidade, nome, relacéo
com O agressor); agressor/a (idade,
sexo, nacionalidade, dependentes);
justica criminal (n° de casos reportados
por cadaincidente, n°de casosiniciados
por cada tipo de incidente, n° de casos
encaminhados para o tribunal).

Participacdes as policias de violéncia
contra as mulheres

Conselho Nacional

Entidade da Policia

Violéncia nas
relacoes de
intimidade; violagdo

Tipos de violéncia
abrangida

Informacao recolhida: vitima (sexo,
idade, nacionalidade, identificacéo
legal, nome); agressor/a (idade, sexo,
nacionalidade); justica criminal (retirada
das queixas, n° de casos reportados por
cada incidente, n° de casos iniciados
por cada tipo de incidente).

Dados de pacientes de Hospitais

. . Ty

e Distritos Sanitarios

Instituto Nacional de
Entidade Salde e Assisténcia
Social

Violéncia nas relagtes
Tipos de violéncia de intimidade;
abrangida violagdo; agressoes
Sexuais
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Informacao recolhida: vitima (sexo,
idade, nacionalidade, identificacéo
legal, nome); justica criminal (n° de
casos reportados por cada incidente,
n° de casos iniciados por cada tipo de
incidente); resultados (morte da vitima
em resultado da ofensa).

Registros do Ministério Publico

Entidade Procuradoria Geral

Violagdo; agresses
sexuais; assédio
sexual

Tipos de violéncia
abrangida

Informacao recolhida: vitima (sexo,
idade, nacionalidade, identificacéo
legal, nome); agressor/a (idade, sexo,
nacionalidade); testemunha (idade,
sexo, nacionalidade); resultados (morte
da vitima em resultado da ofensa).

3.3.2.3. Austria

Recolha de informacao de pessoal médico
sobre violéncia contra as mulheres em
ambiente hospitalar

Departamento

da Familia e

da Juventude;
Ministério da Satde
e Ministério da
Economia

Entidade

Violéncia nas
relagoes de

Tipos de violéncia intimidade; violacdo;

abrangida agressoes sexuais
(excluindo a
violagdo)

A informacdo ¢é recolhida pelos
profissionais de Saude que atendem as
vitimas e tem como principais objetivos
a monitorizacdo dos tipos de violéncia
acimaindicados e assegurar a protecao
das vitimas através da ativacdo das
redes legais existentes para o efeito.
Este tipo de recolha de dados ¢
igualmente crucial paraoenvolvimentoe
responsabilizacé&o do setor da saude no
combate a violéncia contra as mulheres
pbem como na contribuicdo para o
levantamento, recolha e centralizacao
de dados estatisticos sobre estes tipos
de violéncia.

Informacao recolhida: vitima (sexo,
idade, nome, morada, relagdo com o
agressor e necessidades especificas
de comunicacdo (no caso de
mulheres estrangeiras ou refugiadas);
agressor (ndo recolhem informacéo);
descricdo do incidente (data/hora/
local ocorréncia); violéncia repetida
no tempo (reincidéncia da vitimacao).
A informacdo fica automaticamente
registrada na base de dados, uma vez
que os profissionais de saude sdo muitas
vezes as primeiras e unicas pessoas a
que as vitimas se dirigem (evidéncias
fisicas devem imediatamente ser




recolhidas para memdria futura). Esta
recolha de dados regista ainda o0s
casos em que vitimas que constem da
base de dados tenham posteriormente
sido mortas como resultado da violéncia
reportada anteriormente.

Participacdes as policias de violéncia
contra as mulheres

Setor Policia Nacional

Administracao

Entidade interna

Violéncia nas
relagoes de
Tipos de violéncia intimidade; violagdo;
abrangida agressoes sexuais;
assédio sexual e
stalking

Estes dados sdo recolhidos a
escala nacional, pelo que permitem
comparabilidade. Incluem, no entanto,
apenas 0s casos em que as mulheres
reportam a violéncia de que foram
vitimas. A informacdo ¢é recolhida
e reqistrada eletronicamente, pelo
que pode ser corrigida e atualizada
facilmente, e tem como principal objetivo
assegurar a protecdo das vitimas e
o0 desenho de medidas de protecéo

adequadas ao tipo de incidente.

Informacao recolhida: vitima (sexo,
idade, nacionalidade, identificacao
legal, nome); agressor/a (idade, sexo,
nacionalidade, reincidéncia nos atos
violentos); testemunhas (sexo, idade,

nacionalidade, identificacdo legal,
nome e a sua descricdo do incidente);
criancas assistiram; incidente (data,
hora, danos/lesbes, local); informacéo
sobre 0s procedimentos legais (ordens
de protecdo da vitima e medidas de
afastamento do agressor). Resultados:
(morte da vitima em resultado da
ofensa); justica criminal (n° de casos
encaminhados para o tribunal, n° de
casos reportados por cada incidente, n°
de casos reportados por cada incidente
gue tenham resultado em condenacéo).

Registro de incidentes de violéncia
contra as mulheres

Ministério da Justica
e tribunais distritais

Entidade

Violéncia nas
relacgoes de
Tipos de violéncia intimidade; violagdo;
abrangida agressoes sexuais;
assédio sexual e
stalking

Estes dados sdo recolhidos a
escala nacional mas nédo permitem
comparabilidade. A informagao é
recolhida e registrada eletronicamente
etem como principal objetivo assegurar
a protecdo das vitimas. O Ministério da
Justica nao fornece dados regulares,
sistematicos e consistentes uma
vez que o setor da Justica nao tem
capacidade nem funcionarios ou outros
agentes judiciais suficientes para lidar

Intercdmbio Brasil-Unido Europeia sobre o Programa de Combate a Violéncia Doméstica contra a Mulher

consistentemente com a recolha de
dados a este nivel.

Informacao recolhida: vitima (sexo,
idade, nacionalidade, identificacao
legal, nome); agressor/a (idade,
sexo, nacionalidade, relacdo com a
vitima); testemunhas (sexo, idade,
nacionalidade, identificacdo legal,
nome e a sua descricdo do incidente);
criangas assistiram; evolugédo do
processo de judicial contra o agressor;
ordens de protecdo; dados dos
processos da justica civil; justica
criminal (retirada das queixas, n° de
casos encaminhados para o tribunal,
tipo de ofensas, condenacbes);
resultados (numero de casos que
resultaram em condenacdo, acusado
de mais de uma ofensa, lista de ofensas,
liberdade condicional, saidas da prisé&o
com pagamento de caucao e tempo de
prisdo a que foi condenado); (morte da
vitima em resultado da ofensa).

3.3.2.4. Portugal

Dados das participacdes de violéncia
doméstica as forcas de seguranca

Secretaria Geral
Entidade da Administragdo
Interna

Tipos de violéncia

. Violéncia doméstica
abrangida

Estes dados sé&o recolhidos a escala
nacional. A informacéo é recolhida e
registrada eletronicamente e tem como
principal objetivo monitorizar e delinear
planos de acdo de acordo com as
necessidades das vitimas deste tipo de
violéncia. Quando um crime de violéncia
domeéstica é reportado a policia (Policia
de Seguranca Publica - PSP ou Guarda
Nacional Republicana - GNR), sé&o
preenchidos autos de noticia-padrao.
Esta noticia-padrao esta disponivel
através da plataforma de software dos
computadores dos agentes. Depois
disso, o responsavel por cada esquadra
de policia valida este relatério como um
incidente de violéncia doméstica e envia
ainformacéo para o softwareinformatico
da Secretaria Geral do Ministério da
Administracdo Interna (SGMAI). Este
organismo produz o Relatério com todos
0s dados relacionados com incidentes
de violéncia domeéstica, intitulado
relatorio anual de monitorizacao da
violéncia doméstica da SGMAI.

Informacao recolhida: vitima (sexo,
idade, nacionalidade, etnicidade,
estado civil; nivel de escolaridade
e situacdo perante 0 emprego);
agressor/a (sexo, idade, nacionalidade,
etnicidade, estado civil, nivel de
escolaridade e situacao perante o
emprego); testemunhas (sexo, idade,
nacionalidade, etnicidade, estado
civil; nivel de escolaridade e situacao
perante 0o emprego); incidente (data,
hora, danos/lesbées, local); n° de casos
reportados por cada incidente.




No que diz respeito aos dados sobre
feminicidio, uma vez que nao existe
em Portugal um enquadramento legal
de feminicidio (ou de femicidio), ndo
sdo produzidas estatisticas oficiais
sobre este topico.

As estatisticas oficiais disponiveis
fornecem relativamente pouca
informacéo. Segundo o Relatério Anual
de Seguranca Interna (RASI), foram
registrados em Portugal, em 2016, 76
homicidios voluntarios consumados,
0 que representa um decréscimo de
26 face ao ano de 2015, numero que
mantém a tendéncia decrescente
da JUltima década (198 homicidios
voluntarios consumados em 2006)'.

Sabemos ainda que 33,3% das
vitimas de homicidio voluntario eram
mulheres, 62,9% homens e em 3,8%
dos casos nao existe referéncia
quanto ao sexo da vitima.

14. Em Portugal existe ainda o Observatério das Mulheres
Assassinadas (OMA), projeto desenvolvido pela UMAR
(Unigo de Mulheres Alternativa e Resposta, organizagao
nao-governamental, associa¢ao feminista de luta

pelos direitos das mulheres). O OMA produz relatérios
anuais onde apresenta o dados sobre o Femicidio
Consumado e Tentado ocorrido em Portugal noticiado
pela imprensa. A informagéao recolhida inclui: vitima (sexo,
idade, nacionalidade, etnicidade, estado civil; nivel de
escolaridade e situagao perante 0 emprego); agressor/a
(sexo, idade, nacionalidade, etnicidade, estado civil; nivel
de escolaridade e situagdo perante o emprego). Dados
relacionados com o homicidio (més, distrito, freguesia,
motivacao ou suposta justificacdo do crime, arma usada,
existéncia de historial de violéncia entre o casal, local

do incidente); dados judiciais (processos de violéncia
domeéstica anteriores que deram entrada em tribunal,
ordens de protecao da vitima, decisbes do julgamento do
tribunal).

O RASI adianta ainda que o contexto
relacional proximo se constitui como
um espaco onde este crime ocorre de
forma expressiva: em 47% dos casos,
0 perpetrador era vizinho ou conhecido
(18%), cbnjuge ou analogo (15%) ou
pai/mae ou outro familiar (14%). Mais
especificamente: 13 mulheres foram
assassinadas num contexto de relacéo
conjugal (ou situacdo analoga) ao
passo que homens foram 4 nas mesmas
circunstancias (SSI, 2017).

Desde 1 de Novembro de 2014, as
Forcas de Seguranca utilizam um
instrumento de avaliac&o de risco para
situacdes de violéncia domeéstica. Em
2016, foram feitas 27075 avaliacOes,
tendo 22% dos casos sido avaliados
com risco elevado, 50% com risco
medio e 28% com risco baixo. Apesar
de nao serem disponibilizados dados
cruzadosentre oshomicidios e eventuais
avaliacdes de risco prévias, a Secretaria
Geral da Administracédo Interna tem a
responsabilidade de proceder a uma
analise retrospetiva de homicidios
em violéncia doméstica, conforme o
disposto no numero 1 do Art. 4°-A da
Lei n° 112/2009, alterada pela Lei n°
129/2015™. Este procedimento, ainda

15. No referido artigo pode ler-se: “Os servigos da
Administracao Publica com intervencéo na protecao
das vitimas de violéncia domeéstica realizam uma analise
retrospectiva das situacées de homicidio ocorrido em
contexto de violéncia doméstica e que tenham sido ja
objeto de decisao judicial transitada em julgado ou de
decisao de arquivamento, visando retirar conclusées

Intercdmbio Brasil-Unido Europeia sobre o Programa de Combate a Violéncia Doméstica contra a Mulher

que tenha um principio reativo, pretende
ter impacto ao nivel da prevencéo,
ao prever no seu n° 6 que: “Sempre
que se justificar, a Equipe de Analise
Retrospetiva de Homicidio em Violéncia
Domeéstica produz recomendacdes
tendo em vista a implementacdo de
novas metodologias preventivas ao
nivel dos procedimentos.”

3.3.2.5. Italia

Crimes reportados as policias
e ao sistema judicial

Entidade Ministério do Interior

Violéncia nas
relacoes de
Tipos de violéncia intimidade; violacdo;
abrangida agressoes sexuais;
assédio sexual e
stalking

N

Estes dados s&o recolhidos a escala
nacional, eletronicamente, e atualizados
mensalmente. Tém como principal
objetivo monitorizar o fenébmeno.

Informacao recolhida: vitima (sexo,
idade, nacionalidade); agressor/a
(idade, Sexo, nacionalidade);
incidente (lesdes).

que permitam a implementagéo de novas metodologias
preventivas ao nivel dos respetivos procedimentos.”

Estatisticas judiciais sobre as
condenacdes por tipo de crime

Entidade Ministério da justica

Tipos de violéncia

abrangida
Estes dados sdo recolhidos a escala
nacional, eletronicamente, e tém como
objetivo contribuir para alimentar outras
bases de dados nacionais.

Informacao recolhida: vitima (sexo,
idade); agressor/a (idade, sexo,
nacionalidade); incidente (data, local,
lesBes); n° de casos que resultam em
condenacgao.

Dados sobe stalkmg

Departamento de
dados estatisticos
dos Carabinieri

Entidade

Tipos de violéncia
abrangidos

Stalking

Apesar de constar como uma das fontes
derecolhade dadosadministrativos, néo
existe informacé&o sobre o tipo de dados
nem as variaveis de caracterizacéo que
recolhe, quer sobre as vitimas quer
sobre os agressores.
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Pedidos de apoio registrados
pelas linhas de apoio

Protecdo social

Departamento
de Igualdade de
Oportunidades,
Presidéncia do
Conselho de
Ministros

Entidade

Violéncia nas
relacoes de
Tipos de violéncia intimidade; violacdo;
abrangida agressoes sexuais;
assédio sexual e
stalking

Estes dados sao recolhidos a escala
nacional, eletronicamente, e tém como
objetivo monitorizar o fendmeno da
violéncia de género. Nao tém nenhum
processo de verificacdo de qualidade
ou de registro dos dados, uma vez
que resulta da informacao prestada
telefonicamente  pelas vitimas. A
atualizacédo dos dados é semanal.

Informacao recolhida: vitima (sexo,
idade, nacionalidade); relacdo com o
agressor; violéncia repetida no tempo;
justica criminal (retirada das queixas).

4. Boas praticas nos
paises selecionados
nas areas prioritarias
definidas pela
Convencao de Istambul

Pretende-se proceder agora a uma
descricdo de boas praticas em
relacédo as dimensbes que sé&o tidas
como fundamentais pela Convencéao
de Istambul na luta pela eliminacéo
da violéncia contra as mulheres,
incluindo a doméstica e a de género.
Seguindo a Convencéo de Istambul,
elegem-se as seguintes dimensodes
como pilares das politicas publicas a
serem seguidas nos paises membros
do Conselho da Europa: protecao
e apoio as vitimas; investigacao,
processamento, direito processual
e medidas de protecdo; prevencao;
recolha de dados e investigagao.

Na analise de cada dimenséo,
procuraremos focar-nos s6 nas boas
praticas mais significativas, realcando
0S aspectos que se prendem mais
diretamente com a cooperacdo com
o Brasil, dedicando uma atencéo
particular ao Cadastro e ao Feminicidio.
Certamente que outras boas praticas
poderiam ser assinaladas, mas
houve que realcar as mais relevantes,
evitando as repeti¢des.
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* Protecao e apoio as vitimas, no
sentido de proteger as vitimas de
qualquer novo ato de violéncia,
assegurando “a existéncia de
mecanismos apropriados que
permitam a cooperacao eficaz
entre todas as agéncias estatais
relevantes, nomeadamente
as autoridades judiciarias, o0
Ministério Publico, os organismos
responsaveis pela aplicacao dalei,
as autoridades locais e regionais,
assim como as organizacoes
nao-governamentais e outras
organizacoes ou entidades
relevantes, para a protegdo e o
apoio das vitimas e testemunhas”.

* Investigacao, processamento,
direito processual e medidas
de protecao, de acordo com
as seguintes obrigacdes gerais:
assegurar que as investigacoes
e 0s processos judiciais relativos
a todas as formas de violéncia
sejam prosseguidos sem atraso
injustificado e tomando ao mesmo
tempo em consideracao os direitos
da vitima em todas as fases do
processo penal; tomar as medidas
legislativas em conformidade com
0s principios fundamentais dos
direitos humanos e tendo presente
a compreensdo da Vvioléncia
baseada no género.

* Prevencao, no sentido de
‘promover mudancas nos padroes

socioculturais de comportamento
das mulheres e dos homens,
tendo em vista erradicar 0s
preconceitos, 0s costumes, as
tradicGes e qualquer outra pratica
baseada na ideia da inferioridade
das mulheres ou nos papéis
estereotipados das mulheres e
dos homens”, dando-se particular
destaque a formacéao profissional
dos/as técnicos/as que trabalham
diretamente na area da violéncia
contra as mulheres, doméstica e
de género.

e Recolha de dados e
investigacao, tendo em vista o
tratamento e analise sistematica
e monitorizacao de todo o tipo de
dados revelantes para o combate
a violéncia, protecédo das vitimas
e prevencédo da violéncia. Situam-
se neste ponto os dados relativos
ao Cadastro Nacional e ao
Feminicidio.

4.1. Protecao e apoio as
vitimas

4.1.1. Lituania

E importante comecar por relembrar
que na Lituénia a violéncia domeéstica
se constitui como uma violacédo dos
direitos humanos e liberdades e que
€ criminalizada por lei como tal. A
violéncia doméstica é definida pelos

D,
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atos praticados em associacdo com
a relacdo de parentesco que se
estabelece entre vitima e agressor.
Corresponde as  acbes fisicas,
psicologicas, sexuais, economicas
ou outras influéncias intencionais
exercidas sobre uma pessoa atraves
de atos ou omissGes que resultem
em danos fisicos, de propriedade
ou nao pecuniarios. Constituem-se
como violéncia doméstica aquela
que é cometida pelas pessoas que,
no presente ou no passado, estejam
ligadas por via do casamento, namoro,
afinidade ou outras relacdes préoximas
ou ainda por pessoas com um domicilio
comum (Republica da Lituania, 2011).

Esta lei, bastante abrangente, inclui um
capitulo onde s&o definidas medidas
que garantam a protecdo das vitimas
de violéncia, nomeadamente:

® a obrigacao de o agressor sair
temporariamente do local de
residéncia, se residir com a vitima;

e a obrigacdo de o agressor
nao se aproximar da vitima, nao
comunicar e ndo procurar contato
com ela.

Estas medidas de protecao mantém-
se durante a fase de inquérito a menos
gue um magistrado decrete medidas
especificas do Cdodigo de Processo
Penal, ou seja, a detencdo ou a
obrigacdo de residéncia separada da

vitima, medidas que devem sertomadas
num prazo maximo de 48 horas.

Adicionalmente, a lei de protecéao
contra a violéncia doméstica prevé um
modelo de gestdo e organizacédo do
apoio as vitimas.

Emprimeirolugar,agestdodoapoiodeve
incluir planejamento, administracao,
organizacdo de medidas de apoio,
alocacdo de responsabilidades e
garantia de financiamento. Em termos
de financiamento, o governo devera
aprovar um programa estatal de longo
prazo paraa provisao do apoiofornecido
por uma entidade autorizada pelo
governo e financiada pelo orcamento de
Estado e pelos orcamentos municipais
e fundos de programas internacionais.
As entidades autorizadas pelo
governo serdo responsaveis pelo
desenvolvimento de um programa para
centros de atendimento especializados,
com prioridade para as ONG, que
devem prestar assisténcia integral
especializada.

No que diz respeito a organizacéo, ela
centra-se sobretudo no trabalho da
policia. Assim, a chegada ao local da
ocorréncia, 0os agentes devem informar
a vitima das possibilidades de apoio
e comunicar o incidente a um centro
de assisténcia especializada. Apds a
recepcao do relatorio policial, o centro
de assisténcia especializada deve
entrar em contato imediatamente com
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a vitima. A policia deve, imediatamente
(num prazo maximo de um dia Uutil),
notificar a divisdo de protecdo dos
direitos da crianca, quando um menor
for exposto ou presenciar violéncia
domeéstica, viver num ambiente onde
a violéncia é perpetrada ou onde uma
pessoa suspeita de agressao for menor.

Por dultimo, as vitimas tém o direito
a: ser informadas por parte de um
agente da policia ou de centro de
assisténcia especializada sobre quais
as instituicbes que prestam apoio nos
termos da lei; receber apoio abrangente
e especializado (apoio psicoldgico,
juridico, social, de saude, educacao,
alojamento e outros servicos); e
solicitar e receber apoio de acordo
com o procedimento estabelecido na
lei e noutros diplomas. E apenas de
acrescentar que estes direitos séo
validos mesmo no caso de a vitima néo
apresentar queixa a policia.

Segundo o relatoério elaborado para a
Fundamental Rights Agency acerca
dos servicos de apoio a vitima na
Litudnia (Blazyte & Vaige, 2014),
nao existe nenhuma organizacao
genérica de apoio a vitimas, quer
governamental quer gerida por ONG.
Existem, contudo, instituicbes estatais
€ municipais responsaveis pela
prestacdo de assisténcia juridica e
ONG que prestam servicos sociais
para crimes especificos.

Apesar de néo existir um 6rgao oficial
que detenha o papel de coordenacéao
geral dos servicos de apoio as vitimas
em nivel nacional, as responsabilidades
estdo  distribuidas por diferentes
ministérios. O Ministério da Seguranca
Social e do Trabalho € responsavel
pela gestdo dos servicos sociais
e pela preparacdo de programas
estatais direcionados de longo prazo.
A implementacéo destes programas, a
cargo do Departamento de Supervisao
de Servicos Sociais daquele ministério
inclui a administracdo de programas
e projetos sociais em nivel estatal e
municipal; o controle da forma como
os fundos alocados séo utilizados; o
controle do processo de avaliacéao
das necessidades das vitimas; a
emissdo de licencas para prestacao
de assisténcia social e monitorizacéo
regular, a fim de garantir que as
entidades cumpram o0s regulamentos
estabelecidos; o estabelecimento de
praticas estandardizadas de aplicacéo
de normas e requisitos de atendimento e
assisténcia social; a prestacao de apoio
metodologico em relacdo a aplicacéo
de normas de apoio social e controle de
qualidade dos servicos; entre outros.

As disposicoes relativas ao
estabelecimento, apoio financeiro e
atividades de centros especializados
de assisténcia para vitimas de violéncia
doméstica sdo  sublinhadas no
programa dos centros de assisténcia
especializada. De acordo com a

)
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parte IV deste documento legal, as
atividades no d&mbito do programa sao
financiadas pelo orgamento estadual
do pais, orcamento municipal, recursos
financeiros dos fundos estruturais da UE
e outros meios financeiros recebidos na
base juridica.

Nesta base de atuacao descentralizada,
existe, na Lituania, um conjunto de
entidades que prestam apoio as
vitimas, com diferentes valéncias:
centro de intervencéo em crise (Kaunas
County Women Crisis Centre; Visaginas
Family Crisis Centre); protecédo e
empoderamento  (Kretinga  Women
Information and Training Centre; Kaunas
Women's Society, Women'’s Centre for
Activity Innovation; Vilnius Women's
House); promocao da igualdade
(Women's Activity Centre of Marijampolé
District); combate a violéncia (Women's
Issues Information Centre); apoio as
criancas (Lithuanian SOS Children’s
Agency Department in Panevézys).

Em 2015, 11.432 vitimas
recorreram aos centros de
atendimento, sendo que apenas
1.138 (10%) delas os procuraram
por sua propria iniciativa (tendo as
restantes sido referenciadas pela
policia). Adicionalmente, existem
29 centros de intervencdo em
crise e 5 centros de alojamento
temporario para maes e para seus
filhos (Muiznieks, 2017).

Relativamente a linhas telefénicas de
apoio, ndo existe na Lituania nenhuma
nacional especificamente destinada ao
apoio a vitima. Contudo, varias linhas
prestam informacao e apoio emocional
e psicolégico a grupos especificos:
criancas e jovens; adultos que precisam
de apoio psicolégico genérico; mulheres
vitimas de violéncia doméstica ou que
precisam de apoio emocional em geral.

4.1.2. Finlandia

Como ja foi dito anteriormente, a
Finlandia dispbde de instrumentos de
politica relacionados com a violéncia
contra as mulheres desde a década de
90 do século passado. De fato, todos os
programas € planos de acao nacionais
davam destaque a necessidade de
desenvolvimento de servigos de apoio
as vitimas de violéncia, incluindo a
criacdo de uma rede de servicos de
apoio, basicos e especiais, garantir
servicos telefénicos e casas-abrigo
para vitimas, a intervencédo em crise,
servicos sociais e de saude as vitimas
de violéncia nas relagdes da intimidade.

Em termos de servicos de apoio, a
Finlandia dispbe ainda de uma linha
telefonica de apoio gratuita, de 19
casas-abrigo e de 4 redes nacionais
de mulheres para além de centros de
atendimento (WAVE, 2016).

Relativamente a boas praticas no
ambito da protecao e apoio as vitimas,
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podemos destacar desde ja o fato de,
desde 2015, o governo ter se tornado
o principal financiador de casas-abrigo
na Finlandia. Para além da permanéncia
nas casas-abrigo ser gratuita para as
vitimas, este pais pretende expandir a
oferta deste tipo de respostas, em linha
com a implementacdo da Convencéao
de Istambul (EIGE, 2016a).

Uma das boas praticas finlandesas
relativas a protecao e apoio as vitimas
que mais importa convocar para este
Projeto diz respeito a protecdo de
vitimas de violéncia doméstica em
contexto de risco.

O modelo de intervencdo MARAC
- Multi Agency Risk Assessment
Conference - atua em situacdes
onde € feita uma avaliacdo de risco
elevado das vitimas. Baseados
numa cooperacao multiprofissional,
as avaliacbes concentram-se na
prevencao de assassinatos de vitimas
de violéncia doméstica em risco
elevado; as MARAC incluem, ainda,
para além da avaliacao de risco, o
planejamento e acompanhamento de
medidas de protecao.

Este modelo de intervencdo nasceu
em 2003 em Cardiff, no Pais de Gales,
com um foco especifico e como uma
novidade metodoloégica: gerir  0s
casos de vitimas com risco elevado e
envolver entidades para além daquelas
pertencentes ao espectro da justica
criminal (Robinson, 2006).

As conferéncias de avaliacao de risco
multi-agéncias (MARAC) sao reunides
que congregam organizacdes publicas
e privadas envolvidas em casos de
violéncia doméstica para discutir
casos individuais de risco elevado e
produzir planos de acéo coordenados
(CAADA, 2006).

As MARAC ocorrem mensalmente
(tendo passado mais tarde a uma
periodicidade quinzenal) e constituem-
se como um férum para compartilhar
informacbes e tomar acbes para
reduzir danos futuros a vitimas de risco
elevado e seus filhos. Nas reunibes,
as circunstancias das vitimas sao
discutidas e s&o criados planos para
ajudar a promover a sua seguranca.
Representantes de varias agéncias
contribuem com informacdes; muitas
vezes, nessasreunides sdoidentificadas
discrepancias na informacdo das
diferentes agéncias e somente num
quadro de abordagem multi-agéncia €
possivel reconhecer e resolver essas
lacunas (Robinson, 2006).

Em apenas uma reunido, sao
combinadas informacbes de risco
atualizadas com uma avaliacéo
abrangente das necessidades da
vitima e é feita uma ligacao entre essas
mesmas necessidades e a prestacao
de servicos adequados para todos o0s
envolvidos: vitima, criancas e agressor.

)




As entidades que devem participar de
forma permanente nas conferéncias
S&o: policia; servicos sociais;
conselheiros independentes de
violéncia doméstica; servicos de apoio
a vitimas, incluindo casas-abrigo;
saude; habitacao; sistema judicial; e
educacédo. Consoante as necessidades
especificas de cada caso, poderéo
ainda marcar presenca: representantes
de programas de intervencdo com
agressores; saude mental; servicos
locais de trabalho com problemas de
droga e alcool; servicos de apoio ao
Tribunal de Menores; servicos locais de
protecéo de menores.

Em suma, os objetivos das MARAC sé&o
(CAADA, 2006):

e A partilha de informacbes para
aumentar a seguranca, saude e
bem-estar de vitimas - adultos e
seus filhos;

e Determinar se o perpetrador
representa um risco significativo
para qualquer individuo particular
ou para a comunidade em geral;

e Construir e implementar
conjuntamente um plano de
gestdo de risco que forneca
apoio profissional a todos os que
estdo em risco e que reduza o
risco de danos;

® Reduzir a vitimizacéo repetida;

e Melhorar a responsabilidade das
entidades envolvidas;

e Melhorar 0 apoio aos agentes
envolvidos em casos de violéncia
domeéstica de risco elevado.

Um estudo de avaliagcéo deste modelo,
levado a cabo por Amanda Robinson
no inicio da implementacdo no Pais
de Gales (Robinson, 2006), permitiu
perceber as limitacdes das MARAC bem
como O impacto que esta abordagem
teve face aos seus objetivos.

Por um lado, foi identificada como uma
dasprincipaislimitacdes aeficaciadeste
modelo a falta de cooperacéo por parte
das vitimas. Apesar do reconhecimento
generalizado de sucesso, a semelhanca
de outros, este modelo tem dificuldade
em ultrapassar o problema das vitimas
ndo procurarem assisténcia e/ou nao
admitirem que ha um problema. De
fato, apesar de este modelo representar
uma mais-valia importante na protecéo
das vitimas, lamenta-se que o fato
do volume de casos de violéncia
reportados ser escasso, o que dificultao
alargamento a vitimas com outros niveis
de risco menor, que poderiam também
beneficiar muito das MARAC. Face aos
dados recolhidos, parece haver um gap
no sistema geral que acaba por afetar o
acesso aos MARAC, como o mostra o
fato de a maioria das vitimas (62%) nao
ter apresentado previamente qualquer
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queixa no primeiro a sexto més apos o
incidente inicial.

Refira-se ainda que a pratica deste
modelo tem implicado uma carga
administrativa e organizativa, que
integra as  varias  organizacoes
participantes, com custos que podem
onerar o projeto. Todavia, a avaliacao
global que foi feita revelou que as
MARAC s&o economicamente viaveis,
representando uma economia de seis
euros de gasto publico por cada euro
que custam.

Finalmente, saliente-se ainda um
aspecto importante e muito positivo
das MARAC, que ao compartilharem
informacGes entre as agéncias e
ao seguirem um sistema simples
de planejamento e acdo, podem
contribuir para acelerar 0s processos
e conduzir a uma protecdo mais eficaz.
Naturalmente que a resposta eficaz das
varias agéncias tem um impacto direto
na redugcdo da vitimizagao recorrente
e da violéncia potencialmente letal
(CAADA, 2006).

Na Finlandia, este modelo foi adotado
em 2010, enquanto projeto-piloto de
um ano. Os resultados conseguidos
neste pais estdo em linha com o
sucesso observado em Cardiff: 6
meses apos a implementacdo das
MARAC na Finlandia, 75% das vitimas
nao tinha experimentado novos

episédios de violéncia domestica
(Piispa & Lappinen (2014).

Entretanto o modelo expandiu-se e
¢ atualmente financiado por fundos
publicos (Ministério dos Assuntos
Sociais e Saude) e coordenado pelo
Instituto Nacional de Saude e Seguranca
Social (THL, 2014).

Segundo informacédo fornecida por
um stakeholder do Departamento
de Politica Criminal do Ministério da
Justica finlandés, estao neste momento
em funcionamento 33 MARAC em mais
de 100 municipios.

4.1.3. Austria

AAustriaéfrequentemente considerada
como modelo no que se refere a
legislacao existente para o crime de
violéncia doméstica. A implementacao
da lei, nomeadamente em termos de
protec&o das vitimas, €, igualmente, um
exemplo europeu. A lei federal sobre
protec&o contra a violéncia doméstica
entrou em vigor em 1997. Depois,
apos varias alteracdes, foi adotado em
2009 um abrangente segundo pacote
de leis sobre a protecédo das vitimas.
Mais recentemente, em 2014, este
pais adotou um Plano Nacional de
Acao para a Protecdo das Mulheres
contra a Violéncia. Nele, o Estado e
suas instituicbes reconhecem que a
violéncia contra mulheres e criancas é
uma preocupacao publica e fornecem




meios concretos e medidas de protecao
as vitimas. Deste modo, as abordagens
politicas adotadas centram-se nos
programas de prevencao € apoio as
vitimas da violéncia, particularmente
em dois aspectos centrais: 1)
desenvolvimento de campanhas de
sensibilizacao; 2) estabelecimento de
centros de aconselhamento juridico
e social para homens e mulheres em
toda a Austria.

Quanto a Lei Federal Austriaca sobre
Protecao contra a Violéncia Doméstica,
e apos varias alteracdes, foi adotado o
Segundo Ato sobre Protecéo contra a
Violéncia (2009), assente em melhorias
quanto a protecéao e apoio as vitimas. A
ultima alterac&o data de 2013 e amplia
a protecédo das criancas afetadas pela
violéncia. Esta Lei inclui o direito a
protecao policial por parte da vitima,
medidas mais abrangentes de protecao
e afastamento do agressor, ao abrigo
do direito penal, entre outros aspectos.
Todos o0s residentes na Austria,
independentemente da sua origem ou
nacionalidade, tém direito a protecéo
contra a violéncia.

A lei austriaca de protecédo contra a
violéncia consiste em trés elementos
que foram desenvolvidos em
combinac&o e harmonizados entre
si para que as vitimas de violéncia
domeéstica devam receber protecao,
bem como apoio extensivo, sempre

com a possibilidade de permanecerem
nas suas proprias habitagdes.

Os trés elementos que ilustram boas-
praticas ao nivel da protecdo das
vitimas na Austria s&o:

1. Afastamento e medidas de
restricdo de contato com a vitima
aplicadas pela policia por um
periodo de 10 a 20 dias. Para cada
intervencao em casos de violéncia
domeéstica, a policia deve avaliar o
perigoenvolvidoparaa(s)vitima(s).
Se o resultado desta avaliagéo for
risco elevado e iminente a vida,
a saude e a liberdade, a policia
deve expulsar imediatamente o
agressor e proibir a sua entrada
na habitacdo por dez/vinte dias.
O afastamento do agressor
protege cada pessoa que vive na
habitagdo, independentemente
de quem € o proprietario ou
responsavel pelo aluguer da
mesma. Além disso, a policia deve
informar o Centro de Intervencéao
competente mais proximo e
fornecer a documentacdo da
intervencdo bem como dados
relativos a vitima e o seu plano de
protecdo policial delineado. Em
casos onde criancas menores de
idade possam estar envolvidas,
o0 Departamento de Protecéo de
Criancas e Jovens deve também
ser informado.

Intercdmbio Brasil-Unido Europeia sobre o Programa de Combate a Violéncia Doméstica contra a Mulher

2. Protecédo a longo prazo por
meio de uma injuncéo temporaria
do agressor, como medida de
protecdo a vitima (83 meses ou
mais, caso se justifique). Assim,
apos dez a vinte dias de protecéo
policial, a lei austriaca prevé o
inicio de um outro sistema de
protecao das vitimas de médio a
longo prazo. Assim, se a vitima
optar por estas medidas de
protecdo a longo prazo deve
solicitar a respetiva injuncéo
temporaria dos tribunais de direito
civil. Paralelamente, se a vitima
pretender iniciar um processo de
divorcio ou procedimentos para
garantir a habitacdo, a duracéo
da injuncé&o temporaria € valida
até que este processo tenha sido
concluido. A injuncdo temporéaria
também pode ser usada para
proibir que, durante a sua vigéncia,
0 agressor entre em contato com
a vitima (quer através de cartas,
telefone, mensagens de telemovel,
e-mails, deslocacdes ao seu local
de trabalho, ao jardim de infancia
ou a escola dos filhos). Em caso
de violac&o destas proibicbes de
contato por parte do agressor, a
vitima pode impor nova injuncéo
temporaria no Tribunal de Familia.
Deste modo, a protecdo emitida
pelo tribunal torna-se mais
prolongada no tempo.

3. Apoio as vitimas, medidas
de prevencdo da violéncia e
coordenacédo das intervencoes a
vitima através do estabelecimento
de Centros de Intervencéo.
Os centros de intervencao
austriacos de assisténcia as
vitimas caracterizam-se por
uma abordagem pro-ativa. Na
pratica, esta abordagem implica
que, em vez de esperar que
as vitimas entrem em contato,
sdo0 0s proprios centros que
contactam as vitimas. O intuito é
oferecer apoio caso estas achem
apropriado. Cabera sempre as
vitimas decidir se querem aceitar
a ajuda que lhes é oferecida. Uma
das mais importantes tarefas dos
centros de apoio as vitimas é o
planejamento da sua seguranca
juntamente com as proprias. Em
muitos casos, o afastamento
do agressor da habitacdo em
comum pode ndo ser suficiente,
pelo que sdo delineados planos
mais personalizados. Os centros
de apoio estdo ainda dotados
de técnicos com formacao para
fornecer assisténcia juridica as
vitimas e, por exemplo, apoia-las
na submissdo dos seus pedidos
ao tribunal e acompanha-las
quando tiverem que comparecer
junto do mesmao.

No que se refere as casas-abrigo e as
linhas de apoio para vitimas de violéncia
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doméstica, existem atualmente 26
abrigos de mulheres na Austria com
aproximadamente 400 lugares para as
vitimas e os seus filhos. Existem também
varios centros de aconselhamento para
mulheres contra a violéncia sexual,
linhas de ajuda regionais e centros de
assisténcia as mulheres imigrantes.
Desde 1999, uma linha de atendimento
gratuita para mulheres em todo o pais
vem operando 24 horas por dia, que é
financiada pelo governo federal.

4.1.4. Portugal

A descricado das boas préticas
portuguesas no dominio das medidas
de protecdo da vitima por via dos
instrumentos legais devera ser lida
complementarmente com o0 que foi
referido anteriormente no ponto 3.2.
De fato, os instrumentos de politica
publica aqui sublinhados constituem as
pecas mais recentes de um sistema de
protecdo que vem sendo desenhado
desde ha varias décadas.

A Lei n° 129/2015, de 3 de Setembro
(terceira alteracao a Lei n° 112/2009,
de 16 de Setembro), que estabelece o
regime juridico aplicavel a prevencéo
da violéncia doméstica, a protecao
e a assisténcia das suas vitimas, é
considerada um exemplo de boas-
praticas no que se refere as medidas
legislativas e juridicas europeias. No
seu Artigo 20.°, sobre o direito das
vitimas a protecéo, estabelece-se:

1.E asseguradoumnivel adequado
de protecdo a vitima e, sendo
caso disso, a sua familia ou a
pessoas em situacao equiparada,
nomeadamente no que respeita
a seguranca € salvaguarda
da vida privada, sempre que
as autoridades  competentes
considerem que existe uma
ameaca séria de represalias, de
situacdes de revitimacéao ou fortes
indicios de que essa privacidade
possa ser perturbada.

2. O contato entre vitimas e
arguidos em todos os locais
que impliguem a presenca
em diligéncias conjuntas,
nomeadamente nos edificios dos
tribunais, deve ser evitado, sem
prejuizo da aplicacdo das regras
processuais estabelecidas no
Codigo de Processo Penal.

3. As \vitmas especialmente
vulneraveis deve ser assegurado
o direito a beneficiarem, por
decisao judicial, de condi¢cdes de
depoimento, por qualquer meio
compativel, que as protejam dos
efeitos do depoimento prestado
em audiéncia publica.

4. O juiz ou, durante a fase de
inquérito o Ministério Publico,
deve determinar, sempre que
tal se mostre imprescindivel a
protecao da vitima e obtido o
seu consentimento, que lhe seja
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assegurado apoio psicossocial e
protecdo por teleassisténcia, por
periodo ndo superior a seis meses,
prorrogavel se  circunstancias
associadas a protecao da vitima o
justificarem.

5. Deve atribuir-se um regime
especial de protecdo  de
testemunhas, nomeadamente
no que se refere a protecao dos
familiares da vitima.

Esta lei de protecdo as vitimas define
ainda medidas especificas de protecéao
no decurso das varias etapas do
crime de violéncia doméstica. Apds a
denuncia (artigo 29-A) e a atuacao das
forcas policiais, o Ministério Publico
tem 72 horas para proceder a tomada
de medidas de protecao a vitima e
a promocao de medidas de coacéo
relativamente ao arguido. A vitima é
sempre encaminhada para as estruturas
locais de apoio, em vista a elaboracéo
de um plano de seguranca, caso nao
tenha sido elaborado pelo 6rgéo de
policia criminal.

O artigo 31 define as medidas de
protecdo a vitima e afastamento e
coacao da acao do agressor, entre elas:
1 - ApOs a constituicao de arguido pela
pratica do crime de violéncia doméstica,
o tribunal pondera, no prazo maximo
de 48 horas, a aplicacao das medidas
de coacado previstas no Cddigo de

Processo Penal:

a) Nao adquirirr ndo wusar ou
entregar, de forma imediata, armas
ou outros objetos e utensilios
que detiver, capazes de facilitar
a continuacdo da atividade
criminosa;

b)Sujeitar,medianteconsentimento
prévio, a frequéncia de programa
para arguidos em crimes no
contexto da violéncia doméstica;

¢) Nao permanecer na residéncia
onde o crime tenha sido cometido
ou onde habite a vitima (mesmo
que a vitima tenha abandonado a
residéncia em razao da pratica ou
de ameaca séria do cometimento
do crime de violéncia doméstica);

d) Nao contactar com a vitima
ou frequentar certos lugares ou
certos meios (mesmo que a vitima
tenha abandonado a residéncia
em raz&o da pratica ou de ameaca
séria do cometimento do crime de
violéncia doméstica).

Na sequéncia dos compromissos
assumidos nas varias instancias
internacionais (Nacdes Unidas,
Conselho da Europa, Unido Europeia
e Comunidade dos Paises de
Lingua Portuguesa), Portugal adota
o V PNPCVDG que assenta nos
pressupostos da Convencdo de
Istambul, alargando o seu ambito
de aplicacdo, até aqui circunscrito a
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violéncia doméstica, a outros tipos de
violéncia de género.

Uma das areas de intervengao prioritaria
do Plano é a protecéo as vitimas. Esta
area vai ao encontro das medidas de
protecao e de apoio plasmadas na
Convencédo de Istambul, visando a
capacitacdo e a autonomizacao das
vitimas e procurando melhorar o seu
acessO aos Servicos, em resposta as
inUmeras necessidades que estas
vitimasapresentam, contribuindo, assim,
para a prevencao da revitimizacéo e da
vitimagao secundaria. Esta area, pela
sua complexidade e pelas diferentes
necessidades das vitimas (entre as
quais aconselhamento juridico, apoio
psicologico, apoio social e econdémico,
alojamento, formacao e apoio naprocura
de emprego), implica um trabalho em
rede entre as varias entidades, publicas
e privadas, que atuam nas diferentes
vertentes da violéncia doméstica.'®

Um dos mecanismos previstos na lei
portuguesa sobre a protecédo das vitimas
€ o dispositivo de teleassisténcia, que
permite a monitorizacdo 24 horas ao
dia. Em situagdes de proximidade do
agressor e da percepcao de perigo

16. Por isso mesmo, Portugal tem vindo a trabalhar

na constituicdo de equipes multidisciplinares com
representantes de varias areas que intervenham sobre as
questoes da violéncia de género e doméstica (Ministérios,
forcas policiais, ONG, peritos académicos, etc.), de que é
exemplo, a um nivel de maior proximidade, a construcéo
e implementagao do | Plano Municipal de Prevencéo e
Combate a Violéncia Doméstica e de Género do Concelho
de Lisboa, para o estabelecimento de medidas de
prevencao e protecéo de vitimas.

iminente, a vitima deve pressionar o
botdo da teleassisténcia, fazendo com
gue uma equipe das forcas policiais se
deslogue de imediato ao local e possa
protegeravitimae procederaapreensao
do agressor. Um dos objetivos do V
Plano €, portanto, a consolidacdo em
todo o territério nacional da medida
de protecao por teleassisténcia; a
implementacdo de metodologias de
avaliacao de risco é, igualmente, uma
estratégia fundamental para promover
e garantir a seguranca das vitimas.

A area estratégica 2 do V Plano Nacional
(Proteger as Vitimas e Promover a
sua Integracado) é composta por 17
medidas, que visam a consolidagéo e
a ampliacdo de medidas de protecéo
e de apoio as vitimas de violéncia
domeéstica. Alguns dos seus objetivos
estratégicos a aplicar até ao final de
2017 sao:

e Prevenir a revitimizacao;
e Ampliar as medidas de protecao
as vitimas;

e (Consolidar e qualificar as
estruturas da rede de acolhimento
de vitimas;

* Promover intervencoes especificas
junto de vitimas particularmente
vulneraveis;

e Promover a capacitacdo e a
autonomizacédo das vitimas.
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Como ja referimos anteriormente, as
vitimas de violéncia domeéstica em
territério portugués tém, por lei, direito
a medidas de protecédo imediatas e em
situacdo de emergéncia: as ordens de
restricdo podem ser emitidas dentro
de 48 horas apods a constituicao do
agressor como arguido e tanto a
vigilancia eletrbnica para perpetradores
quanto a assisténcia téecnica para
vitimas devem estar disponiveis dentro
dessas mesmas 48 horas.

Portugal tem ainda uma linha de apoio
nacional para violéncia doméstica, o
Servico de Informacao a Vitimas de
Violéncia Domeéstica. Este servico é
gratuito, andénimo, confidencial e esta
disponivel 24 horas por dia. Para
mulheres e criancas em situacdes
de violéncia doméstica, Portugal
tem 39 abrigos com 650 camas. Ha
também 130 vagas para situacoes
de emergéncia (Emergéncia Social,
disponivel 24 horas por dia).

A rede nacional de apoio as vitimas de
violéncia doméstica inclui servicos de
apoio, abrigos, vagas de emergéncia
e algumas respostas da Administracao
Central. Esta rede € coordenada
pela Comissdo para a Cidadania e a
lgualdade de GEnero e pelos Servicos
da Seguranca Social.

4.1.5. ltalia

Como ja foi referido anteriormente,
a aprovacédo da lei n° 66 de 15 de
fevereiro de 1996 foi um marco
importante do desenho penal da
violéncia contra as mulheres na lItalia.

A legislacdo nacional italiana para
punir a violéncia contra as mulheres
€ extensiva, abrangendo violéncia
domeéstica, violéncia sexual, violéncia
contra menores, mutilagcdo genital
feminina, perseguicao e trafico de seres
humanos.

A lei de 2001 sobre violéncia doméstica
(154/2001) cobre todos os membros da
familia que estdo sujeitos a violéncia
fisica e psicologica.

Esta lei introduziu instrumentos
inovadores para combater a violéncia
doméstica e principalmente para
assegurar uma protecdo rapida,
ainda que temporéria, da vitima. S&o
providenciadas medidas importantes
para proteger as vitimas de violéncia
doméstica. Em particular: a) a obrigacao
das autoridades responsaveis pela
aplicacdo da lei, as instalacdes de
saude e as instituicbes publicas
informarem as vitimas de certos
crimes (incluindo crimes de violéncia
doméstica, de violéncia sexual,
pornografia infantil, etc.), da existéncia
de centros antivioléncia e de as
colocarem em contato com os referidos
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centros; b) possibilidade de a policia
criminal, mediante autorizacdo do
Ministério Publico, adotar uma medida
cautelar, ou seja, a retirada urgente da
casa da familia do agressor, caso seja
determinado pela policia criminal, em
consonancia com o Ministério Publico,
que existem indicios crediveis de que
0 comportamento do agressor possa
ser reiterado, colocando a vida ou a
integridade da vitima em risco.

O instrumento juridico central na luta
pela eliminacao da violéncia doméstica
em ltaliaéalein®119, de 15 de outubro
de 2013, denominada “Regulamentos
Urgentes sobre Seguranca e Combate
a Violéncia contra as Mulheres”, que
aborda a violéncia praticada contra as
mulheres, quer no contexto doméstico
quer fora dele, através da prevencao,
punicéo e protecédo. Esta é a principal
lei que regula a protecao das vitimas
de violéncia.

Deste modo, a Lei n° 119 reforcou as
punicdes aos perpetradores e introduziu
novas circunstancias agravantes. Em
particular, a pena do agressor pode
aumentar se as criangas menores de
18 anos testemunharem a violéncia,
bem como se a vitima estiver em
situacéo particularmente vulneravel (se
esta gravida, por exemplo). Também
O grau de parentesco entre a vitima e
0 agressor foi introduzido como uma
circunstancia agravante (por exemplo,

se o perpetrador € o cOnjuge ou parceiro
da vitima mesmo que ndo partilhem
residéncia).

As vitimas da violéncia contra as
mulheres na ltalia tém acesso legal a
medidas de protecao. Elas incluem a
remocédo do perpetrador da casa da
familia ou o impedimento do agressor
entrar em contato com a vitima. Outras
medidas de protecéo salientadas pela
Lei n° 119 s&o: a) protecdo das vitimas
durante as audiéncias em tribunal,
especialmente se o agressor estiver
presente; b) garantir a transparéncia
nas investigacdes e processos judiciais;
C) 0s estabelecimentos de salde e as
instituicbes publicas s&o obrigadas a
informar as vitimas de certos crimes
(por exemplo, crimes sexuais) sobre
centros antivioléncia e coloca-las em
contato com os respetivos centros.

Salientamos ainda que, com o objetivo
de aumentar a consciencializac&o sobre
o fendmeno e criar uma rede efetiva
para o intercambio de boas praticas
sobre o tema em nivel internacional,
em novembro de 2013, a ltalia foi o
primeiro pais nao americano a assinar
a Convencéo de Belém do Paréa sobre
prevencdo, punicédo e erradicacdo da
violéncia contra as mulheres.

Em 2013, a ltalia aprovou ainda uma lei
sobre feminicidio (na forma consumada
ou tentada) e os seus aspectos mais
importantes sdo: a) castigo mais severo
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para perpetradores; b) guarda policial
obrigatéria e prisdo do perpetrador;
c) afastamento da habitacdo do
perpetrador (mesmo que seja conjuge,
ex-conjuge ou em situacao analoga); d)
vitimas com direito a assisténcia juridica
gratuita; e) permisséo de residéncia
para vitimas estrangeiras.

Complementarmente com estas
medidas  legislativas, em 2015,
0 governo italiano (Ministério da
Igualdade de Oportunidades) adotou
um plano especial contra a violéncia
sexual e a de género. O 6rgéo publico
responsavel pela  implementacao
do Plano é o Grupo de Trabalho
Interministerial sobre Violéncia contra
a Mulher, estabelecido em 22 de julho
de 2013 na Presidéncia do Conselho
de Ministros ltaliano. Este Plano de
acéo extraordinario contra a violéncia
sexual e de género coloca o enfoque
no desenvolvimento, implementacéo e
melhoriade programas ou estratégias de
acao coordenados, multidisciplinares e
multi-agéncias, para combater todas as
formas de violéncia contra mulheres e
meninas, envolvendo todas as partes
interessadas e combinando legislacao
e medidas nao legislativas destinadas
a: a) eliminar a violéncia e melhorar a
prestacdode protecdoeapoioasvitimas;
b) agravar as medidas de punicéo e
afastamento dos perpetradores; c)
garantir um financiamento adequado
e sustentavel para a implementacéao
dessas politicas e a acao dos servicos.

De acordo com estas diretrizes, o
Plano que sera elaborado em relacéo
ao novo periodo de programacao
da Uniao Europeia 2014-2020 e tera
de contemplar alguns dos objetivos
relacionados com a prevencao de
todas as formas de violéncia contra as
mulheres, nomeadamente através: a)
do desenvolvimento de campanhas de
informacé&o publica e sensibilizacéo;
b) da promocédo de relacdes
respeitadoras entre mulheres e homens
dentro das escolas e das questdes
antivioléncia e antidiscriminacdo nos
livros didaticos; c¢) do fortalecimento
de abrigos e servigos para assisténcia
e protecdo de vitimas de violéncia
e perseguicdo baseada no género;
d) da formacdo especializada para
operadores; e€) da cooperacao entre
diferentes instituicées; e f) da recolha,
organizacdo e processamento de
dados estatisticos administrativos e
de investigacao relacionados com
todas as formas de violéncia contra
as mulheres e meninas. Este Plano
de Acao esta a ser desenvolvido com
o contributo de ONG, casas-abrigo e
associacfOes da sociedade civil que
trabalham na luta contra a violéncia de
género.

No caso italiano, a protecao das vitimas
conta ainda com a linha de apoio
nacional antivioléncia. E um servico
gratuito, acessivel 24 horas por dia e
que dispde de apoio multilingue (em

-

italiano, inglés, francés, russo e arabe). E
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gerido e financiado pelo Departamento
de lIgualdade de Oportunidades da
Presidéncia do Conselho de Ministros.
De Dezembro de 2012 a Agosto de
2016, a linha de atendimento recebeu
168.887 chamadas, sendo 91% delas
feitas por mulheres.

Complementarmente, refira-se que o
sistema de protecdo das vitimas conta
ainda com 486 abrigos para mulheres
na ltalia, com mais de 1045 lugares, que
ja receberam mais de 19.456 mulheres
e criancas.

4.2. Investigacao,
processamento, direito
processual e medidas de
protecao

Num contexto mais alargado, né&o
restrito aos paises da Uniao Europeia,
as Nacodes Unidas publicaram em
2009 um manual na area da legislacao
sobre violéncia contra as mulheres
(UN-DAW, 2010).

Este documento fornece guidelines
detalhadas para apoiar a adocéao e
implementacdo efetiva de legislacéo
que previna a violéncia contra as
mulheres, que puna 0s agressores e
que assegure os direitos das vitimas.
Pretendendo contribuir paraaformacéao
de uma base juridica solida para
enfrentar o problemadaviolénciacontra

as mulheres, espera-se que aquele
instrumento seja util para os diversos
Stakeholders, nomeadamente, agentes
governamentais, parlamentares,
sociedade civil, agentes de entidades
das Nacobes Unidas e outros.

Focado sobretudo na legislacao, este
manual cobre um conjunto alargado
de topicos, entre os quais se incluem
estratégias de implementacao,
investigagdo criminal, procedimentos
criminais e meios de prova, providéncias
cautelares, sentencing e processos
civis. Ele constitui um instrumento de
base importante para a formulacéo e
implementacao de medidas legislativas
no combate a violéncia contra as
mulheres, enquanto violacdo dos
direitos humanos.

No plano europeu, € no conjunto dos
paises selecionados par este estudo,
parece-nos que a Lituania € o pais
gque mais se destaca neste topico
das politicas publicas e que deve ser
referido como uma boa pratica.

A lei lituana define que, apds o registro
de umincidente de violéncia doméstica,
0s agentes de seguranca tém de tomar
medidas imediatas de protecdo da
vitima e, consoante as circunstancias,
dar inicio a uma investigacao. Caso as
circunstancias da violéncia doméstica
sejam claras, os procedimentos devem
ser acelerados e o caso deve ser
apresentado junto do tribunal.
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Ainda, quando € imposta a obrigacéo ao
agressor de afastamento temporéario do
local de residéncia (quando ele reside
com a vitima), os agentes de seguranca
devem assegurar imediatamente o
afastamento do agressor. Tém ainda
a responsabilidade de assegurar
a execucdo da decisdo do tribunal
(Republica da Lituania, 2011).

No que diz respeito a formacédo de
profissionais que trabalham nesta area,
a Lituania tem desenvolvido um grande
esforco no sentido de os capacitar.
Por exemplo, entre 2011 e 2012, foram
levadas a cabo 65 acbes de formacao,
junto da policia, sobre violéncia
domeéstica, trafico de seres humanos,
exploragcdo sexual, violéncia contra as
criangas e comunicagao com vitimas
de violéncia.

Também no setor da Justica se observa
uma preocupacdo com a formacao,
relativamente a abordagem de vitimas
de violéncia domestica e vitimas em
geral: entre 2011 e 2012, 295 pessoas
da area da Justicareceberam formacao,
a qual beneficiou da colaboracdo de
ONG (Blazyté & Vaige, 2014).

Adicionalmente, a existéncia de
promotores publicos especializados
em casos de violéncia domeéstica é
reveladora da preocupacédo com esta
area. Segundo o Ministério Publico,
foramlevadasacabo8969investigacdes
preliminares relacionadas com violéncia
doméstica em 2016. Dessas, 5097

foram encerradas e 3872 seguiram
para tribunal (Muiznieks, 2017).

4.3. Prevencao da violéncia

Atualmente, no conjunto dos paises
da Unido Europeia, tendo sido
asseguradas uma parte significativa
das medidas de combate e protecéao,
a prevencdo da violéncia € uma das
linhas de orientacdo das politicas
publicas mais prioritarias. Prevencao
da violéncia perspectivada para uma
intervencdo imediata, a curto prazo,
que inclui as vitimas em situacdo de
risco, a médio prazo, para as situacoes
ja detectadas de violéncia, mas que
n&o sejam referenciadas como de risco
de vida, e a longo prazo para pessoas
que ainda nao foram sinalizadas como
vitimas, mas que o poderdo ser no
futuro, o que inclui as criancas e jovens
de hoje, meninas e meninos.

Em todos os paises sinalizados ha
medidas ao nivel da prevencéao,
algumas de ambito nacional, outras
regional ou mesmo municipal, como
ocorre em Portugal. Todavia, no ponto
seguinte, seréo referidas s6 as boas
praticas ja sinalizadas.

4.3.1. Lituania

A Lituania dispbe, desde 2007, de
instrumentos de politica para o0 combate
da violéncia contra as mulheres, através
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de planos nacionais que incluem a
dimensé&o da prevencgéo.

A lei lituana de combate a violéncia
doméstica define que as instituicdes
e agéncias estatais e municipais,
bem como as organizacdes nao-
governamentais, devem, no ambito
das suas competéncias, elaborar
e implementar medidas destinadas
a prevenir a violéncia domeéstica.
Conforme previsto na lei, as
principais medidas de prevencao
devem centrar-se: na organizagéao de
campanhas publicas de educacéo
e sensibilizacdo que promovam a
tolerancia zero a violéncia; organizar
cursos de capacitacdo e formacéao
para juizes, procuradores, agentes
de seguranca, especialistas e outras
pessoas que trabalhem no campo da
prevencdo da violéncia doméstica e
da assisténcia; promover a educacao
juridica do publico em geral sobre
os atos considerados Vvioléncia
doméstica, as consequéncias legais
desses atos e a inevitabilidade
da responsabilizacdo; promover a
investigacao, recolha e analise de
dados estatisticos sobre violéncia
doméstica; organizar cursos de
formacédo para a resolucao pacifica
dos conflitos domésticos; recusar-se
a emitir uma autorizacdo de posse
de arma ou anular as autorizagdes
existentes (Republica da Lituania,
2011).

Ainda que seja, como temos observado,
dadaimportancia a questao davioléncia
doméstica, as questbes de género
nao parecem constituir um substrato
da abordagem das varias instancias
lituanas ao problema. Na educacao,
por exemplo, apesar de existirem
requisitos  relevantes relativamente
aos manuais escolares, eles ndo sao
monitorizados sistematicamente nem
avaliados quanto a sua conformidade.
Situacdo semelhante ocorre nos meios
de comunicacao social, relativamente
a promocao e perpetuacdo de
esteredtipos de género. Segundo a
Inspecao da Etica Jornalistica, os casos
que Ihes chegam de enviesamento de
género ou de mensagens sexistas caem
no ambito da liberdade de expressao
(Muiznieks, 2017).

Como uma boa pratica nesta area,
podemos ainda destacar o projeto
desenvolvido no éambito de uma
campanha de prevencdo mais ampla
sobre o combate a violéncia contra
as mulheres na Lituania, entre 2010 e
2011, com o objetivo de dar formacao
a juizes, procuradores e agentes da
policia, melhorar as suas capacidades
profissionais e fornecer-lhes
conhecimentos sobre boas praticas
internacionais e europeias relativamente
aformas derespostaefetivaemcasos de
violéncia doméstica (CEA, 2017). Ainda
no dominio da violéncia domeéstica,
encontramos a campanha “For A Safe
Lithuania”’, que visa a abordagem de
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varios problemas sociais, dedicando
atencdo, entre outros, as causas
profundas da violéncia doméstica
e promovendo uma mensagem de
“tolerancia zero” a essa violéncia em
toda a sociedade (Muiznieks, 2017).

S&o ainda de referir duas outras
campanhas/projetos que tém ja um
direcionamento para a violéncia contra
as mulheres.

O projeto “Common action for society
without violence” tem como principal
objetivo a promocéo da tolerancia
zero a todas as formas de violéncia
contra mulheres e meninas e efetivar
medidas preventivas através da
consciencializag&o e capacitagao.

A campanha “Stop violence against
women: from (a)wareness to (z)ero
victims blaming”, que esta ainda
em curso (2015-2019) e que ¢é
cofinanciada pela Unido Europeia,
pretende desenvolver informacéo
especifica e implementar acodes
praticas de empoderamento,
atividadeseducativasesensibilizacao
para aumentar o conhecimento sobre
diferentes formas de violéncia contra
as mulheres, parar a culpabilizacéo
das suas vitimas e, em Ultima
instancia, contribuir para promover a
toler&ncia zero a violéncia contra as
mulheres e reforcar a igualdade de
género (CEA, 2017).

4.3.2. Finlandia

A Finlandia tem instrumentos de politica
relacionados com a violéncia contra
as mulheres desde a década de 90 do
século passado. Todos os programas
e planos de acao nacionais deram
destaque a questéo da prevencao ainda
que a niveis que se foram alargando
ao longo do tempo. Num primeiro
momento, a prevencdo da violéncia
contra as mulheres residia sobretudo
no conhecimento do fendmeno e na
redacao de legislacdo. Num segundo
momento, a prevencao baseia-se em
estratégias de intervencao especificas,
sobretudo ao nivel da revitimizagao.
Em seguida, as estratégias nacionais
passam a enquadrar esta violéncia nas
desigualdades de género, passando a
fazer parte da prevencédo a promocao
da igualdade entre homens e mulheres.
Nos documentos mais recentes, a
prevencdo mantém uma toénica na
mudanca de comportamentos e atitudes
e da particular atencédo a violéncia
reiterada entre parceiros intimos. O
plano que esta atualmente em vigor
pretende ir ao encontro das obrigagcoes
da Convencéo de Istambul no que diz
respeito a prevencao.

Ressaltando apenas algumas das
boas praticas finlandesas a este nivel,
podemosreferiracampanha“ Youcannot
wipe off violence”, lancada na época do
Natal de 2016 e que pretendeu, com
uma estratégia de proximidade, chamar
a atencdo para a violéncia doméstica.
O que esta campanha traz de novo é
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sobretudo uma forma de comunicacao
hiperlocal e reativa: quando é feita uma
denuncia de violéncia doméstica por
telefone, s&o imediatamente colocados
posters em 15 localizacGes proximas
do local onde foi feita a denuncia. No
poster pode ler-se: “There have been
domestic violence calls from this area
within the past 48 hours” e apela a
denuncia, seja como vitima seja como
testemunha'’.

Outras atividades menos recentes sao
reveladoras da perspectiva adotada na
Finlandia que engloba ndo apenas a
violéncia como uma questao de direitos
humanos mas também como uma
questao de género.

Por exemplo, uma campanha lancada
pelo Observatdrio Nacional da Violéncia
na Finlandia, entre 2008 e 2010, que
abordava as dimensdes da violéncia
domeéstica incluindo a violéncia sexual
nas relactes de intimidade. Todas as
campanhas desta entidade defendem
os direitos humanos, a integridade
fisica e o direito a vida nao-violenta para
as mulheres’,

Mas a boa pratica mais sustentada que
encontramos naFinlandiaéaconstrucéo
e alimentagdo do Finnish Homicide
Monitor (FHM), uma base de dados de

17. Para ver mais sobre a campanha, consultar http://
www.adweek.com/creativity/anti-violence-ads-are-
popping-helsinki-neighborhoods-within-hours-911-calls-
there-175483/.

18. Para ver mais sobre a campanha, consultar http://
vakivaltaobservatorio.fi/.

homicidios que, ainda que nao tenha
sido pensada especificamente para
a monitorizagdo da violéncia contra
as mulheres, representa um grande
beneficio em termos de prevencéo.
Detalharemos mais adiante esta base
de dados (no capitulo relativo a recolha
de dados e investigacédo) mas podemos
desde ja referi-la como uma boa prética
na prevencao, ja que o seu objetivo é
o de criar um registro aprofundado e
sistematico que sirva para a prevencao
da criminalidade; em particular, no
caso da violéncia doméstica e contra
as mulheres, este conhecimento
aprofundado, nomeadamente ao nivel
dos fatores de risco, € crucial para uma
prevencao mais eficaz.

4.3.3. Austria

Na Austria, o desenho da prevencao
da violéncia doméstica estrutura-se em
trés eixos (UN-DAW, 2005):

1. Prevencéo preliminar/primaria:
no sentido de impedir o surgimento
da violéncia (por exemplo,
consciencializacdo, campanhas,
iniciativas comunitarias, educacao
em direitos humanos, programas
educacionais para criancas e
adolescentes, medidas gerais
contra a discriminacéo e em favor
da igualdade de género, etc.);

2. Prevencao secundaria:
identificar fatores de risco e
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grupos de risco e trabalhar em
l0gicas de proximidade e apoio
(nomeadamente  através de
programas de sensibilizag&o
em varias instituicées, criacéo
de linha de atendimento para
mulheres, rastreamento de
saude, medidas para fortalecer
a independéncia das mulheres
nos niveis legal, econdmico e
social, iniciativas que apoiam as
mulheres imigrantes, etc.);

3. Prevencao terciaria: medidas
para evitar revitimizacdo (por
exemplo, ajudando as mulheres
afetadas pela violéncia nas suas
necessidades de reintegracao,
aumentar o numero de casas-
abrigo disponiveis, intervencoes
policiais eficazes, procedimentos
judiciais efetivos e punitivos do
agressor, etc.).

O funcionamento do sistema de Justica
e criminal na Austria é considerado uma
boa pratica em termos de prevencéo
(UN-DAW, 2005). Para a consolidacao
dessa posicao pioneira, a Austria tem
estado a trabalhar na producao de
alteracbes penais e criminais para que
alguns aspectos sejam melhorados
e outros introduzidos nas molduras
criminais e penais de forma explicita,
nomeadamente:

e todas as formas de violéncia
contra as mulheres devem ser

puniveis sob pena de justica
criminal, incluindo violacdo no
casamento;

e 0s atos violentos ndo devem
receber punicdo menor se
forem cometidos na familia, pelo
contrario, isso deve contar como
um fator agravante;

e repressdo efetiva dos atos
violentos contra as mulheres, com
foco em investigacbes completas
e producéo de provas inequivocas
do exercicio da violéncia;

e durante o processo penal, devem
ser tomadas providéncias para a
protec&o das vitimas e a prevencéo
da revitimizacdo (medidas de
afastamento e de coacdo do
agressor, obrigacdo do agressor
de se submeter a treinamento
antivioléncia, afastamento  por
ordem judicial, etc.)

® as vitimas devem ter o direito de
participar de processos criminais,
fazer perguntas, trazer provas e
solicitar sentencas no decurso de
um processo penal ou civil;

® as vitimas devem ter direito a um
advogado e assisténcia gratuita
durante os processos penais;

e antes, durante e apds as reunides
do tribunal, deve ser aplicada

2\11/0)



http://www.adweek.com/creativity/anti-violence-ads-are-popping-helsinki-neighborhoods-within-hours-911-calls-there-175483/
http://www.adweek.com/creativity/anti-violence-ads-are-popping-helsinki-neighborhoods-within-hours-911-calls-there-175483/
http://www.adweek.com/creativity/anti-violence-ads-are-popping-helsinki-neighborhoods-within-hours-911-calls-there-175483/
http://www.adweek.com/creativity/anti-violence-ads-are-popping-helsinki-neighborhoods-within-hours-911-calls-there-175483/
http://vakivaltaobservatorio.fi/
http://vakivaltaobservatorio.fi/

112

uma cautela especial para
garantir a seguranca da vitima,
o confronto com o perpetrador
deve ser evitado (por exemplo, as
partes devem aguardar em salas
separadas);

e as vitimas devem ter o direito
de serem tratadas com especial
consideracdo, também quando
prestam depoimento (ndo na
presenca do perpetrador, através
de gravacoes de video);

® 0s juizes, 0s promotores publicos
e os advogados de defesa devem
receber formacao no tratamento
sensivel das vitimas, a fim de
evitar uma maior traumatizacao;

e 0s cargos e gabinetes do
Ministério Publico devem instalar
departamentos especiais que
lidem com a questao da violéncia
contra as mulheres.

Também na area da Saude existem
boas praticas ao nivel da prevencéao da
violéncia doméstica. O setor da Saude
tem sido cada vez mais envolvido no
desenvolvimento de novas estratégias
de intervencdo neste campo. Os
profissionais de Saude desempenham
um papel fundamental na identificacéo
de sinais iniciais de violéncia e no apoio
a mulheres e criancas maltratadas.
As mulheres que sofreram violéncia
e que sofrem de lesdes ou problemas

de salde sdao muito mais propensas a
recorrer a uma sala de emergéncia ou
a médicos de clinica geral do que a um
centro de aconselhamento ou a policia.
Foi por isso que ocorreram nos ultimos
anos, em varias provincias da Austria,
projetos educacionais que consistem
em seminarios, workshops e eventos de
informacgéao para pessoal médico. Ainda
para melhorar a resposta a violéncia
domeéstica, quer em termos de protecao
como de prevencéo, a cidade de Viena
criou um curriculo para profissionais de
saude sobre como lidar com as vitimas
de violéncia doméstica (EIGE, 2014).

Um outro exemplo de boas praticas
na prevencdo da violéncia doméstica,
desta feita levada a cabo por ONG
austriacas, é o projeto intitulado “Behind
the Facade”.

Em 2005, algumas ONG de apoio as
vitimasdeviolénciadomésticadecidiram
levar a mensagem a populacao através
de uma exposicao itinerante. A ideia
deste projeto foi contar a histéria do
abuso e de violéncia perpetrada no
espaco da casa, construindo as varias
divisbes de um apartamento e fazendo
com que 0s visitantes caminhassem de
uma sala para outra, passando por uma
experiéncia de presenciar diretamente
0 abuso e a violéncia domestica. Neste
percurso pretendia-se que os visitantes
adotassem uma compreensao das
causas da violéncia familiar, o que
significa na pratica, o que a lei diz e
quais sdo as fontes de ajuda disponiveis.
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A exposicao ganhou varios prémios e
percorreu 29 locais em toda a Austria
e também foi convidada para eventos
no exterior. J&a foi visitada por 15.000
pessoas, muitas delas integradas em
grupos escolares™.

4.3.4. Portugal

O V Plano Nacional de Prevencao e
Combate a Violéncia Doméstica e
de Género 2014-2017 (V PNPCVDGQG)
delineiaasprincipaisdiretrizesnacionais
em termos de boas praticas no que
respeita a prevencao. A informacao,
a sensibilizacédo e a educacédo séo
fundamentais para prevenir a violéncia
de género e a violéncia doméstica. Este
Plano é a ferramenta nacional mais
atual de promocéo de boas praticas ao
nivel do combate a violéncia de género,
incluindo a doméstica, de que Portugal
dispoe.

A estratégia de prevencao nacional
contra a violéncia de género, incluindo a
domeéstica, integra 18 medidas dirigidas
a grupos especificos e estratégicos,
assentando num esforco conjunto e
em rede, que envolve a Administracéo
Publica central, a Administracéo
Publica local, as organizacGes néao-
governamentais e as empresas. Nesse
sentido, Portugal preparou algumas
medidas de promoc¢ao da prevencao da

19. Para ver mais sobre a campanha, consultar http://eige.
europa.eu/gender-based-violence/good-practices/austria/
taking-message-masses.

violéncia de entre as quais destacamos
as seguintes:

¢ Realizar seminarios/conferéncias
sobre a tematica da violéncia
doméstica e de género, incluindo o
assédiosexualemoral,ocasamento
forcado e as novas formas de
violéncia,  designadamente 0
stalking e a violéncia praticada
através de novas tecnologias;

e Intensificar o papel dos
municipios na prevencao e
combate a violéncia doméstica e
de género, com enfoque no papel
das redes locais e regionais;

¢ Realizar acdes de sensibilizacao
e de informacéo particularmente
dirigidas a comunidade educativa,
sobre a violéncia doméstica e de
género, abordando em especial
os temas do bullying, da violéncia
exercida através de novas
tecnologias e da violéncia no
namoro;

e Elaborar e divulgar guides e
outros  materiais  informativos
e pedagogicos dirigidos a
comunidade educativa;

e Dinamizar bolsas locais
de animadores(as) juvenis,
constituidas por voluntarios(as),
visando a prevencéo da violéncia
No namoro.

D
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¢ Realizar acdes de sensibilizacao
sobre violéncia domeéstica e de
género dirigidas a imigrantes e a
comunidade cigana.

¢ Realizar agdes de sensibilizag&o
sobre violéncia entre pessoas
LGBT, no ambito de relacbes de
intimidade;

e Promover e monitorizar acoes de
sensibilizagdo e aconselhamento
realizadas pelas forcas de
seguranca, dirigidas as pessoas
idosas enguanto potenciais vitimas
de crime com particular atencéo
a vulnerabilidade das mulheres,
designadamente as residentes em
meio rural;

e Divulgar o Servigco de Informagéao
a Vitimas de Violéncia Doméstica
(SIVVD), em simultaneo com a
divulgacdo de noticias sobre
violéncia domeéstica e de género
na comunicacao social;

* |Incentivar a integracdo de
conteudos disciplinares sobre
violéncia doméstica e de género
nos curricula académicos dos
ciclos de estudo de ciéncias
sociais e humanas;

e Desenvolver nas unidades
curriculares de cursos de formacéo
pré -graduada e pos -graduada
para estudantes universitarios

a area da violéncia doméstica e
maus-tratos.

Um exemplo de boas praticas, de
resto destacado pelo Instituto Europeu
de Igualdade de Género (EIGE), € o
modelo integrado de intervencao sobre
a violéncia interpessoal em todo o
ciclo de vida criado pelo Ministério da
Saude e coordenado pela Direccéo-
Geral da Saude e intitulado Prevencao
da Violéncia em Adultos da Acado de
Saude sobre Género, Violéncia e Ciclo
de Vida (Despacho n°5656/2017). Entre
outros objetivos, este modelo integrado
de intervengéo visa prevenir a violéncia
interpessoal, especificamente violéncia
doméstica, perseguicdo, violéncia
no namoro, violéncia contra idosos,
violéncia indireta e trafico de seres
humanos. Para implementar esta acao
foram formadas e treinadas equipes
multidisciplinares de prevencao de
violéncia contra adultos, que tém,
entre outras, a competéncia de reunir
e organizar estatisticas sobre casos
de violéncia atendidos em ambientes
de Saude nomeadamente centros de
saude e hospitais.

Um outro exemplo de boas préaticas de
prevencdo é a elaboracdo de um guia
técnicosobreviolénciainterpessoal para
profissionais de saude que aborda as
questdes do diagndstico e intervencao
em servicos de saude. Este manual foi
distribuido aos profissionais de saude
para aumentar a sua sensibilidade
sobre o fendmeno da violéncia
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doméstica e interpessoal e reforcar
a eficacia da sua intervencéo. Este
documento constitui uma ferramenta
essencial para reconhecer contextos e
fatores de risco, intervir com as vitimas
e encaminhar casos de violéncia a
um conjunto de servigos diferentes.
Também permite uma articulacéo de
principios de prevencado em Servicos,
incrementar recursos institucionais e
definir fluxogramas para intervir na
violéncia interpessoal.

Recentemente, com a realizacédo de
estudos de ambito municipal sobre a
violéncia de género, mais proximos das
pessoas e dos contextos de vitimacao,
foi possivel recolher informacédo de
variaveis demograficas, econdmicas,
sociais e culturais e identificar as
principais dimensdes que € necessario
focar na prevencdo a curto, médio
e longo prazos, bem como as
dificuldades que é necessario vencer.
Espera-se que, do ponto de vista das
politicas publicas, os resultados do
estudo estejam refletidos no Il Plano
Municipal de Prevencado e Combate
a Violéncia Doméstica e de Género,
da Cémara Municipal de Lisboa, a
implementar em 2018.

4.3.5. ltalia

A ltalia € considerada um exemplo de
boas praticas ao nivel da prevencéao de
violéncia domeéstica, especificamente
no que se refere a formacdo de
profissionais que trabalham no terreno,

algo incluido no plano de acdo em
nivel nacional (CIDU, 2016). Em
particular, o plano prevé a preparacéo
de cursos de formacao especificos
para a policia utilizando modelos
comportamentais e organizacionais ja
testados. Paralelamente, estdo também
contempladas acdes de formacéo para
profissionais do sistema judiciario para
facilitar as sess6es de interrogatério e
0 decorrer das sessdes em tribunal,
nomeadamente em termos de cuidados
a ter com as vitimas.

Estas formacdes s&o sobretudo
destinadas aos seguintes Qgrupos-
alvo: policias, assistentes sociais,
profissionais de Saude, centros contra
a Vvioléncia, organizacbes sem fins
lucrativos de mulheres, etc. O grande
enfoque desta formacéo especializada
de  profissionais é  desenvolver
capacidades para responderem
adequadamente as vitimas e/ou
perpetradores.

A ltalia tem igualmente vindo a
trabalhar na coordenacao e integracéo
de respostas a violéncia através da
constituicdo de equipes e grupos multi-
agéncia e multidisciplinares no sentido
de produzir medidas de prevencao e
protecao a vitima mais eficazes. Estes
grupos intersetoriais tém desenvolvido
manuais € diretrizes, bem como
protocolos de intervengao geralmente

visando grupos de profissionais que
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incluem: forcas policiais, 0s setores
Judiciario (Ministério Publico), social
e de saude e ONGs femininas. Este
grupo de trabalho, que envolve varios
profissionais que lidam no terreno com
as situacdes de violéncia domeéstica,
tem vindo a demonstrar ser muito
eficaz na definicdo dos principios de
intervencdo entre profissionais que
geralmente trabalham em diferentes
setores segmentados, mas cujo
trabalho em conjunto € crucial para
uma coordenacao eficaz (EIGE, 2015).

4.4. Boas praticas na
recolha, tratamento e
analise de dados sobre

a violéncia contra as
mulheres, domeéstica e de
género

Anteriormente, no ponto 3.3, fizemos
umaanalise sobre as principaisfontes de
dados relativamente a violéncia contra
as mulheres, domeéstica e de género
— dados dos inquéritos de vitimacao e
dados administrativos -, e discutimos
as vantagens e desvantagens do uso
de uns e de outros, assim como a
sua complementaridade na definicao,
implementacdo e avaliacao eficiente
das politicas publicas.

Agora, neste ponto, comegaremos por
acrescentar informacéo relativa a boas

praticas em trés dos paises europeus
selecionados (Portugal, Finlandia e
ltélia), para depois nos centrarmos
nos dados do cadastro nacional e do
feminicidio. Todavia, gostariamos ainda
de referir, que relativamente a boas
praticas, e mesmo que nao fazendo
parte dos paises selecionados neste
Projeto, devera referir-se a recolha de
dados relativamente ao feminicidio,
como The Femicide Census, efetuada
em Inglaterra e no Pais de Gales
(Brennan, 2016), ou The Femicide
Monitoring Project, na Irlanda (Women'’s
Aid Ireland, 2016)*. No contexto mais
geral da violéncia contra as mulheres, a
Croécia dispbe de uma base de dados
ondeérecolhidainformacéao proveniente
ndo apenas das participacdes as
policias, mas também da Justica e
da Seguranca Social. Atualmente,
0 maior problema reside na falta de
disponibilizacdo desta informacao que
teria uma grande impacto na adocéo
de politicas publicas de combate a
violéncia contra as mulheres (EIGE,
2016b).

4.4.1. Boas praticas nos paises
selecionados

4.4.1.1 Finlandia

O primeiro programa nacional para

20. Ambos os projetos assentam na recolha de dados a
partir de noticias veiculadas pelos media, a semelhanca
do Observatoério das Mulheres Assassinadas, da Unigo
de Mulheres Alternativa e Resposta (Portugal), referido no
relatorio anterior.
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a prevencado da prostituicdo e da
violéncia contra as mulheres, que foi
levado a cabo entre 1998 e 2002,
incluia ja a dimenséo da investigacao
e conhecimento do fendbmeno nas suas
estratégias de prevencao.

O Plano de Accéao para a Reducéo da
Violéncia Contra as Mulheres, o primeiro
dedicado especificamente a esta
tematica, bem como o compromisso
assumido aquando da assinatura
da Convencdo de Istambul, tém a
investigacéo e arecolha de dados como
um dos seus grandes objetivos. Agquele
plano de acao, em vigor entre 2011 e
2015, veio ainda reforgar a necessidade
de aprofundamento do conhecimento
ao nivel do feminicidio ao revelar que,
na Finlandia, as mulheres tém uma
probabilidade 4 vezes maior de serem
mortas pelo seu parceiro ou ex-parceiro
do que os homens na Finlandia e
ainda que varios dos homicidios onde
a vitima era uma mulher poderiam
provavelmente ter sido evitados se as
medidas apropriadas tivessem sido
tomadas pelas autoridades quando a
violéncia chegou ao seu conhecimento
(antes da ocorréncia do homicidio)
(MSAH, 2010).

Estas informacées emergem dos dados
recolhidos pelo Finnish  Homicide
Monitor (FHM), base de dados que,
desde 2002, ¢ financiada por fundos
estatais e pelo Institute of Criminology
and Legal Policy (Universidade de

Helsinquia), pelo National Police
Board e pela Police College Research
Unit. O objetivo do FHM é monitorizar
o fendmeno do homicidio, criar um
banco de dados para investigacoes
aprofundadas e servir para fins de
prevencédo. O protocolo de colaboracao
vigora até 2019 e esta a servirde base ao
desenvolvimento do European Homicide
Monitor (EHM), cujos parceiros incluem
atualmente a Finlandia, a Holanda, a
Suécia, a Noruega, a Estonia e a Suica.
Informacdo acerca deste projeto,
incluindo os desafios metodolégicos
que se colocam, pode ser consultada no
artigo com o titulo Homicide in Finland,
the Netherlands, and Sweden: First
findings from the European homicide
monitor (Liem et al., 2013).

Especificamente, o FHM wusa uma
arquitetura de dados baseada em
vitimas e é atualizado regularmente.
Para cada caso, € apenas considerado
um agressor, aquele que € identificado
pela policia como o principal agressor.
Os dados sao recolhidos diretamente
do investigador principal de cada
caso de homicidio num formulario-
padréo eletronico, apdés o crime ter
sido resolvido e a investigacéo ter sido
encerrada. Em processos que nao sao
finalizados num prazo razoavel, os
dados disponiveis sdo registrados cerca
de um ano apoés o inicio da investigacao.
Em qualquer caso, é obrigatério que os
agentes investigadores preencham o
questionario.
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Esta base de dados é uma fonte de
elevada qualidade para a analise
do feminicidio, uma vez que inclui
informacao sobre: a relacdo entre
a vitima e o agressor (parceiro,
ex-parceiro, mae, pai, filho, outro
familiar, conhecido, desconhecido);
caracterizacao demografica (sexo,
idade, estado civil); principais
caracteristicas dos homicidios
cometidos; o percurso criminal
anterior do agressor; e 0S sinais
de alerta (providéncias cautelares,
casas-abrigo, ameacas, medos),
particularmente  importantes  nos
casos de Vvioléncia nas relacdes
de intimidade, onde os estudos
tém mostrado que existe uma forte
probabilidade de ocorréncia de um
homicidio apdés anos de violéncia
repetida. Este novo instrumento
permitiu o apuramento de dados mais
aprofundados sobre o feminicidio,
uma vez que as estatisticas nacionais
sobre as causas de morte nao
incluiam, por exemplo, dados sobre
homicidios cometidos por parceiros
OU ex-parceiros que nao coabitam
com a vitima.

Abase de dados incluiainda informacéo
acerca dos motivos do crime, como
vinganca, fim de uma relacao violenta,
disputa doméstica, crime de honra,
doenca mental ou ciume. O Institute of
Criminology and Legal Policy publica
regularmente relatérios € 0s numeros
relativos ao feminicidio sdo amplamente
utilizados, nomeadamente por ONG

que trabalham na éarea da violéncia
de género. Estes dados, como vimos,
foram utilizados como referencial na
elaboracéo do plano de acao nacional
para reduzir a violéncia contra as
mulheres 2010-2015 e fornece dados
sobre o feminicidio de acordo com a
Convencéo de Istambul.

Tendo como principal objetivo a producéo
de conhecimento que possa reverter
estratégias de prevencdo, pretende-
se conhecer mais sobre os contatos
anteriores da vitima e do agressor com
a justica criminal. Atualmente, esta
operacéo é feita através de estatisticas
judiciais do Legal Register Center (que
apenas identificam o crime); espera-se
que, no futuro, os crimes anteriores sejam
retirados diretamente dos dados da
policia. Isto permitira perceber se o crime
foi cometido pelo suspeito do homicidio.

Esta base de dados apresenta
informacdo mais detalhada do que
outras fontes de homicidio na Finlandia.
A recolha é feita de forma sistematica
e permite comparacdes ao longo do
tempo e entre diferentes regides. De
fato, um dos principais fatores de
SUCesso parece ser a sistematicidade
da informacdo - o0s dados sao
continuamente atualizados desde 2002
—, assegurada por um comprometimento
politico forte por parte dos ministérios
finlandeses, patente também na
disponibilizacéo de recursos financeiros
gue garantem a sua continuidade.
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4.4.1.2. Portugal

Em Portugal, o Observatério Nacional
de Violéncia e Género (ONVG) tem
desempenhado um papel relevante
na recolha de dados e investigacao
cientifica no dominio da violéncia contra
as mulheres, doméstica e de género,
em todas as suas dimensdes, causas
e efeitos, e graus de perigosidade,
incluindo o homicidio, dentro do
principio de que este € uma “pequena
ponta do icebergue” de toda a violéncia
efetivamente praticada.

Trata-se de um observatério regido
segundo critérios cientificos, que esta
sedeado na Universidade?' e tem uma
equipe de investigadores/as todos/
as doutorados/as, uma Comissao
Cientifica de especialistas doutorados/
as nacionais e internacionais, mas que
conta, também, com uma ligacao a
sociedade envolvente, através de uma
Comissdo de Parceiros, onde estdo a
agéncia governamental da igualdade
CIG — Comissédo para a Cidadania e
Igualdade de Género e varias ONG.

Toda a investigacdo realizada pelo
ONVG tem como grande objetivo
ser socialmente Util, produzindo um
conhecimento cientifico rigoroso que
permita o apoio a definicdo, intervencao

21. O ONVG/CICS.NOVA esta sedeado na Faculdade

de Ciéncias Sociais e Humanas da Universidade Nova

de Lisboa e conta com a colaboracao de agéncias
governamentais e outra entidades publicas, bem como de
véarias ONG.

e avaliacédo das Politicas Publicas.

Ainda que uma melhor analise das
atividades do ONVG possa ser feita
a partir do site http://onvg.fcsh.unl.pt,
elencam-se em seguida algumas das
principais boas praticas do ONVG, na
recolha, tratamento e analise de dados
conducentes ao apoio as Politicas
Publicas em Portugal e na Europa.

A equipe de investigacdo do ONVG
realizou todos o0s estudos nacionais
de prevaléncia de violéncia domeéstica
e violéncia de género efetuados até
agora em Portugal, bem como os que
se referem ao conhecimento sobre
as consequéncias (custos) e causas
dessa violéncia.

O primeiro, em 1995, designado
por Violéncia Contra as Mulheres
(Lourenco, Lisboa & Pais, 1997),
constituiu-se como a primeira
radiografia sobre a violéncia contra
as mulheres no territorio continental
portugués. Os resultados permitiram
ter uma visao global da prevaléncia do
fendmeno na escala nacional e ensaiar
a sua contextualizacdo sociocultural,
através da analise simultanea das
caracteristicas das vitimas e dos tipos
de atos praticados (violéncia fisica,
psicologica, sexual e discriminagao
sociocultural).

Os resultados deste estudo tiveram
um grande impacto na definicdo das
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politicas publicas em nivel nacional,
nomeadamente na passagem do crime
de violéncia doméstica de semi-publico
para publico e nas orientagdes do Plano
Nacional Contra a Violéncia Doméstica
(1999-2002).

O segundo, Inquérito Nacional a
Violéncia de Género, em 2006 (Lisboa,
Barroso, Patricio & Leandro, 2009), ja
referido, foi o primeiro estudo nacional
que incluiu mulheres e homens, numa
perspectiva comparativa ndo sé com os
dados de 1995, como de comparacao
entre mulheres e homens. Refira-se
que as conclusdes deste estudo foram
reconhecidas pelo Conselho da Europa
nas suas recomendacdes e, mais tarde,
na Convencéo de Istambul.

Ainda de referir a realizacdo do
Inquérito a Violéncia de Género na
Regiao Auténoma dos Acores, em 2008
(Lisboa, Miguens, Cerejo, & Favita,
2009) que serviu de base ao Plano
Regional de Prevencdo e Combate
a Violéncia Domestica da Regiao
Auténoma dos Acores (Presidéncia do
Governo Regional, 2010).

Sao ainda da responsabilidade da
mesma equipe do ONVG diversos
estudos nacionais, pluridisciplinares
e envolvendo varias instituicoes,
sobre dimensbes especificas como
os Custos Sociais e Econdmicos da
Violéncia Contra as Mulheres (Lisboa,

Carmo, Vicente, Novoa, Barros, Roque,
Silva, Franco & Améandio, 2003); Saude
e a Violéncia Contra as Mulheres
(Lisboa, Vicente & Barroso, 2005);
e Custos Econdmicos da Prestacéo
de Cuidados de Saude as Vitimas de
Violéncia (Barros, Lisboa, Cerejo &
Barrenho, 2008).

Estes estudos sobre as consequéncias
davioléncia exercida contraas mulheres
permitiram igualmente abrir caminho
para a analise das causas da violéncia,
nomeadamente quanto as dimensdes
de género. Os resultados destas
pesquisas sdo ainda hoje referéncia do
Conselho da Europa, sendo citados no
relatério final da Task Force to Combat
Violence Against Women, Including
Domestic  Violence, bem como do
European Institute for Gender Equality
(EIGE), de que os membros da equipe
s&o peritos internacionais.

Também  outros  estudos  foram
levados a cabo e contribuiram para o
conhecimento mais aprofundado do
fendbmeno da violéncia doméstica e de
género nas suas diferentes dimensodes.
E o caso dos projetos Violéncia Contra
as Mulheres detectada nos Institutos
de Medicina Legal, onde se observou
um tipo de violéncia que configura
maior gravidade legal, uma vez que
aqueles processos tém por finalidade
0 prosseguimento pela via judicial
(Lisboa, Barroso, e Marteleira, 2003).
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Especificamente no dominio das causas
da violéncia, refira-se ainda o projeto
Rupturas, Emocbdes e Sentimentos
e Desigualdades de Género, onde
se procurou compreender os fatores
socioculturais que condicionam a
acéo dos atores sociais no contexto da
violéncia, em particular a reacédo das
vitimas. Partiu-se da hipotese de que
tal acao é fortemente condicionada por
valores, modelos, esteredtipos e papéis
de género, interiorizados sob a forma
de “emocdes sociais” e “sentimentos”
(Cerejo, 2014).

Mais recentemente, o ONVG liderou um
grupo de investigacao pluridisciplinar
para realizar o primeiro estudo de
ambito nacional sobre a Mutilagcé&o
Genital Feminina em Portugal (Lisboa,
Cerejo, Teixeira, et al., 2015).

Passando a uma abordagem de
maior proximidade, identificada como
fundamental para uma intervencao
e prevencdo eficazes da violéncia
doméstica e de género, o ONVG
desenvolveu 0o primeiro  Inquérito
Municipal a Violéncia Doméstica e
de Género no Concelho de Lisboa,
em 2016 (Lisboa, Rosa, Teixeira, &
Cerejo, 2017). Este inquérito é pioneiro
em Portugal por obter informacéao
estatisticamente significativa sobre este
tipo de violéncia ao nivel da freguesia e
por permitir analisar novos indicadores
relativos a percepcao de seguranca,

aos valores de género, a discriminacéo
em funcdo da orientacao sexual e a
analise das dificuldades no contato
com as entidades de apoio as vitimas.

Ainda que o conhecimento produzido
pela equipe de investigacdo do
ONVG tenha influenciado as politicas
publicas em Portugal, desde os anos
90 do século passado, no dominio da
violéncia contra as mulheres, doméstica
e de género, de uma forma geral, de
um modo mais direto e operacional foi
mesmo responsavel: pelo Estudo de
Avaliacao do Il Plano Nacional Contra
a Violéncia Domeéstica, em 2010;
pelo Estudo de Avaliacdo do Plano
Nacional contra a Violéncia Doméstica,
em 2000; e pela elaboracédo do Plano
Regional de Prevencdo e Combate a
Violéncia Domeéstica nos Acores. Foi
ainda corresponsavel pela elaboracéo
e implementacao do | Plano Municipal
de Prevencdo e Combate a Violéncia
Doméstica e de Género — Municipio de
Lisboa (2014-2017), participando agora
na elaboragcéo do Il Plano Municipal de
Lisboa e no VI Plano Nacional.

No que diz respeito aos dados
administrativos,  encontram-se  em
Portugal boas praticas ao nivel da
informacéo recolhida pelas forcas de
seguranca. Teremos oportunidade de
detalhar mais adiante o trabalho que é
feito pela Secretaria Geral do Ministério
da Administracéo Interna a este nivel (e
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gue ja foi também referido no 1° relatério
parcial), mas importa aqui destacar o
que € realizado pelas organizactes
governamentais relativamente a
avaliagdo de risco das vitimas de
violéncia doméstica e a anélise dos
homicidios conjugais.

Osdados das participacdes de violéncia
domeéstica as forcas de seguranca sao
recolhidos, desde 2006, através de um
instrumento estandardizado (auto de
noticia padrao) e que inclui informacéao
relativa nao apenas a vitima como
também ao agressor e ao contexto da
ocorréncia. A partir de 2014, a base de
dados de violéncia doméstica (BDVD)
passou a incluir o resultado da avaliacéo
de risco feita pelas forgas de seguranca
aquando da apresentacédo da queixa.
A avaliacdo de risco no contexto
das forcas de seguranca surge da
necessidade de melhorar a metodologia
utilizada, no sentido de fornecer uma
protecdo eficaz as vitimas, em linha
com 0O previsto na legislagéo nacional
€ COM 0S COMpPromissos internacionais.

A avaliacéo do risco € feita através de
duas versoes diferentes do instrumento:
a ficha RVD 1L é aplicada aquando da
participacao de VD, no momento da
elaboracédo do auto de noticia padrao/
denuncia de violéncia doméstica ou
aquando de um aditamento a um auto.
Também ¢é aplicada quando a forca
de seguranca se desloca ao local

da ocorréncia; a RVD 2L é aplicada
quando se procede a reavaliacao do
risco, ou seja, numa fase posterior a do
registro da participacéo da ocorréncia
(policiamento de proximidade e/ou
investigacédo criminal). O Observatoério
Nacional de Violéncia de Género
(ONVG), através das/os suas/seus
investigadoras/os, tem vindo a
produzir conhecimento e a elaborar
metodologias para o estudo destas
situacbes de risco, a partir dos dados
das policias, nomeadamente para o
concelho de Lisboa.

Todos os dados recolhidos a partir das
participacdes as policias sado objeto
de tratamento e andlise por parte da
SGMAI e os resultados séo publicados
anualmente em dois relatérios: um
mais alargado que inclui todos os tipos
de criminalidade (Relatério Anual de
Seguranca Interna) e outro especifico
sobre a violéncia doméstica, que inclui
uma analise mais pormenorizada dos
dados (Relatério de Monitorizacdo da
Violéncia Doméstica).

Considerando que “os homicidios de
natureza conjugal e familiar ndo sdo atos
aleatérios e seguem frequentemente
uma histéria de abuso e violéncia”
(Castanho, 2015), a avaliacédo de risco
e a concomitante protecdo da vitima
constitui-se como um elemento-chave
na prevencao do feminicidio conjugal.
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Nesse sentido, a lei n° 112/2009 (que
estabelece o regime juridico aplicavel
a prevencao da violéncia domeéstica,
a protecdo e a assisténcia das suas
vitimas), na sua verséo atualizada pela
Lein®129/2015, define no seu Artigo 4.°-
A que “Os servicos da Administracéo
Publica com intervencdo na protecao
das vitimas de violéncia doméstica
realizam uma analise retrospetiva das
situacdes de homicidio ocorrido em
contexto de violéncia doméstica e
que tenham sido ja objeto de deciséo
judicial transitada em julgado ou de
decisdo de arquivamento, visando
retirar conclusbes que permitam a
implementacao de novas metodologias
preventivas ao nivel dos respetivos
procedimentos”.

4.4.1.3. Italia

Uma boa préatica italiana quanto a
recolha de dados sobre a violéncia
de género, incluindo a doméstica,
é desenvolvida pelo Observatorio
Provincial sobre Violéncia de Género,
que reuneinformacao sobre denuncias
relacionadas com violéncia contra as
mulheres na Provincia Autébnoma de
Trento.

A iniciativa ¢é implementada em
colaboracao com as autoridades do
municipio, a policia e a Universidade
de Trento.

O observatério foi criado em 2012
e inclui queixas coletadas pelos
gabinetes do Ministério Publico de
Trento e Rovereto e pela policia local.

Gracas a colaboracdo de todas
estas instituicbes, dados sobre
violéncia contra mulheres estéo
agora disponiveis e representam uma
base solida para formular politicas e
medidas para combater a violéncia
contra as mulheres.

4.4.2 Cadastro Nacional de
Violéncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher

O suporte para a elaboracao de bases
de dados tdo completas quanto possivel
e com informacdo cientificamente
controlada decorre da consciéncia de
que esse conhecimento € determinante
na definicdo politicas publicas e na
intervencéo eficiente e sustentada no
contexto europeu (CoE, 2008; EIGE,
2016c¢).

O Concelho da Europa, através da
Task Force to Combat Violence Against
Women, including Domestic Violence,
levou a cabo um importante trabalho
ao nivel da reflexdo sobre a recolha de
dados e pré-requisitos para politicas
efetivas de combate a violéncia contra
as mulheres, incluindo a violéncia
doméstica. Os resultados do trabalho
da Task Force nesta area, apresentados
em Lisboa em 2007 e reproduzidos
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em publicacéo no ano seguinte (CoE,
2008), revelam uma clara necessidade
dos dados servirem de base de
conhecimento fundamental para a
intervencédo e a prevencao da violéncia.

Se o0s dados recolhidos a partir
de inquéritos de vitimacdo sao
fundamentais para o0 conhecimento
sobre o fendbmeno da violéncia
doméstica e de género (incluindo
as suas causas € consequéncias) e
para o desenho de politicas publicas
eficazes, os dados administrativos
constituem-se sobretudo como fontes
de informacé&o acerca de como as
diferentes instituicdes (Policia, Justica,
Seguranca Social, etc.) estdo a dar
resposta as vitimas de violéncia. S&o,
entéo, essenciais para a monitorizacéao
da eficacia da legislacéo, politicas
e objectivos definidos nos planos
nacionais de acéao.

Sabemos, alias, que os dados
administrativos, nomeadamente 0s
das participacdes as policias, captam
apenas uma pequena parte da larga
dimenséao do fendmeno, como referimos
anteriormente. Observamos ISSO
mesmo no contexto portugués, onde
0s dados do ultimo inquérito nacional
a violéncia de género revelam que
apenas 5,2% das vitimas que tinham
sofrido violéncia havia mais de um ano
tinham contactado a policia (Lisboa et
al., 2009).

Situacdo semelhante observa-se em
nivel da UE, onde apenas 14% das
mulheres europeias reportou o incidente
mais sério de violéncia perpetrado por
um parceiro intimo a policia (FRA, 2014).

Percebe-se, entdo, que dados
administrativos e dados recolhidos
a partir de inquéritos de vitimacéo
ocupam lugares distintos na producéo
deinformacéao, aindaque ambos sejam
fundamentais para o desenvolvimento
de politicas e servicos adequados e
eficazes.

Os primeiros para conhecer a
dimensao e configuracao do fendémeno
em todas as suas variaveis, incluindo
as economicas e socioculturais, e
0S segundos para saber como as
agéncias governamentais lidam com
as vitimas e agressores. De fato, sendo
0 objetivo da recolha de dados, de
que tipo for, a eliminacéo da violéncia
contra as mulheres e ndo apenas
a sua mensuracado (CoE, 2008), é
fundamental ter este principio sempre
presente, a par da garantia dos direitos
das mulheres, enquanto pessoas e
enquanto vitimas. O que é referido em
relacéo as mulheres aplica-se a toda a
violéncia doméstica e de género.

E a partir deste referencial de
conhecimento ja adquirido que
devem ser interpretadas as
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possibilidades e limitacbes dos
dados do Cadastro Nacional.

O caso portugués constitui-se como
um bom exemplo no que diz respeito
a recolha de dados, tanto ao nivel dos
inquéritos de vitimagao como de dados
administrativos das participacdes as
policias. Face aos objetivos do presente
capitulo, relativo ao Cadastro Nacional
de Violéncia Domestica e Familiar
contra a Mulher, focar-nos-emos
na experiéncia portuguesa relativa
a recolha, tratamento e andlise de
dados administrativos, particularmente
aqueles que resultam das participacoes
apresentadas as for¢cas de seguranca.

Em Portugal, conforme previsto no
artigo 37.°-A dalein®112/2009 (alterada
pela Lei n° 129/2015), foi criada uma
base de dados de violéncia domestica
(BDVD), onde séo registradas todas as
ocorréncias participadas as forcas de
seguranca (PSP e GNR).

As autoridades policiais registam as
situacbes de violéncia doméstica
segundo o Artigo 152.° do Cddigo
Penal — que define o crime de violéncia
doméstica®?. Desde 0 ano de 2006, as

22. Lembramos: Quem, de modo reiterado ou n&o, infligir
maus-tratos fisicos ou psiquicos, incluindo castigos
corporais, privacoes da liberdade e ofensas sexuais: a)

Ao conjuge ou ex-conjuge; b) A pessoa de outro ou do
mesmo sexo com guem o agente mantenha ou tenha
mantido uma relagcao de namoro ou uma relagao analoga a
dos coénjuges, ainda que sem coabitagéo; c) A progenitor
de descendente comum em 1.° grau; ou d) A pessoa

forcas de seguranca utilizam um auto
de noticia padrdo para o registro das
participacdes de violéncia doméstica
(Quaresma, 2012), tendo, a partir de
2014, passado a incluir uma avaliacéao
de risco como parte integrante do
processo (SGMAI, 2015).

A BDVD inclui, portanto, nao apenas
0s dados recolhidos a partir do auto de
noticia padrédo como também da ficha
de avaliac&o de risco.

Esta base de dados é enviada
anualmente a Secretaria Geral do
Ministério da Administracdo Interna
(SGMAI) que procede a sua analise
e disponibiliza relatérios anuais de

monitorizagao da violéncia domeéstica.

No artigo 37.°-A da Lei n° 112/2009
(alterada pela Lei n° 129/2015)
sdo definidos todos o0s principios
orientadores da  constituicdo e
manuseamento da BDVD.

Esta, portanto, legalmente definido que
0s objetivos exclusivos da BDVD séo:
“a) Contribuir para o conhecimento do
fendbmeno e para o desenvolvimento
da politica criminal e da politica de
seguranca interna em matéria de
violéncia domeéstica, disponibilizando

particularmente indefesa, nomeadamente em razao da
idade, deficiéncia, doenca, gravidez ou dependéncia
economica, que com ele coabite; é punido com pena de
priséo de um a cinco anos, se pena mais grave lhe nao
couber por forca de outra disposicéo legal.
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informacéao, sem qualquer identificacao
de dados pessoais; b) Contribuir para
a prevencao e investigacdo criminal
do fendmeno, na prossecucédo das
atribuicbes e competéncias do
Ministério Publico e das forcas de
seguranca”.

Estipula, ainda, que os dados séo os
provenientes das participacdes de VD
as forcas de seguranca e, portanto,
recolhidos por estas aquando da
apresentacao de denuncia. Apenas tém
acesso a BDVD: “a) Os trabalhadores
da SGMAI credenciados para utilizar
a base de dados com a finalidade de
extracédo de dados, que nédo acedem a
dados pessoais; b) Os trabalhadores
da SGMAI credenciados para utilizar
a base de dados com a finalidade de
garantir a coeréncia e a fiabilidade
da informacao, acedendo, no que
respeita a dados pessoais, apenas ao
NUIPC [numero Unico identificador de
processo-crime]”; “Os elementos das
forcas de seguranca (GNR e PSP),
credenciados para o efeito, acedem
aos registros constantes da BDVD
para efeitos de investigacao criminal
e de aperfeicoamento das praticas de
policiamento da violéncia doméstica”
e “o Ministério Publico, enquanto titular
da acao penal, acede através de
elementos credenciados para o efeito,
aos registros constantes da BDVD, com
a finalidade de coadjuvar a atividade

de prevencéao e investigagcédo criminal
do fendbmeno da violéncia doméstica”.
Todas as pessoas que acedem a base
de dados estado sujeitas ao dever de
confidencialidade.

Por ultimo, a lei prevé ainda que a BDVD
seja notificada a Comissao Nacional de
Protecdo de Dados.

Os dados recolhidos para esta base
de dados sado bastante completos
e incluem informacdo relativa ao
denunciante, a vitima (caracterizacao
sociodemografica, dependéncia
econoémica), ao denunciado
(caracterizacao sociodemografica,
posse de armas, consumos de alcool
e drogas), ao numero de filhos e ao
contexto da ocorréncia (local, data,
hora, presengca de menores, outras
vitimas, testemunhas).

Em Portugal, ndo existe um registro
unico para a vitima de VD, transversal
a todas as entidades que possam
intervir no caso.

Existe, sim, em nivel nacional, o numero
unico identificador de processo-crime
(NUIPC) usado pelo sistema judicial
e pelos diferentes 6rgédos de policia
criminal (Portaria n°® 1223-A/91, de 30
de dezembro, alterada pela Portaria
n° 116/2014, de 30 de maio). Este
identificador Unico tem um objetivo,
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sobretudo administrativo, e € usado
apenas para identificar processos-
crime, sendo aplicavel a todos os
crimes, independentemente da sua
natureza. A sua operacionalizacéo
tendo em vista a organizagdo de um
cadastro nacional tem tido varias
dificuldades, particularmente quanto
a heterogeneidade das organizactes
envolvidas e a natureza sensivel da
informacao.

Mais recentemente, aquando da
discusséo para a elaboracéao do | Plano
Municipal de Prevencdo e Combate
a Violéncia Doméstica e de Género
no concelho de Lisboa, aventou-se a
possibilidade de constituir, enquanto
experiéncia-piloto, uma base de dados
que pudesse coligirainformacgaorelativa
as vitimas de violéncia doméstica, nas
diferentes dimensdes da intervencao e
do apoio. O objetivo seria, por um lado,
o de, ao recolher diferentes tipos de
informac&o num unico registro, prevenir
a revitimizacédo. Ou seja, as diferentes
entidades contactadas pela vitima
teriam acesso as informacoes prestadas
anteriormente, o que evitaria a vitima ter
de repetir o relato do seu caso cada vez
que se dirige a uma entidade diferente.
Por outro lado, este registro centralizado
permitiria uma melhor qualidade dos
dados administrativos apurados, ja
que evitaria duplicacdes de contagens,
COmoO acontece se quisermos juntar

manualmente os dados das varias
entidades (policias, ONG, etc.).

Foram, no contexto desta discussao,
colocadas variasreservas a constituicao
de uma base de dados deste tipo,
em particular uma em que a unidade
fosse a vitima, ou seja, o equivalente
a constituicao de uma ficha uUnica de
identificacao da vitima.

Em primeiro lugar, foram levantadas
questbes relativas a protecdo da
privacidade das vitimas. Um registro
que concentre e cruze informacoes
detalhadas relativas a varias dimensoes
das suas vidas (contatos com a Policia,
com a Saude, com a Seguranca Social,
com o Instituto de Emprego, etc.) tem
um enorme potencial de devassa da
privacidade. Além disso, pode gerar
processos de estigmatizacao. A propria
Lei da Protecdo de Dados (Lei n°
67/98, atualizada pela Lei n° 103/2015)
estabelece como principio que o
tratamento de dados pessoais deve
processar-se de forma transparente
e no estrito respeito pela reserva da
vida privada, bem como pelos direitos,
liberdades e garantias fundamentais®.

Por outro lado, a confianca das
pessoas nas diferentes instituicoes

23. Principio semelhante ao que encontramos na lei
lituana, onde a lei de protecéo legal de dados pessoais
prevé que os dados pessoais podem apenas ser tratados
mediante o consentimento do visado, norma aplicavel
igualmente as pessoas vitimas (Blazyté & Vaigé, 2014).
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pode ser diferenciada: elas nédo tém
necessariamente 0 mesmo grau de
confianga nas ONG de apoio as vitimas,
na policia, na Saude, etc. Nesse
sentido, o pedido de consentimento de
partilha das informacdes pessoais pode
gerar uma desconfianca generalizada
que pode, por sua vez, resultar numa
retracao da vitima na procura de apoio.

Por Ultimo, coloca-se a questdo da
salvaguarda da privacidade em nivel
legal. A Constituicdo da Republica
Portuguesa, na alinea 5 do artigo 35.°,
proibe a atribuicdo de um numero
nacional unico aos cidadéos. Face a
esta limitacdo, em Portugal, poder-se-
ila apenas pensar num registro unico
em nivel local ou, mantendo a ambicéao
nacional, usar outro nivel de registro,
de caso e nédo de pessoa. Esta opcéo
ndo evitaria, contudo, a duplicacao
de registros para as mesmas pessoas
limitando, desta feita, o potencial da
base de dados face aos modelos que
existem atualmente.

Outra experiéncia europeia que pode
ser mobilizada a propdésito do Cadastro
Nacional de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher é o trabalho
realizado na Finlandia no contexto da
constituicdo de uma base de dados
nacional de homicidios. Ainda que néo
tenha sido constituida com o propdsito
especifico de monitorizar a violéncia

contra as mulheres ou domestica,
representa uma boa pratica europeia
relativamente a coleta sistematica de
dados, tanto que esta a servir de base
para a constituicdo de uma base de
dados europeia.

Como vimos, aquela base de dados
inclui, para além de informacéao relativa
a vitima, ao agressor, as caracteristicas
dos homicidios, ao percurso criminal do
agressor e aos sinais de alerta, dados
acerca dos motivos do crime, como
vinganca, fim de uma relagao violenta,
disputa doméstica, crime de honra,
doenca mental ou ciume.

5. Conclusoes

Numa primeira sintese da analise dos
dados recolhidos em relacéo aos paises
da UE, varias conclusbes podem ser
retiradas. A primeira € que a violéncia
contra as mulheres, domeéstica e de
género é um grave problema de direitos
humanos, com consequéncias na vida
das pessoas e na sociedade, inclusive
do ponto de vista econbmico, que afeta
a generalidade dos paises, incluindo
0S mais ricos. Hoje, existe, também,
a consciéncia de que é um problema
politico, que afeta a propria esséncia
da constituicdo das sociedades
democraticas. As solucdes encontradas
para ajudar a resolver este problema
variam em funcdo dos paises e da
especificidade do processo histérico
em cada um. Essa heterogeneidade de
solucdes tem hoje uma matriz comum,
que € a Convencao de Istanbul. Em
certos casos, 0 seu conteudo ja era
praticado em alguns paises; noutros,
constitui um guia na implementacéao de
novas medidas. Medidas que abrangem
a Protecao e apoio as vitimas,
no sentido de proteger as vitimas
de qualguer novo ato de violéncia,
Investigacao, processamento, direito
processual e medidas de protecao,
assegurando que as investigacoes e 0s
processos judiciais sejam prosseguidos
sem atraso injustificado e tomando as
medidas legislativas em conformidade
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com os direitos humanos € no género;
Prevencao, no sentido de prevenir
a violéncia em todas as dimensoes,
incluindo as mudancas nos padrbes
de comportamento  socioculturais
em funcado do género; € Recolha de
dados e investigacao, tendo em vista
o tratamento e andlise sistematica e
monitorizagédo de dados revelantes
para a eliminagdo da violéncia contra
as mulheres, domestica e de género.

Atendendo aos objetivos do projeto
Dialogos Setoriais Uniao Europeia -
Brasil, deu-se uma particular atencéo ao
ponto da coleta, tratamento e anélise de
dados, cuja anélise das boas praticas
nos paises selecionados nos permite
retirar varias conclusoes.

Por um lado, comeca por se observar
uma multiplicidade de fontes de
informacédoeumagrandediversidadede
dados recolhidos. De fato, um conjunto
alargado de entidades procedem a
coleta de informacédo, mas fazem-no
tendo em vista as necessidades dos
seus proprios servicos, nao se tendo
observado uma estratégia concertada
de coleta de dados, patente na nao
uniformidade da informacéo recolhida.

Por outro lado, no que diz respeito aos
inquéritos de vitimagcéao, encontramos a
presenca de diferentes metodologias,
visiveis nao apenas nNO Processo

de inquiricdo, como também nas
populac6es inquiridas, na forma como
a prevaléncia € medida e nos tipos de
violéncia contemplados.

Um elemento surge, contudo, comum
aos inquéritos de vitimacao, que é o fato
de apenas uma peguena proporcao de
vitimas participar da violéncia as forcas
de seguranca (policias). Por este motivo,
0s dados administrativos devem sempre
ser utilizados tendo presentes as suas
limitacdes, na medida em que refletem
um quadro subavaliado de vitimacao;
no volume de casos considerados e nas
variaveis de caracterizacao utilizadas.

Ainda que os dados administrativos se
revistam de uma grande importancia,
porque s&o recolhidos de forma
regular e sistematica, eles nao devem
constituir-se como a base fundamental
para a definicdo de politicas publicas
nesta area, porque, como vimos, soO
refletem uma pequena parcela do
fenbmeno. Por outro lado, os inquéritos
de vitimacédo estdo mais proximos da
realidade e contém mais variaveis de
caracterizacdo sociocultural, ainda que
ndo a cobrindo na totalidade, sendo
por isso mais reveladores do quadro de
vitimacdo de um pais, ainda que tenham
a limitacdo de n&o serem aplicados
com uma regularidade anual, que
permita uma monitorizagao frequente
do fenémeno.
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Face ao exposto, a definicdo de
politicas publicas na area da prevengao
e combate a violéncia doméstica e de
génerodeve tercomo base ainformacéao
recolhida através essencialmente dos
inquéritos de vitimacédo, ainda que
0s dados administrativos devam ser
considerados complementarmente,
mas nunca num plano principal.

Os inquéritos de vitimagao em alguns
paises, quando integramacomponente
de género (principalmente num
primeiro momento, comparando a
violéncia contra as mulheres com a
violéncia contra os homens), fornecem
indicadores sobre as causas deste tipo
de violéncia, sobretudo quanto aos
valores e modelos socioculturais de
género que lhe subjazem. Igualmente,
0s estudos sobre as consequéncias
econbmicas, sociais e pessoais da
violéncia ampliam a compreensao
dos mecanismos €  processos
psicossociais da sua reproducé&o ao
longo de geracodes.

Desses estudos resulta que a
violéncia contra as mulheres, incluindo
a doméstica, tem sobretudo um
componente de género, que é uma
violéncia estrutural que se assenta
nas desigualdades de género que sao
produzidas e reproduzidas socialmente
por varias geracdes ao longo do tempo,
dai resultando a necessidade de pensar

estratégias de prevencédo que reflitam
uma nova filosofia de intervencédo e
que sejam construidas num quadro
integrado de prevencao a curto, medio
e longo prazo.

De fato, e do nosso ponto de vista,
a luta pela eliminacdo da violéncia
domeéstica e contra as mulheres tem
sido feita muito pela via legislativa,
judicial e policial. Trata-se de uma acao
absolutamente necessaria num Estado
Democratico e de Direito. Todavia, néo
¢ suficiente. Dai a necessidade de
articular aquelas politicas com outras
relativamente a prevencéo.

Prevencéao de curto prazo, com especial
atencdo nas vitimas que estdo em
situacGes derisco, comumaintervencéo
de protecdo integrada e imediata,
e mais particularmente aquelas
que se encontram em situacbes de
vulnerabilidade social (nomeadamente,
situacbes de desemprego, doenca,
etc.). Relativamente as vitimas que
ndo se encontram em risco imediato,
é fundamental pensar ndo apenas na
sua protecdo, mas também no seu
empoderamento, através da atuacao
de diferentes setores como a saude, o
emprego, a educacao ou a habitacéao.

Prevencéo a medio prazo, investindo na
promocao do sentimento de seguranca
junto da populacéo, principalmente
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através de estratégias de proximidade
e do reforco da acéo e da visibilidade
das instituicbes locais que podem
intervir nesse dominio. Adicionalmente,
¢ fundamental a formacao dos(as)
técnicos(as) e profissionais para a
questdo das desigualdades e da
violéncia de género.

Prevencéo a longo prazo, tendo como
publico-alvo as criancas e jovens,
sendo fundamental a educacéao para a
igualdade, onde a escola desempenha
um papel central (enquanto espaco
de violéncia e de socializacéo),
mas onde deverdo intervir também
todas as outras instituicdes locais,
principalmente culturais e desportivas,
que tenham contato privilegiado com
estas populacoes.

As boas préaticas analisadas nos paises
da Unidao Europeia, selecionados
para este projeto, dao-nos indicacdes
importantes, ndo s6 da forma holistica
como as politicas publicas devem atuar
na luta pela eliminacdo da violéncia
contra as mulheres, doméstica e de
género, como de procedimentos
especificos, ja postos em préatica, em
relacédo a aspectos como as medidas
de protecédo das vitimas, incluindo as
situacbes de risco, ou da producao de
conhecimento que ajude as politicas
publicas a serem mais eficientes, como
€ 0 caso dos dados administrativos em
relacé&o ao cadastro.
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Il B. 0 BRASIL
1. Introducao

esde os anos 1980, a partir da

transicaodemocratica,osgovernos

brasileiros introduziram mudancas
para tratar a violéncia doméstica e
familiar através de politicas e acdes nas
areas da seguranca publica, saude,
justica, assisténcia social e educacao.
A partir de 1988, a Constituicao
Federal garantiu avangos inestimaveis
para os direitos das mulheres e, ao
menos formalmente, contribuiram para
alavancar mudancas sociais, politicas
e culturais significativas. Ja nos anos
2000, esses avangos comecgaram a se
refletir no ambito das politicas publicas,
um movimento que ganhou reforco com
a aprovacao da Lei 11.340, de agosto
de 2006 — a Lei Maria da Penha®* — que
prevé medidas para punir, proteger
direitos das vitimas e prevenir a violéncia
doméstica e familiar contra as mulheres,
espelhando suas definicdes e conceitos
na Convencéao de Belém do Para (OEA,
1993). Em 2015, novo avancgo legislativo
ocorreu com a aprovacao da Lei 13.104
que tipificou o feminicidio?.

Apesar desses avancos legislativos e
de politicas publicas, o pais convive
com um déficit de informacbes sobre
a violéncia contra as mulheres e suas

24. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-
2006/2006/lei/111340.htm
25. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-
2018/2015/lei/L13104.htm
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dimensGes nacionais permanecem
sendo compostas a partir de fragmentos
produzidos por pesquisas académicas,
pesquisas de opinido e percepcao
da violéncia e pesquisas com dados
administrativos produzidos no ambito
da seguranca publica e saude.

E importante dizer que, nas trés
décadas passadas, produziu-se no
pais um significativo acervo de estudos
sobre violéncia doméstica e familiar e
sobre outras formas de violéncia contra
as mulheres, incluindo os homicidios e
a violéncia sexual, mas as diferencas
de metodologias, objetivos, objetos
e composicao amostral impedem
que se produza um quadro confiavel
e acessivel de informacdes sobre a
distribuicdo territorial da violéncia,
Ou suas caracteristicas regionais, da
mesma forma que nao € possivel saber
se 0s investimentos realizados pelos
governos séo adequados e compativeis
com a complexidade do problema que
se pretende enfrentar.

O projeto de Intercambio Brasil Uniao
Europeia sobre Programas de Combate
a Violéncia Doméstica se propds a
debrucar sobre o tema da producéao
de informacdes e o0s desafios de
constituicdo de bases nacionais de
informacdes. Foram tomadas como
experiéncias o Cadastro Nacional
de Violéncia Doméstica (CNVD) e o
Selo Feminicidio, consideradas duas
iniciativas promissoras para superacao
dos desafios e obstaculos existentes.

2. Marcos
internacionais de
direitos humanos

Desde o0 ano de 1980, o Brasil tem
participado de forma bastante ativa
nos Sistemas Internacionais de Direitos
Humanos com representacdo nas
conferéncias, assinatura e ratificacao
dos tratados internacionais. Quando
tratamos dos direitos das mulheres
as duas principais referéncias sao a
Convencéo pela Eliminacédo de todas
as Formas de Discriminacdo contra
as Mulheres (CEDAW, ONU, 1979)
e a Convencdo Interamericana para
Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia
contra as mulheres (Convencao de
Belém do Para, OEA, 1993), assinadas
e ratificadas em 1984 e 1994,
respectivamente.

O pais também  aderiu aos
mecanismos de monitoramento das
duas Convencédo — Protocolo CEDAW
(2002) e o MESECVI, Mecanismo de
Seguimento da Convencédo de Belém
do Para (1999). Periodicamente o
governo brasileiro e a sociedade civil
organizada apresentam relatérios aos
respectivos Comités responsaveis pela
implementacdo das Convencdes.

Em 2004, a aprovacdo da Emenda
Constitucional n° 45, sobre a reforma
do Judiciario, garantiu a forca de
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emenda constitucional aos tratados
e convencdes de direitos humanos
assinados pelo Brasil, desde que
aprovados por 2/3 da Céamara dos
Deputados e Senado Federal, em
dois turnos. (Coletivo Advogadas
Feministas, 2016: 20)

A Convencéao de Beléem do Paréa foi
O primeiro instrumento internacional
de direitos humanos a tratar
especificamente do enfrentamento
a violéncia contra as mulheres e
tornou-se referéncia para os paises
membros da OEA na elaboracéo e
implementacdo de leis e politicas
especiais para a violéncia doméstica.
No decorrer dos anos 1990, varios
paises na América Latina e Central
desenvolveram leis para dar respostas
a violéncia doméstica e familiar — as
chamadas leis de primeira geracao.

Ja nos anos 2000, com a intensificagcao
da atuacdo do Mecanismo de
Seguimento da Convencdes Belém
do Pard e do Comité CEDAW, e a
constatacdo da permanéncia de leis
discriminatorias contra as mulheres e
atuacao do sistema de justica calcada
em esteredtipos de género e juizos de
valor que refletem as raizes patriarcais
e a misoginia fortemente presente nas
sociedades, os Estados membros foram
instados a revisar suas politicas € leis e
elaborar novos instrumentos juridicos
capazes de enfrentar as diferentes
formas de manifestacdo da violéncia

contra as mulheres, independente do
contexto em que ocorrem, da relacéo
entre as vitimas e 0s agressores, da
idade das vitimas ou de qualquer outro
marcador de desigualdade social
(raca, cor, etnia, classe, nacionalidade,
religido, orientacdo ou identidade
sexual, entre outros).

As chamadas leis de segunda geracao
surgem, assim, como estratégia para
trazer as mulheres ao centro da atuagao
do Estado no enfrentamento da violéncia
contra as mulheres, nomeadamente
como praticas que resultam de
desigualdades estruturais de poder
que caracterizam as relacdes sociais
com base no género (PASINATO, 2015
e 2017a)%.

3. Leis de
enfrentamento a
violéncia contra as
mulheres no pais

A Lei Maria da Penha e a Lei do
Feminicidiosaofrutodesses movimentos
internacionaisdetransformacdessociais
que permitiram o reconhecimento da
violéncia contra as mulheres como
problema de politicas publicas. As

26. O Relatorio Del Compromiso a la Accion: Politicas para
Erradicar la violencia contra las mujeres. América Latina 'y
el Caribe. Documento de anélisis regional (PNUD e ONU
Muijeres, 2017) também aborda as leis de terceira geragéo
que incorporam as formas de violéncia politica com base
no género e a violéncia institucional ocorrida nos espagos
prisionais, hospitalares etc.
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convencdes internacionais e seus
respectivos comités de seguimentos
desempenharam um importante papel
para impulsionar mudancas nos
campos legislativo e juridico no pais,
respaldando a atuacé&o dos movimentos
feministas que trouxeram a pauta
politica nacional a necessidade de que
as politicas publicas fossem alteradas
para refletir a perspectiva de género
no enfrentamento a violéncia contra as
mulheres. Sem duvida ainda ha muito a
ser feito, mas os avancos dos ultimos
30 anos nao podem ser subestimados.

Para recontar um pouco dessa historia,
€ importante recuperar o processo da
Constituinte de 1988, periodo em que
0s movimentos feministas levaram
a agenda de direitos das mulheres
aos congressistas. O movimento de
advocacy conhecido como “lobby do
batom” (BARSTED, 2011) foi bastante
exitoso na conquista de direitos para
as mulheres inseridos na Constituicao
de 1988. No enfrentamento a violéncia
contra as mulheres, a abertura da
primeira Delegacia de Defesa da Mulher
(DEAMS, como ficaram posteriormente
conhecidas), em agosto de 1985, na
cidade de S&o Paulo, tornou-se um
marco para a constituicao desse campo
de politicas publicas (OBSERVE, 2011,
PASINATO e SANTOS, 2008).

Os anos 1990 transcorreram sem
grandes avancos no enfrentamento a
violéncia contra as mulheres no Brasil.

As DEAMs continuaram a ser o carro
chefe das politicas de atendimento as
mulheres em situacdo de violéncia,
com crescimento desordenado entre
0s estados e timida expansdo para o
interior do pais (PASINATO e SANTOS,
2008, OBSERVE, 2011). Outros
servigos, como centros de referéncia,
casas abrigo, servicos na area de
saude, surgiram em numero menor e
principalmente nas capitais (PASINATO
e SANTOS, 2008).

A década foi fortemente marcada pela
entrada em vigor da Lei n° 9099/95, que
criou os Juizados Especiais Criminais
como medida para reduzir o volume
de processos com entrada no Sistema
Judiciario, adotando procedimentos
mais céleres e menos burocratizados
para a resolucdo dos casos. A Lei
9099/95 ¢ destinada aos crimes e
contravencdes penais com penas de até
2 anos de detencéo, os quais ganharam
a denominacdo de “menor potencial
ofensivo”. Por desconhecimento ou
inadverténcia do legislador, o escopo
abrangido pela legislacao incluiu os
casos de violéncia doméstica e familiar
denunciados com maior frequéncia as
policias: lesGes corporais, ameacas €
crimes contra a honra (injuria, calunia
e difamacédo). Identificada como
expressédo da discriminacao contra as
mulheres, os movimentos de mulheres
e feministas se insurgiram contra a
lei denunciando também as medidas
descriminalizadoras aplicadas através
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dos expedientes de transacé&o penal
cuja solucdo frequentemente previa
a aplicacdo de multas pecuniarias de
valores irrisorios ou o pagamento de
cestas basicas de alimentos doadas a
instituicbes de assisténcia de carater
social. (PASINATO, 2008)

Num contexto de crescente
insatisfagdo com a atuagao da Justica
nos casos de violéncia contra as
mulheres, os anos 1990 culminaram
com a apresentacéo do caso de Maria
da Penha Maia Fernandes a Comissao
Interamericana de Direitos Humanos.
Pela primeira vez, o pais era levado
a uma corte internacional por um
caso de violéncia doméstica que era
ainda fortemente reconhecido como
problema privado. Expunha-se, assim,
para a comunidade internacional, o
descaso do Estado brasileiro com a
protecdo a vida das mulheres.

Em 2002, o Estado brasileiro recebeu
decisdo sobre o caso de Maria da
Penha, com medidas a serem aplicadas
ao caso individual — como a obrigacéo
de dar celeridade e cumprimento as
medidas judiciais aplicadas ao seu
agressor, 0 pagamento de indenizacao
simbdlica como forma de reparacao —
e medidas de carater abrangente para
enfrentar a violéncia na sociedade.
Entre essas medidas, encontrava-se a
promocao de reforma nas leis e politicas
publicas a fim de torna-las adequadas
ao enfrentamento de todas as formas

de violéncia contra as mulheres,
particularmente a violéncia doméstica.
(PANDJIARJIAN, 2007)

Iniciou-se entéo, a partir do trabalho de
um consorcio formado por organizacoes
ndo governamentais feministas, ©
processo de elaboracé&o do projeto de
lei que, em 2006, resultaria na Lei Maria
da Penha (BARSTED, 2011, CORTEZ
e CALAZANS, 2011). Paralelamente,
durante a revisao do Cdédigo Penal
Brasileiro, foram introduzidas
mudancas para eliminar expressoes
discriminatérias contra as mulheres
e incorporar artigos que permitissem
a Justica responder de forma mais
adequada as especificidades da
violéncia contra as mulheres com base
no género. Alguns exemplos dessas
mudancas sao?’:

¢ A alteracao do titulo “crimes contra
0s costumes” para “crimes contra a
dignidade sexual” reconhecendo os
crimes sexuais como atentatorios
dos direitos individuais e nédo a
sociedade e seus costumes.

e A retirada da expressédo ‘mulher
honesta’ que definia a mulher que
seria reconhecida como vitima de

27. Em periodo mais recente, um movimento de
criminalizacdo de outras formas de violéncia contra

as mulheres tem se expandido com apoio de diversos
segmentos da sociedade, incluindo operadores juridicos,
grupos de mulheres e feministas. E exemplo o movimento
pela criminalizac&o dos ataques sexuais em transportes
publicos (genericamente tratados como assédios sexuais)
e 0s crime em ambiente virtual, como a pornografia de
vinganca.
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violéncia sexual. Uma expressao
fortemente caracterizada por juizos
de valor sobre os comportamentos e
as normas de género.

e A descriminalizagcdo do adultério,
artigo cuja permanéncia no Coédigo
Penal mostrava o quanto a lei penal
se mantinha arcaica com relacédo as
relacbes conjugais e modelos de
familia vigentes na sociedade atual.

e A inclusédo do crime de violéncia
doméstica como forma de lesGes
corporais (artigo 129, § 9°).
Incorporado  ao Cdédigo Penal
Brasileiro, o tipo penal veio como
forma de satisfazer a demanda
dos movimentos de mulheres
para a criminalizacédo da violéncia
doméstica. Contudo, sua forma
mostrou-se insuficiente para
responder ao problema cujas
dimensbes e complexidades
ultrapassam as lesdes fisicas — tal
como foi desenvolvido a partir da
tipificacdo legal elaborada na Lei
Maria da Penha (Lei n° 10.886, de 17
de junho de 2002);

e A incluséao do crime de assédio
sexual. No rastro dos movimentos
internacionais pela criminalizacao
do assédio sexual e assédio moral
com base no género, ocorre a
inclusdo do artigo 216-A no Coédigo
Penal referindo-se a obtencao de
favorecimento sexual em troca de

favores e beneficios por superior
hierarquico. (Lei n° 10.224 de 15 de
maio de 2001).

A Lei Maria da Penha (Lei n° 11.340,
de 9 de agosto de 2006) é considerada
paradigmatica, tanto pelo tema que
introduz no campo juridico quanto
pela proposta de abordagem integral
da violéncia doméstica e familiar
contra as mulheres. E a inovacao se
inicia em seu proprio texto, a comecar
pela estruturacao das acdes a partir
da Convencédo de Belém do Para
cuja definicdo de violéncia contra as
mulheres foi incorporada a legislacao
nacional. (PASINATO e LEMQOS, 2017)
Inovadora também é a classificacao
da violéncia doméstica e familiar
como violacado dos direitos humanos,
resultado de relacdes de dominacao
e hierarquia estruturadas a partir da
desigualdade de género. (PASINATO,
2017a: 2). De forma bastante sintética
afirma-se que a Lei Maria da Penha

(...) representa um conjunto de
diretrizes para responsabilizacao
do(a)s autore(a)s de violéncia, de
protecdo das mulheres e seus/suas
familiares, de acesso a direitos e a
justica e de acdes de prevencao,
incluindo acbes no campo da
educacédo escolar. Considerando
esse conjunto de medidas, a LMP
se apresenta como vetor para as
politicas publicas e um instrumento
de transformacéao social forjado nas
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teorias e na praxis do movimento
feminista, inspirado nos movimentos
de mudancas legislativas e politicas
de direitos das mulheres no contexto
internacional (PASINATO, 2017a: 2).

Apbs a aprovacdo da Lei Maria da
Penha, houve uma canalizacdo de
esforcos para sua implementacdo a
partir da articulacdo de uma Politica
Nacional para Enfrentamento a Violéncia
contra as Mulheres.

Esse movimento, e seus reflexos
na mobilizacdo social e setores do
Legislativo e do Judiciario, permitiram
que outros tipos de violéncia baseada
no género fossem paulatinamente
reconhecidos e denunciados como
problema social. A nova configuracao
do campo politico de enfrentamento a
violénciacontraasmulherestemtambém
colocado a mostra a insuficiéncia das
respostas punitivas para a violéncia
demandando a proposicéo, pelo Estado,
de novas formas de enfrentamento que
contemplem as medidas preventivas e
de protecéo as vitimas (CAMPOS, 2017,
PASINATO, 2017a e 2017b, PASINATO
e LEMQOS, 2007).

No percurso dessas discussdes, em
2015 foi aprovada a Lei do Feminicidio
(13.140 de 9 de marco de 2015) que
alterou o Codigo Penal Brasileiro
(CPB) para incluir o feminicidio como
qualificadora do crime de homicidio. Na
nova redagao passou a constar:

Homicidio simples
Artigo 121. Matar alguem:

Homicidio Qualificado
§ 2° Se 0 homicidio é cometido:

Feminicidio

VI - contra a mulher por razbes da
condicao de sexo feminino:

§ 2°- A Considera-se que ha razdes
de condicdo de sexo feminino
quando o crime envolve:

| - violéncia doméstica e familiar;

Il - menosprezo ou discriminacéao a
condicao de mulher.

A legislagcao surge apds a Comissao
Parlamentar Mista de Inquérito sobre
Violéncia contra as Mulheres (Senado
Federal,2013)queapresentouprojetode
lei como recomendacdo ao Congresso
Nacional. A movimentacé&o politica para
sua aprovacédo foi encabecada pela
Secretaria de Politicas para Mulheres
(SPM) com apoio da ONU Mulheres
Brasil, de operadores do direito e da
sociedade civil.

A inclusdo do feminicidio como tipo
penal teve como objetivo diferenciar no
conjunto de homicidios que ocorrem
anualmente no pais, 0s crimes cujas
vitimas sdo mulheres:

2\51/0)

—



162

Trata-se de estratégia politica para
nomear e qualificar essas mortes
como problema social resultante da
desigualdade estrutural entre homens
e mulheres, rejeitando seu tratamento
como eventos isolados, ou crimes
passionais inscritos na vida privada
dos casais, ou provocados por
comportamentos patolégicos (ONU
MULHERES, 2016: 29).

Os homicidios no Brasil representam
um grave problema de violagdo de
direitos humanos. Em 2015, 59.080
mil pessoas morreram de forma
violenta. A maior parte das vitimas
sao jovens (54%), com idades entre
15 e 29 anos. A seletividade racial é
uma caracteristica marcante dessas
mortes: 37,7 por 100 mil é a taxa de
mortes entre negros. Entre ndo negros
€ de 15,3 mortes por 100 mil. As mortes
violentas de mulheres representam
aproximadamente 9% desse universo:
foram 4621 mortes em 2015, com taxa
de 4,5 mortes por 100 mil mulheres
(FBSP, 2017). A seletividade de raca
também se aplica sobre esse universo:
entre 2003 e 2013, as mortes violentas
aumentaram 54% entre as mulheres
negras e tiveram redugéo de 9,8% entre
mulheres brancas (WAISELFIZ, 2015).

Nomear os homicidios de mulheres
quando decorrentes da desigualdade
de género significa identificar aquelas

que “morreram pelo fato de serem
mulheres”, 0 que permite que essas
mortes sejam tratadas como evitaveis
se for considerado que os “principais
fatores de risco sdo 0 género da vitima
€ 0 peso sociocultural da desigualdade
baseada no género que afetam de
forma desproporcional as mulheres.”
(ONU MULHERES, 2016: 39).

Nomear para  conhecer, como
afirmam DINIZ, COSTA e GUMIERI
(2016), significa também alterar “as
praticas de indexacao oficiais e [que],
talvez, facilitasse a organizacédo dos
documentos...” (pag. 4) referindo-se a
ardua tarefa de pesquisa em acervos
de documentos policiais e judiciais
quando se pretende isolar e analisar
crimes cujas vitimas s&o mulheres. Ao
discutir o processo de nomeacao das
mortes, as autoras apontam para um
dos maiores desafios colocados para
a implementacédo dessa legislacéo:
as razbes de género que serdo
consideradas na causa das mortes
precisam ser distinguidas pelos
profissionais de seguranca e justica
entre as motivacdes, justificativas,
formas e circunstancias como 0s
crimes sdo praticados. Essa distincéo é
fundamental, uma vez que as mulheres
podem ser vitimas de violéncia em
diferentes situactes e contextos e nem
sempre a motivacédo de género sera um
determinante.
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O tipo penal incorpora duas situagoes
especificas em que as mortes de
mulheres podem ocorrer por razdes
de género. A primeira se refere a
violéncia doméstica e familiar. Nesses
casos sao previstos os tipos legais
da Lei Maria da Penha o que tem
contribuido para que os operadores
juridicos tenham mais facilidade para
reconhecer e aplicar o enquadramento
penal como feminicidio.

A segunda situacdo se refere a
crimes praticados por menosprezo e
discriminacé&o por razdées da “condic&o
do sexo feminino”. Nesses casos as
motivagbes de género, tais como
desigualdade de poder, objetificacéo
do corpo feminino para satisfacao
sexual, uso da violéncia sexual como
arma no crime organizado, usando
o corpo feminino como territério de
disputa de poder (SEGATO, 2006) entre
outros, n&o sao evidentes e necessitam
de wuma construcdo conceitual e
empirica para a correta identificacao de
caracteristicas de género localizadas
nas cenas do crime, nas circunstancias
das mortes e no perfil das vitimas. Por
essas dificuldades, o menosprezo e
discriminacdo por razbées de género
sao mais dificilmente demonstrados.

4. Documentos
estratégicos no pais

A abordagem integral da violéncia
que se encontra prevista na Lei Maria
da Penha, ja estava presente nas
primeiras propostas de intervencao
formuladas pelos movimentos
feministas. Pode-se dizer que a forma
embrionéaria dessa abordagem foram
0s modelos especializados projetados
para as Delegacias Especializadas
de Atendimento a Mulher, criadas
a partir de 1985. Atendimento com
privacidade, em ambiente seguro,
feito com escuta respeitosa orientada
pela percepcao das especificidades
da violéncia nas relacdes intimas de
afeto, atendimento preferencialmente
por equipes formadas por mulheres,
em articulagdo com outros servicos
e setores — especialmente o
psicossocial - constituem os pilares
da especializacédo das delegacias
da mulher e que posteriormente
viriam a orientar a caracterizacéo de
redes e servicos especializados de
atendimento as mulheres.

Nos anos 2000 estas diretrizes para
a especializagcdo do atendimento
ganharam forca de politica nacional, o
que ocorreu apos 2003 com a criacao
da Secretaria Especial de Politicas para
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Mulheres (SPM) do governo federal®.
O enfrentamento a violéncia contra
as mulheres foi assumido como eixo
estruturante das acbes da Secretaria.
Entre 2003 e 2016 podem ser
identificados os seguintes documentos
estratégicos que contribuiram para a
implementacado das leis e das politicas
de enfrentamento a violéncia contra as
mulheres:

¢ | Plano Nacional de Politicas para
Mulheres - PNPM (2004-2007),
elaborado a partir da | Conferéncia
Nacional de Politicas para as
Mulheres;

e || Plano Nacional de Politicas
para Mulheres PNPM (2008-2011),
elaborado a partir da Il Conferéncia
Nacional de Politicas para Mulheres;

e ||| Plano Nacional de Politicas para
Mulheres - PNPM (2013 a 2015),
elaborado a partir da Ill Conferéncia
Nacional de Politicas para Mulheres.?®

e Politica Nacional de Enfrentamento
a Violéncia contra as Mulheres (2005)

28. Em 2002, no final do segundo mandato do Presidente
Fernando Henrique Cardoso (1994-1998, 1999-2002) havia
sido criada a Secretaria da Mulher como 6rgéo vinculado
ao Ministério da Justica. A criagdo dessa estrutura

integra “um conjunto de avancos relativos aos Direitos
Humanos no Brasil, como a criagéo de secretarias e
6rgaos proprios para elaborar e executar politicas publicas
para grupos historicamente vulnerabilizados, como
mulheres, populacao negra, LGBT, e a propria estrutura de
defesa dos Direitos Humanos.” (Coletivo de Advogadas
Feministas, 2017: 25).

29. O IV PNPM, fruto da IV Conferéncia Nacional de
Politicas para Mulheres ocorrida em maio de 2016, foi
concluido mas ainda néo foi langado pela atual gestao.

Os trés PNPM trazem no eixo 4
as acbes para enfrentamento
a violéncia contra as mulheres.
Além do fortalecimento das redes
de atendimento especializado
para mulheres em situagcdo de
violéncia, as metas contemplam
a preocupacdo com a producao
de informagbes sobre a violéncia
contra as mulheres, conforme se
observa no quadro abaixo.
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Quadro 1: Producao de Informacoes sobre Violéncia contra as Mulheres (VCM).
Planos Nacionais de Politicas para Mulheres. Brasil

Localizacao

Prioridade 4.5. Produzir e sistematizar dados e informagdes sobre VCM.

4.5.1. Fomentar a producdo de estudos e pesquisas sobre VCM no pais
4.5.2. Organizar e consolidar os sistemas de informacdo sobre VCM

45.3. Criar e implantar sistema nacional de informagdo sobre VCM nos 6rgdos de
seguranca publica

4.5.4. Criar e consolidar sistemas de informagses que agregue dados sobre Notificagdo
Compulséria

4.5.5. Elaborar diagndstico sobre VCM no pais

Eixo 4 — Enfrentamento a Violéncia contra as Mulheres
Metas:

Consolidar o Observatério da Lei Maria da Penha

Implementar a Notificagdo Compulséria em 100% dos municipios dos estados
prioritarios do Pacto Nacional de Enfrentamento a VCM

Implantar Vigilancia de Violéncia e Acidentes — VIVA, em todas as capitais e
municipios prioritérios do Pacto Nacional de Enfrentamento a VCM

Eixo 11 - Monitoramento do Plano Nacional de Politicas para Mulheres
Meta:
e |mplantar o Sistema Nacional de Dados e Estatisticas sobre VCM.

Eixo 4- Enfrentamento a Violéncia contra as Mulheres
4.1.26. Criar Sistema Nacional de dados sobre VCM

Fonte: PNPM I, Il e Ill. Brasil, 2007, 2011 e 2013.
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Os Planos tiveram importante papel
para a inducao de acdes pelo governo
federal. A Politica Nacional de
Enfrentamento a Violéncia (2005), por
sua vez, contribuiu com a conceituacao
e estruturacdo da rede de servicos
especializados para as mulheres em
situacédo de violéncia (BRASIL, 2011
[2005], PASINATO, 2015, 20179).

Em 2007 essa politica ganhou
reforco com o Pacto Nacional de
Enfrentamento a Violéncia contra as
Mulheres, “uma estratégia de gestao
e de descentralizacdo da politica,
estruturada em torno de quatro eixos:
prevencao e repressdo da violéncia,
assisténcia e promocao dos direitos
das mulheres” (YAMAMOTO, 2016).
A formalizagdo do Pacto se deu no
ambito de um acordo federativo firmado
entre o governo federal e 0os governos
dos 27 estados e cerca de 10% dos
municipios brasileiros. (YAMAMOTO,
2016). Entre 2007 e 2013 as acdes do
Pacto se organizaram em cinco eixos:
garantia da aplicabilidade da Lei Maria
da Penha, ampliacé&o e fortalecimento
da rede de servigcos para mulheres
em situacado de violéncia, garantia
da seguranca cidadd e acesso a
justica, garantia dos direitos sexuais
e reprodutivos, enfrentamento a
exploracdo sexual e trafico de
mulheres, garantia da autonomia das
mulheres em situacédo de violéncia e
ampliacdo de seus direitos (BRASIL,
[2007] 2011, YAMAMOTO, 2016). Um

dos avancos concretos do Pacto foi
mensurado no crescimento de 65,3%
dos servigcos da rede especializada,
além de expressivo investimento
na capacitacdo de profissionais de
todos os setores envolvidos com o
enfrentamento a violéncia doméstica
e familiar, violéncia sexual, exploracéo
sexual de meninas e trafico de mulheres
(YAMAMOTO, 2016).

Em 2013 foi langado o Programa Mulher
Viver sem Violéncia. Um conjunto de
acbes desenvolvido em parceria da
SPM com outros ministérios e 6rgaos
do sistema de Justica. O carro-chefe do
Programa, a Casa da Mulher Brasileira,
pode ser descrito com a concretizacao
da rede de atendimento. Prevista para
ser instalada em todas as capitais até
2018, atualmente encontram-se em
funcionamento trés unidades: Campo
Grande (2015), Brasilia (2015) e
Curitiba (2016). O Programa também
previa a ampliacdo do Ligue 180, a
distribuicdo de unidades moveis de
atendimento a mulheres em situacéo
de violéncia, a melhoria no atendimento
a mulheres vitimas de violéncia sexual
na articulacdo entre servicos de
saude e medicina legal, campanhas
permanentes de conscientizacao sobre
a violéncia e criagcdo de centros de
referéncia nas regides de fronteiras
secas (YAMAMQOTO, 2016)%.

30. Em 7 de dezembro de 2017 foi publicado o Decreto
9223, de 6 de dezembro, assinado pelo presidente da
Republica, criando a Rede Brasil Mulher “uma articulagédo
nacional de 6rgaos e entidades publicas, empresariais
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9. Producao de

informacoes sobre
violéncia contra as
mulheres no Brasil

O direito de acesso a informacéao
constitui direito humano
fundamental previsto na
Declaragcao Universal de Direitos
Humanos e na Convencao
Americana de Direitos Humanos.
Sua realizacdo implica em
garantias pelos o¢rgdos publicos
de acesso as informacbes por
eles detidas, quando solicitadas
através de requerimento, assim
como na publicacao ativa de
informagoes-chave de forma
acessivel, sem necessidade de
demanda especifica. (ARTIGO,
19, 2015: 4) (grifos nossos)

A producéo, acessibilidade e
confiabilidade de dados tém estado no
bojo das discussdes sobre os limites
que ainda séo enfrentados quando se
pretende elaborar diagndsticos e avaliar
as respostas institucionais que séao
oferecidas para responder a violéncia
de género que atinge cotidianamente
significativa parcela da populacéao

e organizacdes da sociedade civil” (§ unico) “com a
finalidade de estimular agcdes que promovam a igualdade
entre mulheres e homens, de modo a proporcionar a
dignidade e a autonomia da mulher e contribuir para o
desenvolvimento econémico e social do pais” (Art.1°).

A articulacéo sera liderada pela Secretaria Especial de
Politicas para Mulheres, 6rgédo atualmente vinculado a
Secretaria de Governo da Presidéncia da Republica.

feminina no pais. Cabe ressaltar que
o tema do acesso a informacéo é
amplo e abrange varios setores da
administracao publica quando se trata
da transparéncia nos gastos publicos.
Contudo, é na interface de género que
a mensuragao da violéncia e medidas
para seu enfrentamento assumem
caracteristicas particulares e que sao
de interesse especifico a esse estudo.

Desde o inicio de sua atuacdo um dos
grandes desafios enfrentados pela
SPM na implementacao das politicas
foi a inexisténcia de dados nacionais
sobre a violéncia contra as mulheres e
sobre a atuacédo dos servicos € como
visto anteriormente, a convocacdes
para desenvolvimento de sistemas de
informacbes e para O COMPromisso
das instituicdes na producao de dados
esteve presente nos Planos Nacionais
de Politicas para Mulheres aprovados a
partir de 2004.

A Lei Maria da Penha, e a abordagem
integral que a caracteriza, incluiu
também a mudanca de mentalidade no
campo da producao de informacoes
como um reconhecimento da
necessidade de mensurar a violéncia
enquanto  fendbmeno  social, mas
também avaliar o comportamento do
Estado brasileiro, através da atuacao
de suas instituicdes e agentes, no que
tange a realizacdo do compromisso
de protecao da vida das mulheres por
meio da elaboracédo e implementacao
de politicas publicas que visem a
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erradicacdo de todas as formas de
violéncia baseadas no género.

A Lei do Feminicidio, por sua vez, nao
traz recomendacdes especificas sobre
a producédo de informacfes, mas se
beneficiou do processo de discussao
publica da violéncia contra as mulheres
para a elaboracdo de sistemas de
informa¢cdes que contribuam  ao
monitoramento de sua implementacéo.

Quadro 2: Lei Maria da Penha e
Producdo de Informacdo sobre
Violéncia Doméstica e Familiar contra
a Mulher

e Artigo 8 inciso II: “promocdo de estudos e
pesquisas e estatisticas com a perspectiva
de género, raca e etnia, concernentes as
causas, as consequéncias e a frequéncia
da violéncia doméstica e familiar contra
a mulher, para a sistematizacdo de dados
a serem unificados nacionalmente, e a
avaliagdo periddica dos resultados das
medidas adotadas”.

e Artigo 38: “as estatisticas sobre violéncia
doméstica e familiar contra a mulher serdo
incluidas nas bases de dados dos Orgaos
oficiais do Sistema de Justica e Seguranca
a fim de subsidiar o sistema nacional de
dados e informagGes relativos as mulheres”.

e Artigo 26, inciso Ill, a, estabelece
que caberd ao Ministério Piblico o
cadastramento dos casos de violéncia
doméstica e familiar contra a mulher.

Fonte: Lei Maria da Penha.

A Organizacdo Nao Governamental
Artigo 19, que trabalha com direito a
informac&o como um direito humano,
atuando para a ampla implementacéao
da LAl — Lei de Acesso a Informacao
(Lei 12.527/2011), preocupada com
a falta de transparéncia nas politicas
publicas de enfrentamento a violéncia
contra as mulheres, realizou em 2014
um estudo sobre o “estado da arte”
dos dados sobre violéncia contra
as mulheres no Brasil. O documento
buscou analisar o tipo de informacéo
produzida, as fontes de dados
utilizadas, seus objetivos e principais
resultados. As pesquisas realizadas
entre 2000 e 2013 foram classificadas
em dois grupos: aquelas dedicadas a
conhecer caracteristicas da violéncia
contra as mulheres e aquelas
destinadas a conhecer 0s servicos
que respondem a essa violéncia. A
seguir sao apresentados de forma
sumarizada alguns dos resultados do
‘estado da arte”.

9.1. Pesquisas de opiniao e
percepcao

No primeiro grupo, de acordo com 0O
estudo, encontram-se pesquisas de
percepcao e opiniao sobre a violéncia
contra as mulheres, pesquisas
realizadas a partir de registros
administrativos (na saude, seguranca
e justica), pesquisas de vitimizacao.
No segundo grupo as pesquisas sobre
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0S servicos se debrucaram sobre a
distribuicao territorial e as condi¢des de
funcionamento dos servicos.

Oestudoconcluiuguehouve,nodecorrer
de 13 anos, um desenvolvimento
significativo de pesquisas de carater
nacional. Contudo, foram privilegiadas
as pesquisas de percepgcao e opiniao
sobre violéncia doméstica e familiar:
15 pesquisas®’ que compartilham o
objetivo comum de

“ captar a percepcédo e o modo
como a sociedade reage a temas
como violéncia contra a mulher,
violéncia doméstica, a Lei Maria
da Penha (aquelas realizadas
depois de agosto de 2006) e o
funcionamento das instituicoes
de seguranca e justica no que
diz respeito as respostas que
oferecem a essa violéncia”
(ARTIGO 19, 2015: 9).

Baseadas em entrevistas individuais,
domiciliares ou por telefone, a
metodologia € a mesma de pesquisas
de opiniao com perguntas fechadas e
amostras representativas da populacéao
pesquisada (em geral mulheres com
idade de 16 anos ou mais).

31. Entre 2014 e 2017 mais oito pesquisas de opinido foram
realizadas. Os temas foram sendo ampliados para tratar da
violéncia sexual, dos assédios, da violéncia na universidade
e da percep¢ao masculina sobre a violéncia contra as
mulheres. Observa-se que as pesquisas de opiniao seguem
a tendéncia dos temas em debate no momento, sejam
provocados por casos de grande repercussao na midia
(como os casos de estupros) ou associados a campanhas
(como a participacao de homens).

O relatério reforca a importancia
dessas pesquisas para acompanhar as
tendénciasdepercepcaodaviolénciana
sociedade. Tomando os resultados das
pesquisas € possivel verificar algumas
mudang¢as no reconhecimento das
formas de violéncia contraas mulheres e
o crescimento de opinides mais abertas
a necessidade de denunciar a violéncia
e estimular as mulheres a procurarem
ajuda (PASINATO, 2017b). A principal
contribuicdo dessas pesquisas tem
sido a inegavel forca para manter o
tema da violéncia domeéstica nas pautas
e agendas publicas e a visibilidade
adquirida pela Lei Maria da Penha
levando a uma espécie de

“Circulo virtuoso em que a
sociedade reconhece mais a
violéncia contra as mulheres,
desperta a atencéo para outras
formas de violéncia, as mulheres
sdo informadas sobre os direitos
que séao violados, aprendem que
nao sao as unicas a sofrerem
as agressfes e ameacas, nem
sdo culpadas pelas situacdes
que vivenciam, e recebem
as informacbes necessarias
sobre onde ir no momento em
que decidirem reagir e buscar
orientacdes e ajuda.” (PASINATO,
2017b: 67-68)
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Apesar da importancia das pesquisas,
o relatério também aponta para o
risco sempre presente de os dados
serem reproduzidos de  forma
descontextualizada, desconsiderando
a metodologia e seus objetivos, sendo
utilizados para retratar dimensdes da
violéncia que a propria pesquisa nao é
capaz de mensurar (Artigo 19, 2015).

9.2. Pesquisas a partir de
registros administrativos

O relatério identificou trés tipos de
registros administrativos. Na érea
da saude os estudos utilizando as
bases de informacbes do Ministério
da Saude: Sistema de Informacéo
de Mortalidade — SIM e o Sistema de
Informacdes de Agravos e Notificacdes
— SINAN utilizados, por exemplo, na
elaboracao do Mapa da Violéncia sobre
homicidios de mulheres, violéncia
fisica e sexual notificadas a saude®.
Na seguranca publica os dados
compilados pelo SINESP - Sistema
Nacional de Estatisticas em Seguranca
Publica, do Ministério da Justica,
sistematizados nos Anuarios do Forum
de Seguranca Publica que publica
dados desagregados para ocorréncias
de homicidios e sobre crimes sexuais
(estupros tentados e consumados).
A terceira fonte de informacdes

32. Em virtude da melhoria desses dados e do alcance
nacional, em 2012,pela primeira vez o Mapa da Violéncia
mensurou a quantidade de mortes violentas de mulheres
ocorridas entre 1980 e 2010.

identificada sé&o os registros do Ligue
180 — Central telefénica mantida pela
Secretaria de Politicas para Mulheres.

As pesquisas realizadas a partir dessas
fontes permitem mensurar a violéncia e
obter comparagdes em taxas por cem
mil e distribuicdes regionais, por estados
e municipios. Além da quantificacao
dos casos, sado poucas as variaveis que
permitem conhecer melhor as situacoes
de violéncia reportadas ou quem s&o as
pessoas envolvidas. Além disso, cada
sistema de informacbes apresenta
limites diferentes considerando a
finalidade com que os dados sé&o
obtidos e sistematizados, a cobertura
territorial e a qualidade dos dados.

Uma observacao importante que se faz
sobre o uso dos registros administrativos
€ o fato de que eles permitem conhecer
apenas as situacdes de violéncia que
chegam ao conhecimento do Estado,
por qualguer um desses setores,
sendo que a mesma mulher pode ter
percorrido todos os setores e a falta de
comunicacao entre os sistemas impede
gue se saiba quantos sdo 0s nUmeros
duplicados. Além disso, ao conhecer
apenas o que é notificado restam de fora
aquelas mulheres que sofrem violéncia
mas nunca procuraram o0s orgéaos do
sistema de justiga criminal ou a saude,
gerando as subnotificacdes, o0 que
impede que se tenha uma compreensao
melhor da realidade sobre a qual se
deseja atuar.
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De qualquerforma, a utilizacdo de dados
administrativos no monitoramento e
avaliacdo das politicas publicas €
de grande importancia pois permite
justamente avaliar se as politicas estédo
sendo implementadas e avaliar quais
s&0 0s pontos frageis que necessitam de
revisdo e intervencdes que aprimorem
o funcionamento e o0s resultados
esperados. Quando bem aplicadas
as pesquisas realizadas a partir dos
registros administrativos  permitem,
por exemplo, analisar a distribuicéo
de servicos no territério, 0 acesso a
populacdo, e as caracteristicas da
violéncia captada - elementos que
sao fundamentais para a construcéo
de indicadores de avaliacdo e
monitoramento das politicas publicas.

9.3. Pesquisas sobre
0s servigos e redes de
atendimento

Os primeiros estudos foram realizados
sobre as Delegacias Especializadas de
Atendimento a Mulher, posteriormente
foram também aplicados aos Juizados/
Varas de violéncia doméstica e familiar
e defensorias especializadas. Além
de conhecer a distribuicao desses
servicos no territério nacional, as
pesquisas se dedicaram a descrever
as condicdes de funcionamento dos
Servicos considerando aspectos
relativos a infraestrutura, recursos
materiais, tecnolégicos e humanos. O

Observatério da Lei Maria da Penha
(2008-2011) criou uma metodologia
de  pesquisa com indicadores
para O monitoramento e avaliagao
da implementacdo das estruturas
necessarias a implementacdo da Lei
Maria da Penha. A partir de 2009, o IBGE
INCOrporou aos seus levantamentos a
coleta de informacdes relacionadas as
politicas de enfrentamento a violéncia
contra as mulheres — resultado das
articulacées com a SPM. A partir dos
levantamentos periddicos sobre perfil
dos estados (Estadic) e municipios
(Munic) e as PNADs, tornou-se possivel
contar com uma base de informac6es
comparativa no tempo sobre a
ampliagcdo da rede de atendimento e
sua distribuicao territorial. Em 13 anos
foram publicadas 11 pesquisas sobre
servicos especializados.

9.4. Pesquisas de
vitimizacao

No periodo coberto pelo relatorio
duas pesquisas de vitimizacdo de
abrangéncia nacional foram feitas
no pais. A primeira foi realizada pelo
IBGE — Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatistica que em 2009 incluiu um
modulo de vitimizacdo na Pesquisa
Nacional por Amostra de Domicilio
(PNAD). A segunda foi realizada em
2010 e resultou de parceria entre o
Ministério da Justica com institutos
de pesquisa e centros de pesquisa

2\61/0)

—



162

(SENASP, Datafolha e CRISP)*® a
primeira pesquisa de vitimizagao
nacional. Nessas pesquisas a violéncia
contra as mulheres emerge em
algumas perguntas, sem que existam
questbes diretamente voltadas a essa
populacdo que permitam conhecer de
forma mais aprofundada a experiéncia
de violéncia, medo e inseguranca e
risco de violéncia na perspectiva de
género. Uma limitacdo encontrada
nessas pesquisas, de acordo com o
relatorio, se refere a pouca distribuicéo
dos resultados por sexo das pessoas
entrevistadas, racaj/cor, idade,
condi¢do socioecondmica, entre outras,
as quais seriam de interesse para
conhecer as experiéncias das mulheres
comparativamente aos homens.

9.5. Pesquisa de
prevaléncia e incidéncia
da violéncia domestica e
familiar

Da mesma forma como as pesquisas
de vitimizacdo, as pesquisas de
incidéncia e prevaléncia da violéncia
permitem conhecer as experiéncias
de violéncia na populagcéo e distinguir
aquelas situacdes que chegam a ser
levadas ao conhecimento do Estado,
seja através da policia, da saude

33. Os resultados dessa pesquisa foram publicados
em 2017.

ou outros espacos de atendimento
especializado. Essas pesquisas
permitem também conhecer quais
sdo as variaveis que influenciam as
decisbes pessoais em denunciar ou
nao um caso de violéncia, explorando
aspectos relacionados ao medo e
inseguranca, conhecimento sobre leis
e servicos, confianca nas instituicoes,
percepcdes sociais sobre a violéncia,
alem de impactos econdbmicos e na
saude fisica e mental das pessoas
que sofrem a violéncia direta ou
indiretamente. No Brasil a primeira
pesquisa dessa natureza dedicada
a conhecer as situagdes de violéncia
contra as mulheres foi realizada em
2016 aplicada nas nove capitais do
Nordeste do pais. Com uma base de
aproximadamente 10 mil entrevistas
realizadas a mulheres com idades
entre 15 e 59 anos, a Pesquisa sobre
Condi¢coes Socioecondmicas e
Violéncia Domeéstica e Familiar contra
as Mulheres (PCSVDFMulher) da
Universidade Federal do Ceara e do
Instituto Maria da Penha é o estudo
mais abrangente ja realizado no pais
sobre violéncia doméstica e familiar
contra as mulheres e seu impacto
econdmico e geracional .

34. No inicio dos anos 2000 uma pesquisa multicéntrica
coordenada pela Organizacao Panamericana de Saude
(OPAS) foi aplicada em 10 paises incluindo o Brasil onde
foram selecionadas duas localidades: a cidade de SP e na
Zona da Mata em Pernambuco (OPAS, 2010).
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Alguns dos resultados obtidos valem
a pena ser reportados aqui, pois
dédo dimensdo do fendbmeno social
da violéncia contra as mulheres no
Nordeste do pais e suas implicacdes na
vida das mulheres.

Entre as entrevistadas 27% referem
ter sido vitimas de violéncia emocional
(psicoloégica, de acordo com a
terminologia da Lei Maria da Penha)
ao longo da vida e 11,9% declaram ter
sofrido alguma forma dessa violéncia
nos 12 meses anteriores. A violéncia
fisica foi reportada por 17,3% das
mulheres como experiéncia ao longo
da vida e para 5,4% foi vivenciada nos
12 meses anteriores. Sobre a violéncia
sexual, 7,1% fizeram referéncia a
terem sido vitimas ao longo da vida,
enguanto para 2,42% essa experiéncia
ocorreu nos 12 meses anteriores. Esses
percentuais ndo se distribuem de
maneira homogénea entre as 9 capitais,
fazendo com que haja um ranking entre
localidades mais ou menos violentas
para as mulheres. (CARVALHO e
OLIVEIRA, 2016)

Parceiros afetivos atuais sdo 0s
principais responsaveis nos casos de
violéncia emocional (45,29%), e ex-
parceiros afetivos sdo mais referidos
nos casos de violéncia fisica (48,28%
dos casos) e sexual (46,31%). Os dados
reforcam situacbes ja identificadas

em outros estudos nacionais e
internacionais e que colocam o fim
do relacionamento conjugal como um
fator de agravamento das situacdes
de violéncia contra as mulheres
(CARVALHO e OLIVEIRA, 2016).

Entre 27% e 48% das entrevistadas
declararam que sentem os efeitos da
violéncia em sua saude mental, o que
implica em dificuldades para dormir,
ter concentracdo para as atividades
cotidianas e para tomar decisdes
(CARVALHO e OLIVEIRA, 2017).

A violéncia domeéstica tem um
importante impacto sobre as condicoes
que as mulheres apresentam para
0 trabalho, consequentemente
afetando sua realizacdo profissional,
empoderamento pessoal e econébmico:
23% das mulheres que declararam ter
sofrido violéncia doméstica e familiar
recusaram oportunidades de emprego
porque O parceiro era contra, 17%
disseram repassar para 0s parceiros, ao
todo ou em parte, os seus salarios. Entre
aquelas que nao sofreram violéncia o
percentual é de 10% respectivamente
(CARVALHO e OLIVEIRA, 2017).

Quanto ao impacto da violéncia
domeéstica nas condi¢cdes de trabalho
dessas mulheres, a pesquisa concluiu
que perderam em média 18 dias
de trabalho nos dudltimos 12 meses.
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Calculado sobre o grupo de mulheres
que sofreram violéncia e estavam
trabalhando, essa média representa um
impacto de 64, 4 milhdes de reais de
massa salarial perdida nas nove capitais
do Nordeste. Extrapolando esses
dados para o Brasil, chegam a 975
milhdes de reais. Como asseveram 0s
autores, esses sao apenas os impactos
econdmicos relativos aos ganhos
salariais, uma vez que esse impacto se
tornamais complexo quando agregados
0s valores no uso dos equipamentos
de saude, previdéncia, e na propria
producao e consumo. (CARVALHO e
OLIVEIRA, 2017).

Apesar do quadro de pesquisas
documentado pela Artigo 19, e sua
atualizacdo nos anos  seguintes,
tentativas de conhecer as condicdes de
implementacdo da Lei Maria da Penha
resultaram, quase sempre, na concluséo
da falta de informacdes sistematizadas
e auséncia de dados consistentes
para a formulacao de indicadores que
pudessem ser replicados em todo o pais
(SENADO FEDERAL, 2012, OBSERVE,
2010, TCU, 2011).

6. Sistemas de
informacoes sobre
violéncia domestica
e familiar e os
feminicidios

6.1. Cadastro Nacional

de Violéncia Doméstica e
Familiar e Selo Feminicidio

6.1.1. Antecedentes do
Cadastro Nacional e exemplo
pratico

Considerando o contexto anteriormente
mencionado, de auséncia de dados
longitudinais, acessiveis, comparaveis
no tempo e espago, constatam-
se as dificuldades existentes para
medir e avaliar as condicbes de
implementacao da Lei Maria da Penha
em todo o pais. Consequentemente,
torna-se também dificil avaliar se a
percepcdo de crescimento da violéncia
contra as mulheres - capturada nas
pesquisas de opinido - corresponde a
um aumento de fato ou a uma maior
publicizacdo em torno desses casos.
O uso indiscriminado das informagdes
produzidas pelas diferentes pesquisas
realizadas pouco contribuem para a
melhoria desse quadro.
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As recomendacdes da Lei Maria da
Penha, no entanto, ndo permaneceram
esquecidas e desde cedo foram
tratadas no ambito das instituicoes
de seguranca publica e justica. As
policias civis, por exemplo, passaram
a veicular dados desagregados acerca
dos registros de violéncia domeéstica
e familiar. Contudo, no decorrer dos
anos, essa tem sido uma iniciativa
pbastante desigual entre os estados,
com diferencas marcantes com relacao
a periodicidade da divulgacéo, a
atualidade das informacdes, aos
niveis de desagregagcdo por tipo
de crime, além dos permanentes
questionamentos que s&o suscitados a
respeito da abrangéncia e da qualidade
das informacdes veiculadas®.

35. Em poucos estados brasileiros encontram-

se experiéncias bem-sucedidas de producéo e
divulgacao de estatisticas policiais que refletem o
movimento de registros de ocorréncias cujas vitimas
sdo mulheres, seja nos crimes enquadrados na Lei
Maria da Penha seja na violéncia sexual ou nos
feminicidios. Entre as experiéncias que devem ser
destacadas esta o Dossié Mulher, produzido pelo
Instituto de Seguranca Publica do Rio de Janeiro
que ha 12 anos vem apresentando a publicacéo de
dados desagregados por sexo das vitimas. A partir
de 2007, o Dossié incorporou categorias especificas
para tratar dos crimes enquadrados na Lei Maria
da Penha (lesbes corporais, estupro, ameacas

e homicidios), mantendo também o registro dos
crimes praticados contra mulheres fora do ambiente
domeéstico, familiar e das relacées de afeto, como
0s estupros e 0s homicidios. A Ultima edicdo do
Dossié encontra-se disponivel através do link: http://
www.ispdados.rj.gov.br/Sitelsp/DossieMulher2017.
pdf. O Piaui é outro estado que vem avancando na
divulgacao de estatisticas de feminicidios.

No Judiciario, o Conselho Nacional de
Justica (CNJ) também se empenhou
por diversos anos na unificagdo das
informacfes oriundas dos tribunais
estaduais sem sucesso na superacao
de problemas técnicos, como a
integracdo entre as bases de dados
informatizadas e a capacidade de
captacdo das informacgbes, por
exemplo, que se mantiveramno decorrer
da década passada como problema a
ser solucionado, conforme se observa
na Politica Judiciaria Nacional de
enfrentamento a violéncia contra as
mulheres no Poder Judiciario (15/2017)%
e no recente relatorio intitulado O Poder
Judiciario na Aplicacédo da Lei Maria da
Penha (CNJ, 2017)¥.

O Ministério Publico também se
empenhou em experiéncias estaduais
de desenvolvimento de sistemas
de informacdo, mas foi apenas em
2009 que o tema ganhou amplitude,
durante o | Encontro Nacional do
Ministério Publico dos Estados e Distrito
Federal®. Na ocasiao, foi apresentada

36. http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2393

37. http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2017/10/
ba9a59b474f22bbdbf7cd4f7e3829aa6.pdf

38. Para elaboracao desse item foram utilizadas
informacdes constantes nas “Atas das reuniées da
COMISSAO PERMANENTE DE VIOLENCIA DOMESTICA
E FAMILIAR CONTRA A MULHER/COPEVID - do Grupo
Nacional de Direitos Humanos GNDH/Conselho Nacional
dos Procuradores Gerais. 2009/2011. O material foi cedido
pela Promotora de Justica do Ministério Publico da Bahia,
Dra. Marcia Regina Ribeiro Teixeira, que a época das
reuniées ocupava a Vice-Coordenacédo da COPEVID e

foi membro do GT6, a quem agradeco a generosidade e
confianca.
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solicitacao ao Conselho Nacional dos
Procuradores Gerais (CNPG) para que
fosse criado no dmbito da Comisséao
de Direitos Humanos um grupo de
trabalho encarregado de estruturar o
cadastro nacional de acordo com as
recomendacdes da Lei Maria da Penha.

A solicitacéo foi acolhida pelo CNPG
e a partir de 2010 o grupo de trabalho
foi criado. As propostas preliminares
versaram sobre a possibilidade de
dois modelos de cadastro: um mais
detalhado para ser implementado em
todas as promotorias especializadas
de violéncia doméstica e familiar e um
segundo modelo, mais simples, para ser
implementado para as promotorias com
atribuicdes cumulativas da Lei Maria da
Penha. As discussfes adotaram como
ponto de partida o modelo que vinha
sendo desenvolvido pelo Ministério
Publico do Mato Grosso do Sul®.

A proposta inicialmente formulada
consistia na criagcdo de um sistema
proprio e estruturado para contemplar
informacdes especificas da violéncia
doméstica e familiar contra a mulher.
Mais do que um sistema dedicado a
medir a produtividade dos operadores
juridicos ou a movimentacao de feitos
que circulam nas promotorias, seria um

39. No Mato Grosso do Sul os trabalhos foram
coordenados pela promotora de justica Dra. Ana Lara
Camargo de Castro que também coordenou as primeiras
discussbes sobre o Cadastro Nacional.

sistema planejado para dimensionar
as caracteristicas da  violéncia
denunciada aos ¢rgaos publicos da
seguranca e justica. Seria, portanto,
um sistema adequado as previsdes da
Lei Maria da Penha.

Entre as informacbes a serem
catalogadas, o sistema previa a coleta
de dados sobre os fatos (endereco,
data, horario, ambiente da agressao,
vinculo do agressor-vitima), perfil das
vitimas e agressores (qualificacao,
sexo (para o0s agressores), raca/
cofr, nacionalidade/naturalidade,
estado civil, escolaridade e renda) e
previa também captar informacdes a
respeito dos “fatores exacerbadores”
(posteriormente  identificados como
fatores de risco). Com relacdo aos
procedimentos recomendavam  a
coleta de informacdes sobre medidas
protetivas deferidas, prisdo cautelar,
incidéncia penal e situacao judicial. A
apresentacao dessa proposta ao CNPG
ocorreu em margo de 2010.

Paralelamente a esse trabalho, o
CNMP vinha se articulando com a
construgcdo da ENASP - Estratégia
Nacional de Seguranca Publica. Parte
desse projeto envolvia a adequacéao do
sistema de informacéo visando a futura
integracdo com as bases de dados do
Judiciario de forma a prover estatisticas
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unificadas para o Sistema de Justica.®
Dessa forma, o trabalho realizado pelo
GT precisou ser submetido a novas
revisdes e adequacoes.

Essa mudanca nos rumos do trabalho
apresenta  aspectos  positivos e
negativos. Como positivo pode ser
apontado que o cadastramento das
ocorréncias de violéncia doméstica
e familiar passariam a integrar um
sistema Unico de informacdes do
Ministério Publico com abrangéncia de
todas as promotorias no pais. Dessa
forma, seria superada a distincdo do
modelo  preliminarmente  proposto
segundo o qual apenas as promotorias
especializadas forneceriam dados mais
detalhados sobre as ocorréncias.

Como aspecto negativo, a adequacao
do cadastro a um modelo geral levaria
a perdas de informacdes relacionadas,
por exemplo, as medidas protetivas
e da forma desagregada relativas
aos tipos penais especificos da Lei
Maria da Penha. Ainda como aspecto
negativo pairava a falta de informacéao
sobre a forma de disponibilizacdo dos
dados sobre violéncia doméstica e
a relevancia que as especificidades
dessa violénciateria para um sistema de

40. Na outra “ponta” desse sistema, a SENASP, érgéo
do Ministério da Justica atuava na discussao do Sistema
Nacional de Estatisticas de Seguranga Publica e Justica
(SINESP). A criacdo da ENASP sera tratada mais adiante
nesse relatorio.

informacdes vocacionado a mensurar
0s desempenhos institucionais a partir
dos volumes de procedimentos e seus
tramites processuais.

Criava-se, dessa maneira, uma
distancia entre os objetivos previstos
na lei para ter informacodes fidedignas
e acessiveis que permitissem tanto
qualificar a violéncia quanto qualificar
as respostas institucionais, e 0s
objetivos institucionais de mensurar
desempenhos profissionais. Apesar
de o grupo de trabalho estar ciente
desse impacto, as mudancas foram
implementadas e o trabalho realizado
pelo Grupo de Trabalho para
criacao do CNVD foi submetido ao
comité responsavel para as devidas
alteracOes e ajustes nas categorias e
taxonomias adotadas*'.

Apesar de todos os esforcos
empreendidos nos primeiros anos,
e do esforco pessoal de alguns/
mas promotores/as de justica em

41. A preocupacao com a unificagdo da linguagem e
padronizacéo da entrada de dados para constituicdo

de um sistema de dados confiavel e que servisse

ao aprimoramento do funcionamento da instituicdo

pode ser atestada nos materiais de orientacées sobre
preenchimentos e o desenvolvimento das categorias de
classificacédo de eventos denominadas taxonomias, ou “
o conjunto de tabelas a serem adotadas pelo Conselho
Nacional do Ministério Publico — CNMP e incorporados

a todos os sistemas para atividades fim de todas as
unidades do MP, sendo elemento indispensavel para a
definicdo de indicadores que tornem possivel o controle
administrativo e financeiro e dos deveres funcionais

dos membros.” GUIMARAES, William Sérgio Azevedo.
Taxonomia do Ministério Publico Brasileiro (MPRO, s/data:
1). https://williamguimaraes.files.wordpress.com/2010/10/
taxonomia-do-mp-brasileiro.pdf
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desenvolver sistemas de informacfes
nos seus MPs de origem*, nos anos
seguintes, a implementacédo do CNVD
permaneceu agquém do esperado e a
adesdo dos estados ndo ocorreu da
forma esperada. Exemplos indicam
que em alguns estados o cadastro
tinha aplicacdo na capital e em outros
contava com o interesse pessoal de
promotores(as) dointerior para alimentar
o sistema de dados. Nenhuma das 27
Unidades Federativas apresentava
cobertura estadual de dados. Exemplo
da inexisténcia de informacbes
consistentes foram captadas pelo
Relatério da CPMI da Violéncia contra
as Mulheres (Senado Federal, 2013*)e
o Relatério de Auditoria Técnica do TCU
(TCU, 2012).

42. Alguns exemplos s&o o Ministério do Piauf, onde

foi desenvolvido um sistema de registro de dados
denominado I-Penha, o Ministério Publico de S&o

Paulo, foram implementadas alteragdes no sistema

de informagdes do Ministério Publico Estadual para

a producéo de estatisticas sobre o movimento das
promotorias especializadas, o Ministério Publico

do Mato Grosso do Sul, que deu continuidade a
implementagéo do sistema de informagdes que estava
sendo desenvolvido, o Ministério Publico do Parana que
inseriu campos especificos sobre violéncia doméstica e
familiar no cadastro unico do Ministério Publico estadual
e o Ministério Publico do Rio de Janeiro no qual foram
inseridos campos e categorias relacionados ao CNVD
no sistema de dados do MP estadual. Em cada estado
os avangos foram resultados dos nucleos e grupos
especializados da violéncia doméstica e familiar. Em
alguns estados a coleta de informacdes esteve restrita as
promotorias especializadas (como em SP) enquanto outros
conseguiram a abrangéncia de todas as promotorias do
estado. Contudo, como ressalvado, cada uma dessas
experiéncias adotou solugdes locais e portanto nem
sempre em didlogo com a estrutura do CNVD.

43. Nesse relatério apenas o MPMS apresentou relatério
consistente contendo estatisticas a respeito dos crimes
enquadrados na LMP.

Em 2015 o assunto foi retomado,
agora no ambito da Comissdo de
Direitos Fundamentais do CNMP com
a formacé&o de novo grupo de trabalho
(GTe)* responsavel pela “Criacao
do Cadastro Nacional de Violéncia
Domeéstica e Familiar” que coordenou
as discussdes para aprimoramento do
CNVD com adequacao da estrutura
e classificacdo visando torna-lo
mais atrativo para preenchimento
pelas promotorias de todo o pais. Na
documentacéo produzida pelo Grupo
€ possivel observar a preocupacéao
com a falta de uma institucionalidade
ao projeto e que garantisse a
obrigatoriedade de adesé&o por todos
0s estados. A solucao para este
problema comeca a se esbocar em
janeiro de 2016 quando foi aprovada
a resolucao que criou o CNVD e
estabeleceu a obrigatoriedade para
sua implementac&o em todo o pais.

Finalmente, no mesmo ano em que a Lei
Maria da Penha completou 10 anos, por
meio da Resolucdo 135 do Presidente
do CNMP, o CNVD foi instituido:

Art.2°“O ConselhoNacionaldoMinistério
Publico elaborara programa de banco
de dados, de abrangéncia nacional,
para cumprimento do determinado no

44. O GT6 foi coordenado pelo Promotor de Justica
do MPDFT, Dr.Thiago Pierobon, e foi composto pelas
promotoras de justica Marcia Regina Ribeiro Teixeira
(MPBA), Silvia Chakian (MPSP) e Valéria Scarance (MPSP).
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art.26, inciso Ill, da Lei 11.340/2006,
disponibilizando seu acesso aos
Ministérios Publicos estaduais.”

§1° do mesmo artigo onde se encontra
que “Deverao ser alimentados no
sistema todos 0s processos em que
haja a aplicagéo da Lei n. 11.340/2006,
inclusive os casos de feminicidio em
contexto de violéncia doméstica contra
a mulher (CP, art.121, § 2°, c/c § 2°-A,
inciso 1).%

Na sequéncia dos esforcos em
avalizar condicbes para o CNVD
ser integralmente implementado e
visando garantir condigdes materiais
e de recursos técnicos para seu
monitoramento, em abril de 2016 a
gestdo do Cadastro foi transferida para
a ENASP, precisamente na coordenacao
da Meta de Feminicidio.

6.2. 0 Cadastro Nacional
de Violéncia Domeéstica e
Familiar

O Sistema de Cadastro Nacional
de Violéncia Doméstica e Familiar
encontra-se disponivel na pagina do
CNMP, onde pode ser acessado por
Ministérios Publicos para envio dos

45. Resolucdo 135 de 26 de janeiro de 2016 Institui o
Cadastro Nacional de Violéncia Doméstica. Disponivel
em: http://www.cnmp.mp.br/portal/images/Resolucoes/
Resolu%C3%A7%C3%A30-1351.pdf

dados.“® O acesso é feito apenas por
servidores cadastrados e mediante
senha. S8o parte dessas equipes os/as
promotores/as de justica, procuradores/
as e serventuarios de secretaria e
de TI. A medida visa assegurar que
apenas pessoas qualificadas possam
ter acesso ao sistema, evitando a
manipulagdo indevida dos dados.

A estrutura do CNVD é composta
atualmente por quatro entradas (telas)
que somam 40 variaveis referentes
a: perfil da vitima, perfil do agressor,
informacbes sobre o caso e sobre
o procedimento judicial. O sistema
permite tanto o acesso para cadastro
das informacdes como acesso para
consulta. No quadro abaixo encontram-
se listadas as variaveis de cadastro
e aquelas que sé&o utilizadas nas
consultas?®’.

46. https://scnvd.cnmp.mp.br/login.seam?cid=36992

47. As categorias de preenchimento encontram-se no
Manual do Usuéario — Sistema de Cadastro Nacional de
Violéncia Doméstica contra a Mulher (CNMP, 2016).
Disponivel em: http://www.cnmp.mp.br/portal/images/
Manual_do_Usuario.pdf
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Quadro 3: Variaveis de cadastro e consulta
Sistema do Cadastro Nacional de Violéncia Doméstica

m Variaveis — Cadastro (* obrigatorios)

Nome da vitima*

Nome social (casos de mulheres trans)*
Nome da mae da vitima* (ndo declarado)*
Documento de identificacdo pessoal ( CPF)
Data de Nascimento™

Cor

Escolaridade

Renda

Nacionalidade

Naturalidade/UF

Orientagdo/Identidade Sexual

Deficiéncias

Filtros - Consulta

Nome da vitima
Nome social
Nome da mae
CPF

Data de Nascimento

Perfil das vitimas

Nome do(a) autor(a)*
Nome da mae do(a) autor(a)*

Documento de Identificagdo Pessoal (CPF)
Data de Nascimento™

Sexo*

Cor
Escolaridade
Renda
Nacionalidade
Naturalidade/UF

N° da ocorréncia policial
N° do inquérito policial
Ambiente da agressdo (local)

Data do fato

Horério do fato

Vinculo do Agressor(a) com a vitima
Municipio/UF

Fatores de risco identificados

Nome
Nome da mée

Data de Nascimento
CPF

Perfil do Agressor

N° da ocorréncia policial
N° do inquérito policial
Ambiente da agressdo
Data do fato

Horério do fato

Vinculo do Agressor(a) com a
vitima
Municipio/UF

Perfil do Caso

Classe processual
N° de autuacdo pelo MP
N° de autuacdo Judicial
N° do CNJ

Incidéncia Penal
Movimentos

Acoes

Classe processual
N° de autuagdo pelo MP
N° de autuacdo Judicial

Procedimentos
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A forca politica de uma Resolucéo
publicada pelo CNMP é inquestionavel e
a partir de janeiro de 2016 os Ministérios
Publicos estaduais passaram a realizar
modificacbes para adequacdo de
seus sistemas ao sistema nacional. E
certo que existem dificuldades nesse
processo e estas sdo de diferentes
naturezas: falta de pessoal para
alimentacdo dos dados, dificuldades
técnicas para incorporacdo de novos
campos no sistema, adequacéo dos
sistemas estaduais com a plataforma
do CNMP, volume de procedimentos
para serem cadastrados, volume geral
de trabalho nas promotorias com
competéncia cumulativa e a propria
extensdo do cadastro. Essas sao
justificativas comuns a maior parte
dos o¢rgdos que ainda n&o enviam
informacdes completas de acordo com
as variaveis do Quadro 3.

Ainda que essas sejam justificativas
se refram a situacdes concretas é
também certo dizer que uma parte
das dificuldades se deve ao fato de
que o CNVD né&o é reconhecido como
prioridade devendo-se considerar a
urgéncia em desenvolver um programa
de capacitacdo e sensibilizacdo dos/
as promotores/as e servidores/as para
compreenderem a relevancia de um
Cadastro dessa natureza.

A tabela 1, apresentada abaixo,
foi elaborada com os dados que
se encontram disponiveis no sitio
eletrobnico do CNVD. Nela € possivel
ver a variacdo na adesao dos estados.
Os dados disponiveis refletem dois
momentos: junho e setembro de
2017. Em marco de 2017 uma portaria
determinou que seriam cadastrados
0S casos ocorridos a partir de 7 de
agosto de 2016.“ Esta orientacéo
foi necessaria uma vez que a
indefinicao da data inicial a partir da
qual os procedimentos deveriam ser
cadastrados estava gerando tensfes
e dificuldades para a padronizacao
do acervo de registros.® Ainda
que metodologicamente aceita, e
tecnicamente viavel e compreensivel,
essa limitacao resulta que, na pratica
as denuncias realizadas nos primeiros
dez anos de implementacdo da
Lei Maria da Penha continuaram
desconhecidas em suas dimensdes e
caracteristicas nacionais.

48. Diante das discrepancias de volume de registros entre
os estados, algumas consultas informais permitiram apurar
que os ministérios publicos respondem de forma desigual
a essa recomendacédo e enquanto alguns enviam os
registros a partir de agosto de 2016, outros encaminharam
informacdes de todo acervo constituido sem mencionar a
data. E o que possivelmente explica o volume de registros
informado pelo estado de Pernambuco ou do Espirito
Santo. Essas séo hipéteses que tentam compreender

as variacdes de volume de dados entre os estados e

em intervalo de tempo tdo pequeno. Para um melhor
diagndstico dos dados armazenados sera necessario um
estudo aprofundado junto a cada MP.

49. Portaria 1/2017. ENASP-CNMP. Define a antiguidade
dos procedimentos a serem incluidos no Cadastro
Nacional de Violéncia Doméstica. Disponivel em: http://
www.cnmp.mp.br/portal/images/CNVD_data_de_
antiguidade.pdf
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Tabela 1 — Numero de casos cadastrados por UF. Junho e Setembro de 2017

Alagoas - . 1324
Amazonas — 260

Rio Grande do Norte
Rio Grande do Sul
Roraima 355 760

Fonte: CNVD/CNMP

Acre 236 2541
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Como se observa, em junho de 2017 dez
estados ainda n&o haviam informado
dados ao CNVD e alguns deles o faziam
com numeros bastante reduzidos. Trés
meses depois 0 numero de estados
participantes havia ampliado ao tempo
que se verifica também um crescimento
na quantidade de casos informados em
cada estado.

O sitio eletrébnico do CNVD também
disponibiliza dados com relacédo ao
perfil das vitimas e agressores, e sobre
as situacbes de violéncia (casos).
Contudo, a adesdo dos estados no
fornecimento desses dados ainda
€ muito baixa e devera também ser
avaliada por meio de um estudo técnico
especifico e que permita aprofundar a

compreensao sobre as dificuldades
e obstaculos que estdo interpostos
a essa adesdao plena. A tabela 2
consolida as informacdes que estao
disponiveis nos graficos a respeito do
nao preenchimento das informacgoes.
No sitio eletrbnico é possivel conhecer
as distribuicbes e frequéncias para
cada variavel.




Tabela 2 — Perfil das vitimas, agressores e casos. Percentual de ocorréncias
cadastradas no CNVD sem informacdes. Junho e Setembro de 2017

Ambiente da agressao
Horério
Vinculo vitima-agressor

Fatores de risco

Faixa etaria
Raca/cor
Escolaridade

Renda

Faixa etaria
Raga/cor
Escolaridade
Renda

Orientagdo Sexual

174

% sem informacdes registros % sem informacoes
(6/6/2017) (29/9/2017)

Perfil dos casos

Perfil do Agressor

Perfil da Vitima

Fonte: CNVD/CNMP
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Os dados acima permitem afirmar que
emboravenha ocorrendo uma expansao
na adesé&o dos Ministérios Publicos
estaduais ao CNVD, este ainda enfrenta
resisténcia a uma implementagcao
integral com respostas para todas
as variaveis  disponiveis.  Varios
fatores podem contribuir para o baixo
desempenho captado na Tabela 2, em
geral associados com as justificativas
anteriormente mencionadas como falta
de pessoal, volume de procedimentos,
excesso de trabalho e dificuldades com
os sistemas de tecnologia dainformacao
(Tis). Mas existem também fatores
relacionados com as fontes utilizadas
para o cadastro (inquéritos policiais),
a maior ou menor facilidade em obter
as informagdes que sao solicitadas
para o preenchimento do sistema e,
novamente, o problema da qualificacao
profissional como obstaculo para o
desenvolvimento desse trabalho.

6.3. Antecedentes do Selo
Feminicidio

A receptividade a Lei do Feminicidio
no mundo juridico foi favorecida pelo
contexto anteriormente criado pela
Lei Maria da Penha. Referéncias as
convencodes internacionais de direitos
humanos, a violéncia contra as mulheres
como violagao de direitos humanos e a
violéncia de género fazem parte dos
debates juridicos, e sdo familiares para
aqueles segmentos especializados

na aplicacao da Lei Maria da Penha.
Mas ainda persistem resisténcias
e questionamentos a nova lei e o
fortalecimento de sua implementacéao
integral depende de conhecer a forma
como a lei vem sendo interpretada, se
0s crimes estdo sendo corretamente
enquadrados e se a investigacao
policial vem sendo conduzida de forma
a permitir reconhecer as razbes de
género como causa das mortes.

Pressbes de setores do governo,
da sociedade civil, dos organismos
internacionais e da imprensa para que
fosse dada transparéncia aos dados
sobre os feminicidios fizeram com
que rapidamente varias instancias
se dispusessem a criar novas formas
de rotulacédo para esses crimes. A
|6gica adotada foi, na maior parte das
vezes, bastante simples: toda morte de
mulher passou a ser nomeada como
feminicidio, ganhando ainda alguns
qualificativos acessoérios — feminicidio
intimo, feminicidion&o intimo, feminicidio
de Estado (IPG, 2017) — inspirados nas
categorias de andlise desenvolvidas
na literatura latino-americana sobre
feminicidios (ONU MULHERES, 2016,
PASINATO, 2011).

Contudo, 0 procedimento de
nomeacao Qgeneralizada precisa ser
problematizado como uma armadilha
que fortalece o discurso contra o proprio
tipo penal. Ao tratar todas as mortes
violentas de mulheres como feminicidios
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perde-se a chance de mostrar o que
ha de especifico em algumas dessas
mortes e para as quais as intervencdes
do Estado poderiam ter sido diferentes
contribuindo para que pudessem ser
evitadas. Recuperar a ideia de que
todos os feminicidios s&o homicidios
qualificados, mas nem todos o0s
homicidios de mulheres sdo feminicidios
tem sido um esforco permanente para
todo(a)s que compreendem o ato
politico de nomeacao desses crimes
(DINIZ, COSTA, GUMIERI, 2016,
ONU Mulheres, 2016, SEGATO, 2006,
PASINATO, 2011).

6.4. A ENASP: Meta de
reducao dos feminicidios

A ENASP - Estratégia Nacional de
Justica e Seguranca Publica foi criada
em 2010 como parte da politica para
aprimoramento da atuacéo do Sistema
de Justica e “resultado de um esforco
conjunto do Ministro da Justica, do
Presidente do Conselho Nacional de
Justica bem como do Presidente do
ConselhoNacional doMinistério Publico,
com o objetivo de viabilizar maior
eficacia dos programas de seguranca
publica através de uma articulacéo
transversal entre 0s personagens que
compdem o Sistema de Justica.”°

Dentre as acbes, a reducdo dos

50. http://www.cnmp.mp.br/portal/component/content/
article/101-institucional/enasp/212-enasp1.

homicidios por meio de intervencdes
para “obter maior agilidade na
apuracao, denuncia e julgamento
dos crimes de homicidios” (ENASP,
2010:4) se constituiram em metas
que foram desenvolvidas entre 2011
e 2015. Além de acompanhamento
dos inquéritos policiais havia também
a previsao de elaboracédo de material
instrucional para aprimoramento das
investigagdes, melhoria nos sistemas
de informacbes e padronizacdo nos
registros policiais e periciais, alem de
capacitacédo de pessoal.

Nofinalde2015,novaMetafoidirecionada
para a reducdo dos feminicidios. A
proposta foi celebrada pela Secretaria
de Politicas para Mulheres e a ONU
Mulheres como importante reforco para
aimplementacéo da Lein® 13.104/2015.

Como objetivo foi proposto 0
acompanhamento  dos  inquéritos
policiais até seu desfecho que podera
ser: a propositura da acédo penal
(denuncia), a desclassificacédo ou o
arquivamento. A primeira etapa da
meta deveria compreender todos 0s
inquéritos instaurados entre 15 de
marco de 2015, data em que a Lei
13.104 entrou em vigor, até 15 de
marco de 2016.

Intercdmbio Brasil-Unido Europeia sobre o Programa de Combate a Violéncia Doméstica contra a Mulher

6.5. Selo Feminicidio

Algumas discussdes metodoldgicas
foram necessarias até que a Meta
entrasse em execucao. Definir a
natureza dos crimes abrangidos pela
acao foi uma delas. Inicialmente havia
sido proposto que fosse realizado
levantamento de todos os crimes contra
a vida cujas vitimas fossem mulheres.
A proposta refletia recomendagao
das Diretrizes Nacionais — Feminicidio
(ONU MULHERES, 2016). Nesse
caso, além dos homicidios dolosos
seriam levantadas informacdes sobre
inquéritos policiais relacionados a
suicidios, mortes por acidentes e
mortes suspeitas. Considerando a
extensdo do trabalho que necessitaria
ser investido, foi definido que o
levantamento ficaria restrito aos crimes
capitulados no artigo 121 do Cdédigo
Penal Brasileiro (homicidios cujas
vitimas sejam mulheres).

Era também necessario definir um
mecanismo de identificacdo dos
inquéritos policiais (documentos fisicos)
e que permitisse sua facil visualizacao
no montante de documentos que
circulam pelo fluxo do sistema de
justica. A criacdo de um adesivo a
ser colocado em todos 0s inquéritos
e processos enquadrados como
feminicidio concretizou a ideia. Nascia
assim o “Selo Feminicidio”.

Enfrentamentoﬁ' N

a Violéncia
Contra a Mulher

META 2016

FEMINICIDIO

Fonte: imagem divulgagédo ENASP
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Tabela 3 — Total de inquéritos instaurados entre 10/03/2015 e 10/03/2016. A tabela acima foi extraida do No ano seguinte (inquéritos de marco
Distribuicao por UF. Total de inquéritos em 12/2016. Desfechos (%) sitio eletrébnico da ENASP e esta de 2016 a marco de 2017) apenas um
sendo utilizada para demonstrar o estado n&o apresentou informacoes

Nimerode | Nimero de % % % tipo de informacdo que o sistema sobre o periodo estipulado. No
LB ;l'l(_‘l';e;;:z '"::27;'5‘:36 Denincias | Arquivamentos | Desclassificages | ° 10encias permite captar e sistematizar. O quadro geral as metas atingidas foram
objetivo da Meta de Feminicidio é '
ACRE 64.00% 6.00% 8.00% 29 00% reéuzir o5 feminioidios por melo o semelr;antes ao ano ante(;or, mostrando
um padrao na resposta das instituicoes
ALAGOAS 103 41,75% 0.97% 0,00% 57,28% . P | 1esp ¢
acompanhamento dos procedimentos para esses crimes.
AMAZONAS 178 42,95% 14,10% 24,36% 18,59% judiciais. Trata-se, portanto, de uma
AMAPA 36,36% 6.82% 0.00% %6.82% estratégia de monitoramento  da Com esses exemplos e durante os
BAHIA w0 - atuagdo ministerial que contribuird  dois anos em que ja foi aplicado, o
CEARA 181 249 34,54% 2,81% 13,25% 49,40% para o correto enquadramento dos Selo Feminicidio se consolida assim
DISTRITO 0091 000, 0007 0 091, crimes no tipo penal, a redugéo dos como uma estratégia de monitoramento
FEDERAL o ’ o o tempos dedicados & tramitacdo dos A& i
, empo ¢ dos inquéritos policiais referentes
ESPIRITO SANTO 76 73,68% 3.95% 3.95% 18.42% inquéritos e, consequentemente, &  sos feminicidios. Sua  continuidade

celeridade nas respostas judiciais.
Os numeros constituem fonte para a
posterior construcdo de indicadores
sobre a devida diligéncia do Estado
na prevencéo e reducdo da violéncia
contra as mulheres. (ONU MULHERES,
2016).

GOIAS 181 70
MARANHAQ 20 2%
MATO GROSSO 70 72 86,11%
MATO G.DO SUL 52 52 71,15%
MINAS GERAIS 576 576 33,33%
PARA 50 78 57,69%
PARAIBA 166
PARANA 155 155 86,45%
PERNAMBUCO 17 17 61,54%
PIAUI 33 33 42,42%

RIO DE JANEIRO 553 121 59,50%
R. G.NORTE 22 22 9,09%
R.G.SUL 203

71,43%
60,00%

0,00% 0,00% 28,57%
8,00% 0,00% 32,00%
417% 0,00% 9,72%
3,85% 1,92% 23,08%
1,56% 0,52% 64,58%
5,13% 0,00% 37,18%
N
3,23% 0,65% 9,68%
0,00% 0,00% 38,46%
0,00% 0,00% 57,68%
2,48% 0,00% 38,02%
22,73% 0,00% 68,18%

é fundamental para a construcéo de
séries historicas que permitam medir
0 movimento de entrada dos inquéritos
policiais de feminicidio no fluxo de
justica criminal. Estabelecer os ‘links’
com o Poder Judiciario para conhecer
os desfechos dados a esses casos (em
qualquer das hipoteses previstas no
Codigo Penal) deve ser prioridade para
um futuro préximo.

Observa-se primeiramente que a maior
parte dos estados aderiram ao Selo e
apenas trés estados ndo apresentaram
informacées em dezembro de 2016.
Nas colunas a direita da tabela verifica-
se que no primeiro ano de vigéncia da
lei, a maior parte dos inquéritos policiais

Contudo, é importante ressalvar que
apesar de sua importancia para o
monitoramento dos casos, 0 Selo n&o

RONDONA | 60 | 136 5,15% 0.74% 0,00% 94,12% resultou em dentncia. mas 40 5% ainda 1ol projetado para ser um sistema de
RORAIMA 4375% 6.25% 0,00% 50,00% estavam em diligéncias®'. informacoes que possa prover dados
SANTACATRNA | 71 60 | 8500% 6,67% 0,00% 8.33% sobre caracteristicas das  vitimas,
SAO PAULO 320 320 76,25% 3,44% 0,00% 20,31% agressores ou sobre os crimes, o0 que
SERGIPE 4.76% 0,00% 0,00% 95,24% 51. Embora esses resultados sejam promissores, uma Nao permite nem mMesmo conhecer a
vez que nao existem dados semelhantes para o total de
TOCANTINS 71,43% 2,86% 8,57% 17,14% homicidios no mesmo periodo, ndo é possivel dizer o que 52. As tabelas completas se encontram no link: http://
esses numeros representam comparativamente ao total www.cnmp.mp.br/portal/institucional/enasp. Sobre o
Total — BRASIL 3818 2686 52,87% 3,35% 320% 40,58% de casos e portanto, avaliacées sobre o desempenho do desempenho do sistema, valem as mesmas observagoes
sistema de justica ficam prejudicadas. apresentadas na nota anterior.

Fonte: ENASP/CNMP.
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qual inciso se referem as ocorréncias
reqgistradas.

A parte dos crimes que se referem
a violéncia doméstica e familiar esta
sendo inserida no CNVD e a conexao
entre os dois sistemas constitui uma
pratica exitosa de otimizacdo dos
recursos técnicos para constituicao
de bases de dados integradas e
abrangentes. No entanto, permanece a
limitacao de informacdes a respeito dos
crimes que sao enquadrados No iNCiso
Il da Lei do Feminicidio, ou seja, aqueles
que sdo decorrentes de menosprezo e
discriminacéo pela condicdo do sexo
feminino. Aprimorar a captacao das
informac6es desagregadas segundo
0s incisos deve ser apontado como
recomendacédo na oportunidade de
uma revisdo da taxonomia que alimenta
o sistema.

6.6. Exemplos praticos:
implementacao do CNVD e
Selo Feminicidio

Nesta parte sdo apresentados relatos de
duas experiéncias de implementacao
de sistemas de informacdes e
monitoramento de casos de violéncia
domeéstica e feminicidios: o Cadastro
de Violéncia Domeéstica do Ministério
Publico do Parana e o Grupo Especial
de Combate a Homicidios de Mulheres
do Ministério Publico do Rio de Janeiro.

As duas iniciativas foram selecionadas
pelas contribuicoes que tém
apresentado para 0s debates em
ambito nacional e o impacto no nivel das
politicas locais. S&o experiéncias que se
desenvolvem em estreito didlogo com
os projetos implementados pelo CNMP/
ENASP, mas preservam caracteristicas
singulares relacionadas aos fluxos de
informacdes e organizacao do trabalho
em cada Ministério Publico. O valor de
cada experiéncia reside especialmente
na metodologia que vem sendo
desenvolvida, refletindo a preocupacao
com a qualidade das informacdes e
com a maior abrangéncia na cobertura
dos casos. Os dois exemplos também
servem para ilustrar as possibilidades
de existéncia de sistemas paralelos
de informacbes — estadual e nacional
— onde a padronizacao de variaveis e
categorias (taxonomia) funcionam tanto
para o conhecimento da realidade local
guanto para a conformacdo de uma
base nacional de dados.

As informacdes foram coletadas
durante visitas técnicas realizadas
aos oOrgéos responsaveis  pelo
desenvolvimento das iniciativas e
coordenacdo dos trabalhos.®® As

53. As visitas técnicas foram realizadas no dia 6 de
novembro ao Ministério Publico do Parand, quando estive
no NUPIGE - Nucleo de Promogéo da Igualdade de
Género do Centro de Apoio Operacional das Promotorias
de Justica de Protecao aos Direitos Humanos e no dia 8
de novembro ao Ministério Publico do Rio de Janeiro onde
me reuni com as promotoras de justica que integram o
GECHM — Grupo Especial de Combate ao Homicidio de
Mulheres vinculado ao Centro de Apoio Operacional das
Promotorias de Justica de Violéncia Doméstica Contra

a Mulher e Nucleo de Género. Agradeco as Doutoras
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descricdes abaixo nao sdo exaustivas,
mas sintetizam as principais
caracteristicas de cada projeto.

6.6.1. Cadastro de Violéncia
Doméstica — Ministério Publico
do Parana (MPPR)

O Cadastro de Violéncia Doméstica
do Ministério Publico do Parana foi
instituido em junho de 2014 e esta sob
coordenacdo do NUPIGE - Nucleo de
Promocédo da Igualdade de Género
do Centro de Apoio Operacional das
Promotorias de Justica de Protec&o aos
Direitos Humanos.

O MPPR tem um cadastro chamado
PRO-MP que armazena informacoes
de inquéritos entrados em todas as
promotorias de justica do estado.
O sistema serve ao monitoramento
e controle de prazos, distribuicao,
providéncias e seu preenchimento é
obrigatério paratodos os procedimentos
que sao iniciados nas promotorias. Em
2014 duas alteracdes de interesse para
a violéncia doméstica foram realizadas.
Uma foi a insercédo do campo referente
ao artigo 129, §9°, do Cddigo Penal,
da lesdo corporal em contexto de
violéncia doméstica. Ao selecionar
essa categoria, o servidor informa
dados sobre o procedimento — com
informacdes administrativas e judiciais,

Mariana Seifert Bazzo do MPPR e Lucia lloizio Barros
Bastos do MPRJ pela gentileza com que me receberam
e a generosidade com que compartilharam informacoes
sobre os projetos que realizam.

da mesma forma como procede em
relacao a outros crimes.

A outra mudanca foi a insercdo de
uma categoria para informacéo de
“violéncia domeéstica contra a mulher”.
Ao ser selecionada esta opcé&o, uma
nova tela é exibida contendo campos
adicionais que permitem qualificar
0s eventos com: data da ocorréncia,
local, municipio e bairro, horario do
fato, vinculo entre vitima e agressor,
fatores de risco e se ha pedido de
medida protetiva. Todos 0s campos
sédo de preenchimento obrigatério e
exclusivamente vinculados a categoria
de violéncia doméstica contra a mulher.
A partir desta categoria tornou-se
possivel classificar os procedimentos
enquadrados na Lei Maria da Penha.

A metodologia que se segue € um
diferencial importante do trabalho
desenvolvido pela coordenacao
do NUPIGE. Todo procedimento
cadastrado no sistema, seja como
violéncia doméstica contra as mulheres
ou como violéncia doméstica (artigo 129
do Cdédigo Penal) passa por revisao.
Para a definicao do fluxo de trabalho
foi levado em consideracédo o tempo
observado entre a data da ocorréncia
e a conclusdo do inquérito policial — o
que pode variar de um dia (prisdo em
flagrante) a um ano ou um ano e meio.
A partir desse intervalo, foi estabelecido
um intervalo de dois anos para selecéao
dos casosque seriamrevisados. Embora
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longo, o intervalo revela o cuidado
com gue sao examinados os dados. A
justificativa é que em intervalos menores
€ mais dificil monitorar a quantidade
de registros anuais, gerando possiveis
inconsisténcias nos dados divulgados.
No primeiro semestre de 2017 foram
divulgados o0s casos do segundo
semestre de 2014.%*

Conforme verificado na visita técnica,
a maior exigéncia de revisdo ocorre
com 0s casos cadastrados no campo
“violéncia doméstica—artigo 129”. Em
tese, esse campo deve ser aplicado
apenas aos casos cujas vitimas sao
homens e onde nao haja referéncia
as hipoteses da Lei Maria da Penha.
Ocorre que 0 menor numero de
informacdes associado a esse
campo termina por torna-lo atrativo
para cadastramento daqueles que
originalmente deveriam ser inseridos
na categoria “violéncia doméstica
e familiar”. A verificacao desses
dados segue etapas de selecédo dos
casos cujas vitimas sdao mulheres
apos leitura dos relatos incorporados
ao campo especifico (descricéo),
listagem dos casos que necessitam
de correcao, comunicacao para as
promotorias de origem e finalizacéo
de checagem para conferéncia das

Z

correcOes. O resultado € uma base

54. Na data da visita técnica — 6/11/2017- estava sendo
concluida a revisdo dos dados relativos ao primeiro
semestre de 2015.

de dados com menor subnotificacao
de casos e mais qualidade.

Esse cadastro abrange todos os 399
municipios do Parand e o0s casos
notificados podem ser agregados por
regiao, municipios, ou desagregados
por bairros, por exemplo. De acordo
com a coordenadora do Nucleo as
estatisticas extraidas do Cadastro
sé@o utilizadas para diagnosticos e na
elaboracado de politicas publicas no
estado, além de despertar o interesse
da imprensa®.

Embora alguns campos do Cadastro
do MPPR dialoguem com o CNVD,
as estruturas dos dois sistemas sé&o
diferentes. No Cadastro paranaense
ndo se encontram as informacodes
detalhadas para os perfis de vitimas e
agressores, por exemplo. Essa opcgéo
por um menor numero de campos é
justificada pela abrangéncia dos dados.
Na opinido da promotora, um numero
maior de campos com preenchimento
obrigatério pode ser desestimulante
para 0 preenchimento e causaria
perdas quanto ao conhecimento que
hoje alcanca a distribuic&o da violéncia
domeéstica contra mulheres em todo o
estado. Ainda que defenda a estrutura
do Cadastro, pondera que seria possivel
ampliar a coleta de informacbes e

55. A repercusséo dos dados na midia pode ser vista em:
http://www.bemparana.com.br/noticia/490601/a-cada-24-
minutos-uma-mulher-e-vitima-de-violencia-no-parana.
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reduzir a abrangéncia para uma
amostra representativa de promotorias.
Seguramente, os dados dos quais
dispbe atualmente permitiriam realizar
um estudo dessa natureza e aprimorar
suas contribuicdes ao CNVD.

6.6.2. Grupo Especial de
Combate a Homicidios de
Mulheres/GECOHM — Ministério
Piblico do Rio de Janeiro
(MPRJ)

O Grupo Especial de Combate a
Homicidios de Mulheres/GECOHM
esta vinculado ao Centro de Apoio
Operacional das Promotorias de Justica
de Violéncia Doméstica Contra a Mulher
e Nucleo de Género do Ministério
Publico do Rio de Janeiro (MPRJ). Foi
criado em 7 de outubro de 2016 com o
objetivo de auxiliar o MPRJ na execugao
da meta da ENASP para o feminicidio.
O GECOHM é formado por quatro
promotoras de justica com atuacé&o em
todo o estado do Rio de Janeiro.

O GECOHM é um o¢rgao de auxilio
aos oOrgéos de execucéo penal. Na
pratica, sempre que um(a) promotor(a)
de justica recebe um inquérito policial
de crime contra a vida cuja a vitima
€ uma mulher, se julgar necessario,
podera solicitar o apoio do grupo para
a apuracao do caso. Nos casos em

que s&o0 necessarias novas diligéncias
0 inquérito pode ser reencaminhado
a delegacia de origem ou, a critério
da promotora responsavel, pode ser
solicitado o apoio do GAP — Grupo
de Apoio as Promotorias, que auxilia
nas investigagdes. Apos conclusao o
GECOHM ¢é responsavel pelos pedidos
de denuncia ou arquivamento. A partir
da denuncia é feita a remessa para o
orgéo de execucao de origem, onde o
processo tera seguimento.

As promotoras de justica que atuam no
GECOHM adotam olhar especializado
sobre a violéncia de género e conduzem
as investigacdes orientadas por essa
perspectiva. Em 10 meses de atuacao
(outubro de 2016 — agosto de 2017)
0 GECOHM recebeu 52 solicitacoes
de auxilios. Desses, 35 resultaram
em oferecimento de denuncia e dois
em arquivamentos. Dez estdo com
investigacbes em andamento. Em um
caso, cessou o0 auxilio e para outros
qguatro houve desisténcia da solicitagao.

Importante registrar que esses nimeros
nao correspondem a totalidade
dos feminicidios que chegam ao
conhecimento do MPRJ, uma vez
que nem todos o0s Orgdos solicitam
0 auxilio do grupo e dao seguimento
aos casos lancando posteriormente os
numeros na base de dados do MPRJ.
Da mesma forma os autos de flagrante

D
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delito sdo encaminhados diretamente
as promotorias do juri, de modo que
também n&do sdo computados pelo
GECOHM.

De qualquer forma os numeros do
GECOHM s&o expressivos para um
orgao que recém completou um ano
de existéncia. O aumento no volume de
solicitagbessebeneficiadacredibilidade
do trabalho que é realizado e dos
resultados que estédo sendo alcancados
nao apenas na solucao dos inquéritos
e na celeridade com que ocorre, mas
também na contribuicdo substantiva
gue realizam para o enquadramento dos
feminicidios. Fomentar a especializacao
na apuracao dos crimes contra a vida
de mulheres € uma estratégia sobre a
qual os Ministérios Publicos deveriam
refletir. Sem a necessidade de criar
um 6rgdo exclusivo (uma vez que as
promotoras continuam responsaveis
pelas atividades em seus oOrgéos de
origem) a solucdo encontrada pelo
MPRJ parece satisfazer a premissa
de ter profissionais com capacitacao
em género para analises dos crimes
contra as mulheres e permite superar
obstaculos como as dificuldades das
instituicbes para a estruturacao de
novos 0rgaos e setores em razao das
limitacGes financeiras enfrentadas em
muitas situacoes.

7. Conclusoes

No decorrer desse projeto objetivou-se
reunir informacdes a respeito de duas
iniciativas desenvolvidas pelo CNMP:
O CNVD e o Selo Feminicidio. Buscou-
se, principalmente recuperar 0S
antecedentes de criacdo dessas duas
plataformas de dados sobre violéncia
doméstica e familiar e os feminicidios.
Esse resgate da memodria foi importante
para pavimentar o caminho a frente.

Uma leitura preliminar dos dados ja
recolhidos e apresentados no CNVD
aponta para a necessidade de realizar
estudos técnicos mais detalhados para
identificar elementos que ajudem a
compreender, aprimorar e monitorar 0s
dados que estdo sendo enviados.

Conhecer as especificidades locais
ajudara na busca de solugdes
compartilhadas. |dentificar, descrever,
catalogar os problemas e obstaculos
que séo identificados em cada estado,
bem como as solucdes que adotam
para o desenvolvimento do trabalho
deve ser considerado como estratégia
prioritaria de fortalecimento do CNVD.
Explorar exemplos de implementacao
de sistemas de informacdes locais,
como feito com o caso do Parana e
do Rio de Janeiro, é uma forma de
demonstrar que solucdes sa&o possiveis
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e muitas vezes requerem mais boa
vontade e muito trabalho que grandes
investimentos financeiros.

Com relagédo ao Selo Feminicidio, a
iniciativa se insere num debate atual
sobre a producédo de dados a respeito
dos feminicidios. Como dito no decorrer
desse relatério, ha uma presséao social
peladivulgacéo de dados sobre quantos
feminicidios ocorrem mensalmente no
pais. A demanda recai imediatamente
sobre as policias que estdo sendo
cobradas a alterar seus sistemas
de registros para incluir a “etiqueta”
correspondente ao feminicidio que
passaria a ser aplicada aos crimes de
mortes violentas de mulheres. O risco
dessa alteracéo é grande e deve ser
levado em consideracao na perspectiva
do projeto politico que levou a aprovacéao
da Lei do Feminicidio.

Nao se trata apenas de nomear de
forma diferente as mortes violentas de
mulheres, mas identificar aquelas que
resultaram de razdes de género e para
tanto € necessario que a investigacao
policial identifique provas e evidéncias
relativas as circunstancias, contextos,
meios e modos como o crime foi
praticado, fatores associados a
histéricos pessoais e sociais onde o
crime se insere. Consequentemente, o
tempo da investigacao e concluséo do
inquérito policial, ainda que deva ser o

mais breve possivel, contara a favor de
uma correta classificacao dos crimes de
acordo com a perspectiva de género.

Nesse sentido, o Selo feminicidio e
a proposta de monitoramento que
ele representa mostra-se adequado
a classificacao dos crimes que
passaria a ser feita pelo Ministério
Publico no momento da denuncia.
E importante observar que estamos
tratando de uma iniciativa recente e
que também necessita de estudos
técnicos e aprimoramento. Promotores
e promotoras de justica apresentam
diferentes visbes e formas de
compreensao sobre género, violéncia
baseada no género e sobre a propria
legislagcdo. Conhecer essas visdes e
opinides, promover cursos e debates
que favorecam a padronizacdo de
conceitos, desenvolver procedimentos
que estimulem a reflexdo sobre as
caracteristicas de género que devem
ser evidenciadas e a melhor forma de
fazé-lo sdo estratégias tdo importantes
quanto estabelecer a obrigatoriedade
de remessa de informacdes a ENASP.

Tanto para o CNVD quanto para o
Selo Feminicidio, a institucionalizacéo
das iniciativas deve contemplar a
formacao em género para todos os
profissionais, sejam servidores(as) ou
promotores(as) de justica.

D
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Os dois projetos apresentam grande
potencial e podem constituir solidas
bases de informacdes sobre violéncia
contra as mulheres no pais. Um aspecto
a serrefletido é avinculacédo de cadaum
dos sistemas a uma legislacé&o, de modo
que a violéncia retratada nas bases de
dados esta sendo limitada as definicbes
legais: a violéncia doméstica e familiar
e os feminicidios, enquanto outras
formas de violéncia — como a violéncia
sexual praticada fora do ambiente
doméstico e familiar ou das relacGes
de afeto -, por exemplo, n&do chegam a
ser mensuradas e melhor conhecidas
para a elaboracao de politicas publicas
adequadas para seu enfrentamento.
O mesmo vale para outras formas de
violéncia, como 0 assedio sexual ou
0 assedio moral baseado no género —
formas de violéncia contra as mulheres
gue comecam a ser denunciadas,
mas ainda nao encontraram canais de
visibilidade publica.
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esta parte do relatorio séo
apresentadas algumas
propostas que visam
contribuir para a melhoria do
CNVD e o desenvolvimento de uma
metodologia de monitoramento de
sua implementacéao nas 26 Unidades
Federativas e no DF.

As recomendacbes apresentadas
levam em consideracéo que:

ecmbora haja atualmente maior
disponibilidade dos Ministérios
Publicos estaduais em tomarem
as medidas necessarias para a
implementacdo do CNVD, ainda
existem dificuldades e obstaculos
de natureza técnica e de recursos
humanos, incluindo a capacitacéao
para o correto preenchimento dos
campos do Cadastro destinado
a captar as informacdes relativas
a violéncia doméstica e familiar
contra as mulheres.

¢ gquantidade de campos a serem
preenchidos e a correspondéncia
do preenchimento entre 0s
sistemas estaduais e o CNVD,;
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e a variacdo no envio de dados
entre os estados e as diferencas
nos volumes de dados enviados
ate setembro de 2017.

e as dificuldades inerentes a
fonte de informacbes — inquéritos
policiais — para a identificacdo de
algumas informacdes requisitadas
para o preenchimento do cadastro.

A proposta encontra-se organizada nos
seguintes itens:

1. Estrutura do CNVD: descricéo e
analise

2. Documentos gque regulamentam
o CNVD

3. Fonte de dados: caracteristicas

4. Proposta de metodologia para
monitoramento da implementacao
do CNVD, qualificacdo dos dados
e avaliacédo dos resultados

1. Estrutura do CNVD:
descricao e analise

O Sistema de Cadastro Nacional
de Violéncia Domeéstica e Familiar
encontra-se disponivel na pagina do
CNMP, onde pode ser acessado por
Ministérios Publicos para envio dos
dados.®® O acesso € feito apenas por
servidores cadastrados e mediante
senha. A medida visa assegurar que
apenas pessoas qualificadas podem
ter acesso ao sistema, evitando a
manipulacao indevida dos dados.

A estrutura do CNVD é composta por
quatro entradas (telas) que somam 40
variaveis referentes a: perfil da vitima,
perfil do agressor, informacdes sobre 0
caso e sobre o procedimento judicial.
O sistema permite tanto o cadastro
das informacbes como acesso para
consulta. No quadro 1 encontram-
se listadas as variaveis de cadastro
e aquelas que s&o utilizadas nas
consultas.” No quadro 2, encontra-
se uma classificacdo das variaveis
contidas no Cadastro.

56. https://scnvd.cnmp.mp.br/login.seam?cid=36992.

57. Alista de categorias para preenchimento dos campos
encontra-se no Manual do Usuario — Sistema de Cadastro
Nacional de Violéncia Doméstica contra a Mulher (CNMP,
2016). Disponivel em: http://www.cnmp.mp.br/portal/
images/Manual_do_Usuario.pdf
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Quadro 1: Variaveis de cadastro e consulta - CNVD

m Variaveis — Cadastro (* obrigatorios) Filtros - Consulta

Nome da vitima*

Nome social (casos de mulheres trans)*
Nome da mae da vitima* (ndo declarado)*
Documento de identificacdo pessoal ( CPF)
Data de Nascimento™

Nome da vitima

Cor Nome social
Perfil das vitimas . Nome da mae
Escolaridade
CPF
Renda

Nacionalidade Data de Nascimento

Naturalidade/UF
Orientagdo/Identidade Sexual
Deficiéncias

Nome do(a) autor(a)*
Nome da mae do(a) autor(a)*
Documento de Identificacdo Pessoal (CPF)

Data de Nascimento™ Nome
. Sexo* Nome da mae
Felill A el Cor Data de Nascimento
Escolaridade CPF
Renda

Nacionalidade
Naturalidade/UF

N° da ocorréncia policial
N° do inquérito policial
Ambiente da agressao (local)

Data do fato

Hordrio do fato

Vinculo do(a) Agressor(a) com a vitima
Municipio/UF

Fatores de risco identificados

N° da ocorréncia policial
N° do inquérito policial
Ambiente da agressao
Data do fato

Hordrio do fato

Vinculo do(a) Agressor(a) com a
vitima

Municipio/UF

Perfil do Caso

Classe processual

N° de autuacdo pelo MP

N° de autuacdo Judicial Classe processual
Procedimentos N°do CNJ N° de autuagdo pelo MP

Incidéncia Penal N° de autuacdo Judicial

Movimentos

Acoes
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Quadro 2 - Descricao analitica das variaveis — CNVD

Grupo 1 - “gestdo interna
dos procedimentos”

Neste grupo foram identificadas
aquelas var iaveis que podem

ser de interesse para o
acompanhamento individual dos
casos na atividade cotidiana das
promotorias. O grupo foi dividido
em dois conjuntos de variaveis:

| - Relativo aos agentes:

Nome da vitima

Nome social (casos de
mulheres trans)

Nome da mée da vitima
CPF

Nome do(a) autor(a)

Nome da mae do(a) autor(a)
CPF

Il - Relativo aos
procedimentos:

N° do BO

N°do IP

N° de Autuacdo no MP
Data de autuacdo no MP
N° de Autuacdo no Poder
Judicidrio

N° de Autuacdo no CNJ

Grupo 2 - “gestdo
processual pelos MPEs e
CNMP”

Nesse grupo foram incluidas as
variaveis que podem servir para
um controle de produtividade
das promotorias e para 0s
relatorios de transparéncia
institucional como, por
exemplo, 0 anuario do CNMP.
Nesse grupo foram identificadas
trés variaveis:

| - Relativo aos
procedimentos:

e Data de autuacdo no MP
e (lasse Processual
e [ncidéncia Penal

Grupo 3 - “producao de estatisticas
nacionais sobre VDF”

Nesse grupo estdo as varidveis que
podem gerar informac0es de interesse
para a definigdo de estratégias e metas

na implementagdo da Lei Maria da

Penha e para dimensionar a violéncia
doméstica e familiar denunciada. O grupo
foi subdividido em trés conjuntos de
variaveis:

| - Relativo aos agentes

Sobre as vitimas

Idade (faixa etéria)

Cor

Escolaridade

Renda

Nacionalidade

Naturalidade
Orientagdo/Identidade Sexual
Deficiéncias

Sobre 0s(as) autores(as)
Idade (faixa etéria)
Sexo
Cor
Escolaridade
Renda
Nacionalidade
Naturalidade

| - Relativo aos crimes
Local
Tipo de Relacionamento

[II - Relativo aos procedimentos
e (lasse processual
e Incidéncia Penal
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A classificacao apresentada no
quadro 2 tem como premissa O
objetivo do Cadastro Nacional de
Violéncia Doméstica em armazenar
dados e permitir a elaboracédo de
estatisticas nacionais a respeito de
crimes enquadrados na Lei Maria da
Penha. Além da totalizacdo de acoes
instauradas para a apuracao desses
crimes é esperado que o CNVD ofereca
estatisticas detalhadas sobre o perfil
das vitimas, dos autores e dos crimes,
bem como sobre os principais atos
processuais € que permitem conhecer
a forma como o sistema de justica — e
particularmente o Ministério Publico —
vem aplicando a legislacédo. O objetivo
final € obter informacdes consistentes
em nivel nacional e que permitam avaliar
as condicOes da aplicacao da Lei Maria
da Penha e seu impacto para a reducéao
da violéncia domeéstica e familiar.

A analise inicial foi motivada pela
constatacdo de que alguns campos
representavam dificuldades para o
preenchimento e podiam se configurar
em justificativas para a nao alimentacéao
do cadastro. Entre os campos, aqueles
relativos aos dados pessoais servem
para exemplificar essa situacao®.
Os campos de identificacédo pessoal
(nome, nome da mé&e, documento de
identificacdo e data de nascimento)
sdo de preenchimento obrigatério no
cadastrodoCNMP.Noacompanhamento

58. A justificativa foi apresentada durante reunido

da ENASP em maio de 2017, quando promotores e
promotoras de justica de diferentes estados brasileiros
relataram a dificuldade para preencher os dados que sé&o
obrigatérios para a insercao de dados no cadastro.

cotidiano dos feitos nas promotorias, 0s
dados se justificam para identificacéao
individual,  possiveis reincidéncias
e por permitirem a localizacdo das
pessoas através de outros sistemas
e cadastros de informacdes — € o
caso do CPF (Cadastro de Pessoa
Fisica). E fato que em muitos casos as
mulheres ndo possuem o0s documentos
pessoais em maos quando chegam
a delegacia de policia para fazer o
registro de ocorréncia. Assim também
como desconhecem o nome completo
da mae de seus companheiros ou 0O
numero de seus documentos pessoais.
Conseqguentemente, esses  dados
ndo estao disponiveis no boletim de
ocorréncia e para seu preenchimento
no cadastro € necessario que O
servidor responsavel consulte outros
documentos no inquérito  policial
em busca da informacdo solicitada.
Sem treinamento adequado para
saber 0 que buscar e onde buscar, o
preenchimento fica falho, a qualidade
dos dados pode decair e, por fim, se
forem campos obrigatorios podem inibir
0 cadastramento de casos.

Outra preocupacao relativa a esses
dados é quanto a possibilidade de
identificacdo pessoal. A resolucao
167/2017 tomou a acertada medida
de tornar publicos os dados do
Cadastro Nacional, vedando o acesso
aqueles que permitam a identificacao
das pessoas envolvidas. As duvidas
surgiram sobre a forma de protecéao
a esses dados, uma vez que todos
estariam obrigatoriamente inseridos
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no CNVD, constando também como
campos de consulta.

A classificacdo das variaveis relativas
a identificacédo pessoal no Grupo 1
- “gestao interna dos procedimentos”
teve como objetivo superar essas
duvidas e obstaculos. Definidas
como variaveis de interesse para o
controle processual e das rotinas de
procedimentos nas promotorias, o
preenchimento dos campos continua
obrigatério para os cadastros mantidos
nos Ministérios Publicos estaduais, mas
n&o vincula a remessa ao CNMP para a
producdo de estatisticas. Dessa forma,
além de garantir os dados necessarios
ao trabalho das promotorias, a nova
classificacédo permite que o cadastro
local e o CNVD sejam corretamente
alimentados tendo em vista os fins aos
quais se destinam. Ainda que os dados
desse grupo possam ser repassados
ao CNMP para controle de uma base
de procedimentos instaurados no pais,
eles nédo precisam ser vinculados a
base de dados que serdo divulgados
por meio de estatisticas divulgadas no
site para acesso publico.

O mesmo raciocinio foi empregado
para o Grupo 2 - “gestao processual
pelos MPEs e CNMP” onde foram
inseridas aquelas variaveis que
permitem monitorar o desempenho
das promotorias, fluxo de documentos
e decisdes ofertadas. Sao dados
importantes tanto para os ministérios
publicos estaduais quanto parao CNMP

que anualmente elabora relatérios de
gestdao. O interesse estatistico para
compreender a aplicacao da Lei Maria
da Penha existe, mas esta limitado a
dois campos que descrevem 0s crimes
tipificados e os encaminhamento e/ou
desfechos propostos no ambito do
Ministério Publico. Por essa razao os
campos foram devidamente replicados
no Grupo 3.

Finalmente no Grupo 3 - “producéo
de estatisticas nacionais sobre VDF”
encontram-se as variaveis que séo de
interesse para avaliar aimplementacéao
da Lei Maria da Penha e mensurar
a violéncia doméstica denunciada
de acordo com caracteristicas que
ajudam a compreender e a explicitar a
especificidade da violéncia de género.
Justamente por serem variaveis que
se associam a especificidade da
violéncia, nem sempre estdo coletadas
nos cadastros estaduais e/ou sao
de facil localizacdo nos documentos
policiais, considerou-se viavel propor
uma subclassificacdo, identificando
por cores a priorizacdo para sua
inclusdo nos cadastros estaduais
e remessa para o CNVD. Segundo
esse codigo de cores seguem em:
1° — Vermelho, 2° - Azul e 3° -
Verde. Inseridos num cronograma de
implementacdo compartilhado, esses
codigos devem auxiliar a que, em
medio prazo, todos 0s campos sejam
preenchidos por todos os ministérios
publicos e enviados ao CNMP.
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A tabela reproduzida abaixo permite verificar que os campos alocados nesse Grupo
permanecem com baixo preenchimento sendo necessario compreender se a falta de
informacé&o se deve a falta de alimentacéo dos dados ou a inexisténcia das variaveis
nas bases de dados de origem. Tanto um quanto outro fator podera ser faciimente
corrigido com solicitagdes aos ministérios publicos estaduais e capacitacao para os
servidores responsaveis pelo CNVD localmente.

Perfil das vitimas, agressores e casos. Percentual de ocorréncias cadastradas
no CNVD sem informacodes. Junho e Setembro de 2017

% sem informacdes regis- = _ 5
“ tros (6/6/2017) % sem informacdes (29/9/2017)

Perfil dos casos

83,40 82,32

Ambiente da agressao

Horario 78,60 79,54

Vinculo vitima-agressor 88,05 85,48

Fatores de risco 93,91 93,78

Perfil do Agressor

Faixa etaria 25,31 24,69

Raca/cor 95,57 96,79

Escolaridade 87,10 90,04

Renda 99,77 99,68

Perfil da Vitima

Fonte: CNVD/CNMP
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2. Documentos que
regulamentam o CNVD

O CNVD esta regulamentado por
Resolucdées do CNMP e Portarias
da ENASP, além de manuais de
preenchimento e taxinomia. Todos os
documentos abaixo foram analisados
para a elaboracédo da proposta de
metodologia, sendo eles:

e Resolucdo 135/2016 - institui a
obrigatoriedade de implementacéo
do CNVD em todos os estados.

e Resolucao 167/2017 — que alterou
a divulgacdo dos dados tornando
de acesso publico as estatisticas
geradas pelo CNVD que devem
ser disponibilizadas através do sitio
eletrobnico do CNVD.

e Portaria da ENASP - CNMP
01/2017 que define a antiguidade
dos procedimentos cadastrados,
limtando a data para o0s
procedimentos instaurados a partir
de 7 de agosto de 2016.

e Manual técnico que especifica
0S campos e seus critérios de
preenchimento, além de definir quem
pode ter acesso ao sistema e aos
meios para sua realizacéao.

e Manual do usuario que especifica
as telas, variaveis e categorias
que organizam e alimentam a
base de dados.

3. Fonte de dados:
caracteristicas

A criacado do CNVD atende
recomendacéo da Lei Maria da Penha
e essa origem € definidora de seu
escopo: refere-se aos crimes tipificados
na legislagcdo como violéncia doméstica
e familiar contra mulheres.

As fontes de dados para o cadastro séo
0s procedimentos policiais (inquéritos
policiais) que uma vez concluidos séo
direcionados ao Ministério Publico.
Como fonte de pesquisa 0s inquéritos
policiais sado considerados registros
administrativos  cuja finalidade ¢
reunir as informacdes provenientes
da investigacao policial possibilitando
preencherosrequisitosdematerialidade,
autoria e intencionalidade nos crimes.
Os casos de violéncia doméstica e
familiar descritos na Lei Maria da Penha
referem-se a acbes definidas como
violéncia fisica, psicolégica, moral,
patrimonial e sexual.

Abaixo listamos alguns  fatores
delimitadores  dessas fontes de
informacdes que devem ser levados em
consideracgédo nas analises e finalidades
do CNVD.

1°-0CNVD conterdapenas os casos que
sdo noticiados a policia e enquadrados
na Lei Maria da Penha. De fato, como
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se observou em estudos de prevaléncia
da violéncia doméstica e de género, €
reduzida a proporcao de mulheres que
contatam as autoridades ou instituicoes
de apoio na sequéncia dos atos de
violéncia de que sa&o vitimas. Nesse
sentido, os dados administrativos, nao
obstante a informacéo importante que
fornecem, né&o sao suficientes para
avaliar a dimensao e configuracéo do
fendmeno, pelo que, s6 por si, tém
limitacdes estruturais para o apoio
a definicdo das Politicas Publicas.
Em outras palavras, o Cadastro
permitira mensurar a aplicacdo da lei,
a magnitude e as caracteristicas do
que é denunciado, mas nao permitira
afirmar sobre a extensdo da violéncia
doméstica na sociedade abrangente
(tarefa que dependeria de outras
pesquisas e outras fontes de dados).

2° - € necessario ndo perder de vista
que este Cadastro diz respeito apenas a
uma parte da violéncia exercida contra
as mulheres, a violéncia doméstica e
familiar. Conforme a documentacao
do CNMP relativa ao Cadastro, ele
devera integrar os casos de feminicidio.
Contudo, em conformidade com a Meta
para 2016 definida pela Estratégia
Nacional de Justica e Seguranca
Publica (ENASP), que pretende
desafiar as estatisticas relativas ao
feminicidio, este é visto como ‘o
homicidio praticado contra pessoa do
sexo feminino, envolvendo violéncia

doméstica e familiar, menosprezo ou
discriminacdo a condicdo de mulher”
(CNMP, 2017). Nesse sentido, e a
semelhanca da  conceptualizacéo
internacional, o feminicidio abrange os
casos de morte de mulheres pelo fato de
serem mulheres, independentemente
do contexto doméstico ou da relacéo
estabelecida com o perpetrador.
Considerando que o Cadastro reporta
apenas casos de violéncia doméstica
e familiar, € necessério ter presente
que nao abrangeréa todo o feminicidio,
mas apenas aquele que ocorre em
determinadas condigdes.

3° - os registros administrativos nem
sempre refletem a especificidade
necessaria para demonstrar as causas
de g@género por tras da violéncia
doméstica e familiar contra mulheres.
Significa que algumas informagdes
previstas no CNVD n&o encontram
correspondéncia nos registros
policiais em campos predeterminados,
com preenchimento padronizado e
claramente definido, demandando dos
servidores responsaveis por alimentar
as informacdes no Cadastro um esforco
adicional em localizar as informacoes
e preencher corretamente 0s campos
destinados.

Neste quesito desperta especial
preocupacao o campo referente aos
fatores de risco. A inexisténcia de um
documento especifico para uso das
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policias na conducéo da investigacao
policial para o registro padronizado
dessas informacfes, faz com que o
preenchimento deste campo dependa
a) da leitura integral do inquérito
policial, b) da compreensao de quais
sao os fatores de risco na violéncia
doméstica e familiar e c) padronizar
o documento a partir do qual essa
informacéo podera ser recolhida para
garantir maior credibilidade e uma
minima padronizacdo no registro do
campo. Dai a importancia da oferta
de cursos de capacitagcao para 0s
servidores responsaveis pelo CNVD
e 0 desenvolvimento de material de
apoio com padronizacdes e explicacao
dos campos correspondentes para ser
disponibilizado em todos os estados.

4° - 0s inquéritos policiais sao registros
administrativos que se baseiam na
classificacdodecrimesecontravencoes.
Como visto anteriormente, ndo ha
correspondéncia exata e exclusiva
entre as definicdes de crime e violéncia.
Algumas das formas de violéncia
previstas na Lei Maria da Penha
nao encontram correspondéncia em
tipificacdes previstas no Codigo Penal
Brasileiro de forma que o CNVD captara
apenas aquelas cuja classificacéo seja
possivel, ensejando o registro policial e
correspondente inquérito policial.

4. Proposta de
metodologia para
monitoramento da
implementacao do
CNVD, qualificacao dos
dados e avaliacao dos
resultados

As consideracoes apresentadas
anteriormente foram tomadas
Ccomo premissas para aprimorar a
implementacdo do CNVD em todo o
pais e torna-lo uma base de dados
confiavel, abrangente e acessivel para
monitorar e avaliar a implementacao
da Lei Maria da Penha e mensurar a
violéncia domeéstica e familiar contra
mulheres denunciada e processada.

Atendendo ainda que o objetivo ultimo
da recolha de dados € a eliminacé&o
da violéncia contra as mulheres e nao
apenas a sua mensuracéo, e seguindo
0 exemplo portugués a este nivel,
seria importante que o0s objetivos
especificos do Cadastro fossem
oficialmente redigidos e anunciados.
Uma explicitagdo a este nivel constitui-
se como um dos garantes legais de
uma utilizagéo correta e fiel dos dados
recolhidos.

Intercdmbio Brasil-Unido Europeia sobre o Programa de Combate a Violéncia Doméstica contra a Mulher

Aindanoquedizrespeitoaformalizacéo
do Cadastro, porgue, mais uma vez se
trata de recolher dados garantindo o
respeito pelas liberdades e garantias
das pessoas, definir quem sao os
utilizadores credenciados para a
introduc&o, manuseamento e consulta
dos dados. Segundo os documentos
disponibilizados pelo CNMP na sua
pagina web, apenas os servidores do
Ministério Publico podem aceder ao
sistema, se devidamente cadastrados.
Sabemos que o processo de
introducdo, validagao, tratamento e
analise dos dados tem custos elevados,
nao apenas de tempo mas também de
recursos humanos e financeiros. Ainda,
que 0S recursos humanos adstritos a
cada uma destas funcdes podem ter
perfis diferenciados. Nesse sentido,
seria importante definir uma hierarquia
de manuseamento dos dados com
niveis de validacao e/ou de permissoes
distintos.

Estas duas ultimas sugestdes resultam
da experiéncia portuguesa, que
estabelece claramente quem e em que
circunstancias pode aceder a base de
dados da violéncia doméstica.

A metodologia apresentada a seguir
considera duas dimensdes do CNVD:
suas condi¢gbes de implementacao,
o aprimoramento das informacdes
cadastradas, analises e divulgacao
dos dados.

4.1. Condicoes de
implementacao do CNVD

Considerando que o cadastro foi
implementado nacionalmente a partir
de janeiro de 2016 e que em breve
completara 2 anos que os MPs iniciaram
0S ajustes para a remessa sistematica
dos dados, torna-se imperativo,
nesse momento, avaliar a qualidade
de implementagdo nos estados o
que implica: a) conhecer o grau de
adequacdo das bases de dados
estaduais com relacdo ao CNVD, b)
conhecer a abrangéncia do CNVD em
cada estado, c) conhecer se existem
mecanismos locais para padronizagao e
consisténcia dos dados cadastrados, c)
conhecer a qualidade das informacdes
alimentadas e transmitidas ao CNVD, d)
conhecer a adequacao a portaria que
define a antiguidade dos procedimentos
cadastrados.

A metodologia proposta baseia-
se em analise técnica aplicada a
partir das bases de dados estaduais
(Cadastro dos MPs). Por meio de
consulta aos Ministérios Publicos o
CNMP podera conhecer as condicoes
de implementacdo do CNVD em
cada estado e estabelecer um
ranking que permitira direcionar as
metas para implementacéo integral
e disponibilizacdo de dados cada
vez mais atualizados, completos e
consistentes.
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As informacbes coletadas permitirédo
conhecer os obstaculos e dificuldades
que sao enfrentados localmente para
a implementacao integral do CNVD e
planejar medidas para sua solucao.
Serd também possivel conhecer as
dificuldades originadas na fonte de
dados e construir material de apoio e
cursos de capacitagdo direcionados
aos servidores para manuseio dos
documentos e padronizacdao das
informacdes cadastradas.

Paradesenvolvereaplicarametodologia
recomendamos que:

1. O CNMP desenvolva questionario
online a ser remetido para todos os
Ministérios Publicos estaduais para
preenchimento pelo gestor local do
CNVD. Cabera ao CNMP estipular o
prazo para envio das respostas.

2. O questiondrio devera conter
perguntas sobre:

a. Data de implementacao do
cadastro no estado (refere a um
cadastro geral do MP no estado)

b. Data de implementacdo dos
campos do CNVD no cadastro
local (adequacéo). Com atencao
especial para 0s campos
relacionados ao perfil das
vitimas, dos agressores e aqueles
relacionados com a descricao
dos casos (ambiente, tipo de
relacionamento, horario)

c. Existéncia de cronograma de
adequacdo para inclusao dos
campos do CNVD com integracéo
de todos 0s campos previstos (se
sim, quais as prioridades e 0s
prazos)

d. Abrangéncia do CNVD no
estado: apenas na capital, apenas
nas promotorias especializadas
de violéncia doméstica, em todas
as promotorias do estado etc.

e. Estrutura para cadastramento
dos casos no CNVD (recursos
humanos, técnicos)

f.Volume mensal de procedimentos
cadastrados

g. Existéncia de mecanismos
para checagem, padronizacao
e consisténcia e abrangéncia
dos dados cadastrados (refere
a metodologia de analise dos
registros)

h. Periodicidade com que o0s
dados s&o enviados ao CNMP

i. Antiguidade: data inicial de
instauracdo para cadastramento
dos casos (adocdo da Portaria
ENASP-CNMP).  Caso  tenha
adotado data diferente da portaria,
informar qual e justificar a decisao.

J- Inclusdo dos feminicidios no
CNVD. Se sim, os dois incisos
(- violéncia  doméstica, II-
menosprezo e discriminacéo)?
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As informacdes coletadas por meio do
questionario online seréo processadas
e disponibilizadas para analise pelo
gestor do CNVD que podera, a partir dos
resultados, elaborar estratégias para
ampliar a implementacdao do CNVD e
planejar a execucéo das atividades de
acordo com metas estabelecidas com
base nas diferencas identificadas entre
os estados. O objetivo sera padronizar
a implementacdo do CNVD em todo
0 pals, estabelecendo critérios que
deverdo ser compartilhados por todos
os Ministérios Publicos. Arevisao desses
critérios e 0 monitoramento de seu
cumprimento poderdo ser realizados
por meio da aplicacdo periddica do
questionario online, criando-se uma
base de informacdes sistematizadas
sobre a evolugcao da implementacéo do
sistema e das alteracdes realizadas ao
longo do tempo.

4.2. Aprimoramento das
informacoes cadastradas,
analise e divulgacao dos
dados

As recomendacdes abaixo referem-
se ao aprimoramento das informacdes
cadastradas no CNVD considerando
as tabelas de taxinomia apresentadas
no Manual do Usuario. A revisao
dos campos e das categorias para
seu preenchimento evidenciaram a
auséncia de algumas informacbes e

categorias que podem contribuir para
maior consisténcia dos dados de forma
padronizada.

Emrazao das fontes de dados utilizadas
e das caracteristicas ja descritas sobre
a finalidade e acerca da qualidade dos
dados que séo oferecidos, algumas
das sugestdes abaixo apresentadas
deverdo ser adotadas com a previsao
de desenvolvimento de material de
apoio (manual) que oriente sobre o
tipo de informacdo que se espera
obter, a finalidade de preenchimento
dos campos e a localizacao possivel
das informacdes nos documentos de
origem (inquéritos policiais). Dessa
forma cria-se um padrao cientifico de
coleta das informacfes e insergcdo no
CNVD ampliando sua credibilidade e
relevancia. Da mesma forma, deve-se
planejar o desenvolvimento de cursos
para o0s servidores responsaveis pelo
CNVD nos estados e no CNMP, visando
a informa-los sobre a Lei Maria da
Penha, sobre a violéncia doméstica
e familiar e suas caracteristicas e a
importancia de informar corretamente
os dados solicitados no CNVD.
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Dimensdes do
Cadastro

{
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Dados registrados
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Divulgacdo da |
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informagao j
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$
¢
¢
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¢
¢
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Colocar a categoria ‘Nao informado’ sempre com 0 mesmo c6digo (99) e em
todas as varidveis utilizadas no CNVD

Acrescentar 0 indicador de estatuto no pais com as categorias ‘Migrante’,
‘Refugiado/a’, ‘Deslocado/a’

Acrescentar a variavel ‘Renda do agregado’ para vitima e agressor e/ou
‘Existéncia de dependéncia econdmica da vitima em relagdo ao agressor’ e
vice-versa

Acrescentar indicador de ntimero de filhos e ndmero de filhos dependentes

Acrescentar a varidvel ‘Grau de deficiéncia’ ou tipo de deficiéncia (fisica,
mental, sensorial, etc.)

Acrescentar a categoria ‘Outra’ no registro da orientagdo sexual

Incluir o tipo de violéncia ocorrida (permitindo resposta mltipla): ‘fisica’,
‘psicologica’, ‘sexual’, ‘economica’, ‘social

Acrescentar indicador sobre a presenga de menores ou outras testemunhas
durantes os atos de violéncia

Incluir o resultado da avaliagdo de risco

Acrescentar indicadores que permitam avaliar a frequéncia e a duragdo da
violéncia

Acrescentar indicadores que permitam ter informagao sobre as consequéncias
da violéncia

Descrever perfis de vitimas e agressores

Caracterizar os perfis encontrados consoante a avaliagdo de risco

Andlise da vitimagdo por deficiéncia, orientagdo sexual, cor/raca, estatuto e
idade

Producdo regular de relatorios de monitorizagao

Divulgacdo no site do CNMP e disponibilizacdo de dados em formato de
graficos e tabelas editaveis

Garantir uma colaboragdo com a academia para andlises dos dados e
elaboragdo de pesquisas integradas com outras bases de informagoes

e

S N S S N S S SN
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Anexo | - Fotos relacionadas ao projeto

Foto 1: Lituania - Visita a Procuradoria-Geral de Justica da Lituania
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Foto 3: Lituania - Visita ao Departamento de Policia Foto 5: Italia - Visita ao Conselho Superior da Magistratura Italiana

Foto 4: Lituania - Visita ao Ministério da Assisténcia Social da Republica da Lituania Foto 6: Italia - Visita ao Centro Municipal Italiano de combate a violéncia contra as
mulheres Donatella Colasanti — Rosaria Lopez
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Foto 7: Italia - Visita a Presidéncia do Conselho de Ministros Foto 9: Portugal - Visita a Associagao de Protecao as Vitimas (APAV)

Foto 8: Italia — Visita ao Conselho Nacional Forense da Itélia Foto 10: Portugal - Visita @ Comissao para a Cidadania e Igualdade de Género da
Presidéncia do Conselho de Ministros
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Foto 11: Portugal - Visita ao Observatoério Nacional de Violéncia e Género da
Universidade Nova de Lisboa
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Foto 13: Assinatura do Termo de Cooperacéao entre o CNMP e a Uni&do Europeia

Foto 14: Seminario Internacional Brasil-Unido Europeia no enfrentamento a violéncia
domeéstica— abertura do evento
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Foto 15: Seminario Internacional Brasil-Unido Europeia no enfrentamento a violéncia
domeéstica— abertura do evento
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